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REGIMENTO INT~RNO DO SENADO FEDERAL

TITULO I

DAS SESSÕES PREPARATORIAS

Art. 1. o No primeiro anno de cada legisla­
tura, quinze dias antes do designado para a
reunião do Congresso Nacional, todos osSena­
dores deverão comparecer no editlcio do
Senado ao meio-dia para as sessoes pl'epara­
toria " as quaes continuarão nos dias seguin­
tes até que possa effectuar-se a abertura do
Congresso.

Nos outros annos e nos casos de convocações
extraordinarifls o comparecimento de que
trata este artigo ver'ificar-se-ha cinco dias
antes do indicado para a abertura.

Art. 2. 0 Os Senadores que faltarem as
sessões preparatorias participarão ao Senado,
por offlcio dirigido ao lo Secretario, o motivo
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do seu impedimento, declarando ao mesmo
tempo quando poderão comparecer.

Art. 3.° Veriflcaaa a existencia de Se­
nadores na Capital Federal, em numero de
metade e II)ais um, o Senado o communicará
ao Presidente da Republica e á Camara dos
Deputados.

O mesmo fará quando acontecer que, por
falta de numero sufficiente de Senadores
até á vespera do dia designado vara a aber­
tura do Congresso, não possa esta eft'e­
ctuar~se.

Art. 4.° Satisfeito o disposto no artigo
precedente, não havendo materia de que o
Senado continue a occupar-se e não tendo
recebido da Camara dos Deputados participa­
ção de ter ella numero sufficiente para que
possa installar-se o Congresso, ficarão sus­
pensas as sessões preparatorias até que o Pre­
sidente marque novo dia.

Art. 5.° Além dos actos necessarios para a
verificação de numero sufficientede Senadores,
o Senado nas sessões preparatorias tambem
tratará, observadas as disposições dos arts. 21
a 28, 69 § 30 e 138, do reconhecimento
dos poderes de seus membros. novamente
eleitos.

Art. 6.° Os actos de que trata este titulo
poderão ser praticados, ainda que o Senado
não se reuna em numero sufficiente para
deliberar; este numero, porém, é indispensa­
vel quando se tiver de votar os pareceres
relativos á veridoagão de poderes.
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TITULO II

DA MESA, SUA. ELEIÇÃO E A.TTRmmçÕES

Art 7.° A Mesa será composta de nm
Presidente e quatro Secretarios.

Haverá um Vice-Presidente e dous sup­
plentes de Secretarios.

Art. 8.° Nas faltas accidentaes dos Secre­
tarios e dos supplentes, o Presidente convi­
dará qualquer dos Senadores para os substi­
tuir.

Art. 9.° Os membros da Mesa, eleitos no
primeiro dia de sessão ordinaria, servirão até
á eleição do anno seguinte, podendo ser re­
eleitos.

Art. 10. A eleição do Vice-Presidente e do
lo e 20 Secretarios será feita por esorutinio
secreto e maioria de votos dos membros pre~

sentes.
Art. 11. Si nenhum dos votados obtiver

maioria absoluta, proceder-se-ha a 2° escru­
tinio entre os dous mais votados.

Si houver mais de dous com igual numero de
votos, concorrerão a 2° escrutinio os dons
mais velhos; e si ainda se der empate, con­
siderar-se-ha eleito o mais velho destes.

Art. 12. Na eleição desses funccionarios
haverá lista e escrutínio separado para cada
um. O 3° e 4° Secretarios serão] porém, elei­
tos em uma só lista, contenao esta dons
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nomes; o mais votado será 3° Secretario, o
immediato 40 e os outros supplentes, na or­
dem da vola.ção.

Art. )3. Ao Presidente do Senado, que
pela Constitnição é o Vice-Presidente da Re­
publica, compete, como regulador dos traba­
lhos e fiscal da boa ordem, além de outras
attribuições conferidas neste regimento:

1.° Abrir e encerrar as sessões nos dias e
bor,) s estabelecidos;

2.° Manrlar ler e assignar as actas das ses­
sões. os decretos e resol uções do Senado, e fa­
zer ler o expediente, ao qual dara o conve­
niente dl3stino ;

3.° Dar a palavra aos Senadores pela or­
dem da ioscrip:ão j

4.° Estabelecer o ponto da questão para a
discussão, e dividir as proposições, quando
forem complexas;

5.° Interromper o orador qnantIo se des­
viar da questão, quando infringir o regimen­
to, quando f'lltar á consideração devida ao
Senarlo, ou a qualquer de seus membros, ad­
vertindo-o e ch,tmando·o ao ponto da questão
ou 11 ordem e retir,LOdo-lhe a palavra, si não
for obedecido. na conformidade dos arts. 34,
36 e 37 ;

6.° Suspender a sessão noS casos marcados
pelo regimento, declarando-o de viva voz,
ou, si não puder ser ouvido, deixando a
cadeira;

7.° Propor a votação das materias depo i~

d{l discutidas, e declarar 9 resultado i
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8. o Dar ~osse ao Senador eleito) na confor­
midade do art. 26 ;

9 o Propôr H. prorogação da sessão, quando
julgar conveniente;

10. Designal' a ordem do dia para a sessão
segu nte ;

11. Convocar sessão extraordinaria ou se~

creta, durante o tempo das sessões;
12. Nomear as commissões especiaes, na

fórma do art. 52 ;
13. Apresentar ao Senado no começo de

cada ses,ào annual o relataria dos trabalhos
da sessão anterior, com as observações que
julgar conveniente, ouvindo para este fim os
membros da Mesa;

14. Nomear os substitutos para ns vagas
que se derem nas commissões perma­
nentes.

Art. 14. O Presidente do Senado sô terá o
voto de qualidade.

Art. 15. O Vice-Presidente substituira. o
Presidente em touas as suas attrillUições e
deveres.

§ I. o Poderá oíferecer projectos, indicações
e requerimentos, discutir e votar, quando
julga1' conveniente ao exercicio do seu man­
dato como Senador, comtanto que, para o
fazei', deixe a presidencia emquanto se tratar
do assumpto em que intervier.

§ 2. 0 Sem deixar a presidencia, votará nos
casos em que as decisões deverem ser tomadas
por dous terços e pus votações por escrutioiQ
~ecretg: :



-8-

Art. 16. No caso de vaga da vice-pre­
sidencia por qualquer causa, inclusive re­
nunCia, proceder-se-ha á nova eleição.

Art. 17. Ao lo Secretario incumbe, além do
mais que se acha consignado neste regimen to: .

1. o Ler ao Senado a integra de toda a
correspondencia do Presidente da Republica,
da Camara dos Deputados e dos Senadores e
bem assim as leis e resoluções que tiverem de
ser enviadas á sancção ;

2. o Fazer o extracto de qualquer outra cor­
respondencia e das petições .dirigidas ao
Senado, com os documentos que vierem ap­
pensos;

3. 0 Assignar o expediente do ~enado;
4. o Autorizar o Uirector da Secretaria a

receber e abrir a correspondencia dirigida ao
Senado, quando o entender;

5.o Superintender os trabalhos e despezas da
Secretaria;

6. 0 Assignar, depois do Presidente, as actas
das sessões, os decretos e resoluções do Senado.

Art. 18. Ao 20 Secretario compete, entre
outras attribuições :

1.o Fis.calizar a redacção das actas e fazer
a sua leitura;

2. 0 Lêr as propostas, projectos de lei, pa­
receres de commissões e emendas o:fferecidas
durante o debate;

3.o Escrever as actas das sessões secretas,
e .fechaI-as, depois de approvadas;

4. 0 Assignar, depois do 10 Secretario, as
actas, decretos e resoluções do Senado,
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Art. 19. Ao 3° e 4° Secretarias compete
indistinctamente :

1.° Fazer a chamada dos Senadores nos
casos determinados pelo regimento;

2. ° Tomar nota dos Senadores que pedirem
a palavra durante a discussão;

3. ° Contar os votos em todas as votações;
4.° Tomar nota da discussões e deliberações

do Senado em todos os papeis sujeitos ao seu
conhecimento, authenticando-os com a sua
assig-natura ;

5.° Escrever os nomes das pes oas que
obtlverem votos em escrutínio secreto, e
fazer a lista dos votados para ser lida imme­
diatamente;

6.° As igual' conjunctamente com o l° e
2° Secretarias, pela ordem regular da nume­
ração, os decretos e resoluções do Senado.

Art. 20. Os Secretarias, pela ordem da
numeração, exercerão a presidencia do Se­
nado, como substitutos do Vice-Presidente.

TITULO III

DOS SENADORES

Art. 21. O Senador eleito fará apresentar
ao Senado o seu di ploma por intermedio de
qualquer Senador ou por officio dirigido ao
1· Secretario.
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Art. 22. Logo que for apresentado o di­
ploma será remettido à commissão de COll­
stituição, Poderes e Diplomacia com as au­
thenticas dos collegios eleitoraes, documentos
e represeut<lções relativos á eleiçãll, enviados
ao Seu<\do, afim de que, examinando-os, dê a
mesma commissão, ~ODl urgencia, o seu pa­
recer. (Arts. 50 e 60 .)

Art. 23. Si a eleição tiver sido feita em
consequencia de annullação de outra, a com­
missão de CoustituiçIl0, Poderes e Diplomacia,
antes de tudo, examinará si foram obser­
vadas as deliberações do Sellado, concernentes
ao assumpto, propondo Jogo como preliminar
as providencias necesstLrias para que seja
res,!2'uardada u competencia do Senado na,
verificação dos poderes de seus membros.

Art. 24. Sempre que se tratar da verifi­
caçlo dos poderes dos Senadores por dous ou
mais Estados, a commissão de Justiça e Le­
gislação "era considerada como subsidiaria da
de Constituição, Poderes e Dif:llomacía para
poder ser encarregada do ex:ame do processo
de alguma das respectivas eleições, e emittir
Pl\1 e~er.

Art. 25. Julgando o Senado que é válida
uma eleição, o Presidente proclamará em voz
alta: o Sr. F ... està reconhecido Senador d<i.
Republica pelo Estado de .•. ou pelo Districto
Federal, e o lo Secretario communicará ao
eleito a decisão do Senado.

Art. 26. Constanrlo ao Presidente que o
povp Senador se aclla presente, It0meíl'r~ u!l1[l,
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commiss[o de tres membros para rooehel-o e
introduzil-o na sala das sessões. O Presi­
dente, levaotando-s " no que será acompa­
nhado por todas as pess()~s prtlsentes, rece­
berá do Senadf1r a seguin te affirmação:

Prometto guardar a Constituiçc10 Fede~'al,

desempenhar fiel e lealmente (l mhndato que
~'ecebi elo povo, e sustenta}' a uniãO, a integri­
dade e a indepenelencia da Republica.

Art. 27, P3.r3. o recebimento do novo Se­
nador não é necessario Que haja na casa o
numero exigido para deliberar.

A posse poderá realizar-se na mesma
sessão em que for reconhecido.

Art. 28. Quando o Senado não reconhecer
válida a cleição dB um Senador ou nos casos
de morte, renuncia ou perda do mandato, se
fará a ddvirla communicação ao Chefe do
respectivo Estado ou ao Pre3idente da Re­
publica, si a vaga pertencer ao Districto
Federal, para que se proceda a nov" eleição.

Art. 29. O Senador eleve apresen tar-se no
Senado á hora regimental, e assistir ás ses­
sões.

AI't. 30. Tendo impedimento legitimo que
o obrigue a faltar por mais de tres dias, dará
parte ao lo Secretario; mas i precisar de
algum tempo ele licença, deverá requerer por
escripto ao Senado, o qual, ouvida a respe­
ctiva commis ão, resolverá como julgar con­
veniente.

Art. 31. Nenhum Senador poderá fi1.11ar
sem pedir a palavra ao rresidente, ~, conce,
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dida esta, fallara de pé, excepto quando obti·
ver do Senado licença para fallar sentado.

Art. 32. Não serão admittidos discursos
escriptos, o que não exclue o auxilio de notas.
O discurso será sempre dirigido ao Presidente
ou ao Senado.

Art. 33. E' prohibido attribuir más inten­
ções, usar de expressões desrespeitosas para
com os Senadores, Deputados e Chefe da
Nação, ou nomear o membro da Camara, cuja.
opinião se approva, ou impugna, não sendo
permittido indicaI-o sinão por meio indirecto,
salvo o caso de versar a questão sobre emen­
das, sendo necessario discriminar o autor pelo
nome.

Art. 34. Nenhum Senador podera fallar
contra o vencido, nem servir-se de linguagem
descortez, referindo-se ás deliberações do
Senado, cujas decisões não podem ser objecto
de censura de qualquer dos seus membros.
Si, no fim do discurso, tiver de apresentar al­
guma moção para que tal deliberação seja
revogada, o fara sempre em termos conve­
nientes, prevenindo disso o Senado quando
principiar a fallar.

O mesmo será observado a respeito das de­
liberações da Camara dos Deputados.

Art. 35. Qualquer Senador tem direito de
reclamar a observancia deste regimento e ao
Presidente cumpre attender á requisição, sem
admittir reflexões ou debate, salvo si hou­
ver duvida em ser a disposição do regi­
mento applicav~l ao caso.
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Art. 36. Nos casos dos arts. 33 e 34 e em
outros semelhantes, o Presidente advertirá o
Senador, usando da formula: Attençllo. Si
essa advertencia não bastar, o Presidente
dirá: Sr. Senador F ... Attençao; e si ainda for
infructifera esta advertencia nominal, o Pre­
sidente consultará a casa. si consente em que
o Senador seja convidado a retiral1-se, de­
vendo a decisão ser tomada por dous terços
dos membros presentes..

Art. 37. O Senador convidado a sahir dei­
xará immediatamente a sala; não o fazendo,
o Presidente consultará de novo sobre a pro­
videncia que deva ser adoptada. (Art. 13
n. 6°.)

Art. 38. Si durante a sessão legislativa
fallecer algum Senador presente, o Presidente
consultara o Senado i quer interromper os
seus trabalhos nesse dia e nomeará uma com­
missão de seis membros para acompa,nhar o
prestito funebre.

Si fallecer na Capital Federal, fóra
do tempo das sessões, o Presidentl:l no­
meará 3· commissão de que trata este artigo,
logo que tenha sciencia do fallecimento.

Em qualquer cil'culIlstancia far-se-ha sem­
pre menção na acta da sessão em que o Se­
nado tiver noticia· desta occurrencia.

Art. 39. Achando-se o Senador anojado
pela morte de algum parente, será desano­
Jado desde que a Mesa tenha conhecimento do
facto.
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TITUI.,Q IV

DA CmmISSÕES

Art. 40. As commissões serão permanentes,
especiaes ou mixtas.

Art. 41. As commissões permanentes serão
eleitas annualmente no começo de cada ses·
são ordinaria.

Art. 42. As commissões especiaes ou mix­
tas serão nomeadas a requerimento ele algum
Senador ou a convite da Camara dos Depu­
tados. quando os interesses da União exijam
accordo das du~s Camaras do Cong-resso, e
ueixaJ'ão de existir quando tiverem preen­
chido o seu fim.

Art. 43. As commissões permanentes não
terão menos de tres, nem mais de nove
membros, salvo expressa deliberação do Se­
nado.

São eUas as seguintes:
1. a Policia;

? 2.& Constituição. Poderes e Diplomacia;
... ;;~~p. ~ ,..; j. 3. a Finanças j

~~~ d<l~'~ a,111 4 S4. a JustiçaeLegislação;
I ~ ~/i b. a Marinha e Guerra;
.1- 11,p_ j;/>ry ~~ 6. a Commercio, Agricultnrllt, Industria e
6 .J... ,~~17Y (. Artes;

~
~ k-~~ .7." Obras Publicas e TI1mprezas Privile-.
~ : I gladas;

~~".... ~1H-~-
r;..I:. ~ ~CA.t4 )-~
t?u~~-
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B.Ao lnsil'uccão ublica;
9." Saude Publica, Estatística a Coloni.

Sl1ção i
10. Redacção das leis.
Destas commissões, a de Finanças constará

de nove membros e elegerá dentre elIes o seu
Presidente, no começo de. suas funcções au­
Duaes i as de Marinha e Guerra e de Policia
de cinco, e as demais de tres.

Art. 44. A commissão de P alicia é consti­
tuida pela Mesa.

Art. 45. A' commissão de Finanças com­
pete o exame:

a) do orçamento geral da despeza e da re­
ceita da União;

b) do;; creditas extraoruinarios e supple­
mentures abertos por actos do Poder Ex­
ecutivo e das demais operações ordenadas por
este;

c) dus actos do Poder Executivo concedendo
mercês pecuniarias, licenças, aposentações,
r~formas ou que importem alteração nos ven­
cImentos dos funccionarios publicas;

cl) de todos os negocias relativos á Fazenda
Publica.

Art. 46. A commissão de Finanças podera
dividir-se em secções, á discrição de seus mem­
bros, para o eX<Lme especial das materias que
lhe são sujeitas, mas os pal'eceres serão
sempre dados em nome da commis ão e com a
assignatura, pelo menos, da maioria de seus
membros.

Art. 47. Compete igualmente ii. commissão
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de Finanças dar parecer sobre os relatorios
annuaes e document<:>s enviados ao Congresso
pelo Tribunal de Contas e, tendo-os em vista,
apresentar o projecto de lei para regula­
mento definitivo das contas do exercicio
financeiro que se achar devidamente liqui­
dado e encerrado peln. contabilidade do The­
souro.

Art. 48. As commissões, quando se oc­
cuparem de negocios de interesse pR.rticular,
ou quando procederem a inquerito, tomarem
depoimentos, informações ou praticarem
outras diligencias semelhantes, celebrarão
suas sessões publiCR.mente, salvo si a lei
autorizar o segredo, permittindo ás partes
interessadas e seus advogados allegarem
defesa.

Estas commissões poderão requisitar da..'l
autoridades judiciarias ou atlministrativas
documentos ou informações que precisarem.

Art. 49. Nos pareceres o relator ou o pre­
sidente assignará em primeiro logar e será
considerado autor.

Art. 50. Qualquer Senador, com excepção
dos membros da Mesa, inclusive o Vice-Pre­
sidente, poderá ser nomeado para as commis­
sões permanentes; mas si tiver sido nomeado
para duas poderá recusar uma terceir'l, no­
meação.

Art. 51. A eleição das commissões será
feita por escrutinio secreto, á pluralidade re­
lativa de votos; nos casos de empate, a sorte
decidirá.
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Art. 5~. Para que se nomêe uma COll1IDÍs­
spa especial é necessario que algum Senador
o requeira, indicando logo o objecto de que
deverá tratar e o numero de seus membros.

Art. 53. O Senado poderá constituir-se em
commissão geral, sob a presidencia do Presi­
dente da commissão de Finanças, ou em falta
deste, do Senador que o Senado designar por
eleição ou acelamação.

Nella poderá fallar qualquer Senador as
vezes que julgar mister.

Em regra a commissão geral se constituirá
na segunda discussão dos projectos de lei; mas
póde admittir-se em materias importante!!,
sempre que o Senado deliberar, por indicação
de qualquer de seus membros, para se ex­
ecutar mmedia tftmente ou em dia aprazado.

Art. 54. Na commissão geral se observará,
em tudo que lhe fór applicavel, as. mesmas
regras de processo estabelecidas para as deli­
berações do Senado.

Não poderá funccionar sem o terço dos
membros do Senado, sendo obrigada a cingir­
se ao assumpto que o voto do Senado lhe com­
metteu e a resolvel-o com brevidade.

TITULO V

DAS ACTAS

Art. 55. As actas das sessões do Senado
devem conter uma exposição succinta dos tra­
balhos de cada dia.

a, 2
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Não havendo sessão, lavrar-se·ha a acta,
para se declarar os nomes dos ausentes e pre­
sentes e mencionar-se o expediente que for
lido.

Depois de approyadas, serão assignadas
pelo Presidente e pelo l° e 2° Secretarios.

Art. 56. Os projectos, emendas. pareceres
de commissões, indicações e requerimentos
serão mencionados em extracto na acta ma­
nuscripta e transcriptos no jornal da casa com
a declaração de seus autores; as informações
e documentos lidos, serão somente indicados
com declarac:ão do objecto a que se referirem.

Art. 57. O official da Secretaria encarre­
gado do serviço das actas, assistirá a todas as
sessões publicas, desempenhando os encargos
que lhe forem commettidos pela Mesa.

Art. 58. E' permittido fazer inserir na
acta declaração escripta de voto, uma vez
que seja conCisa, em termos convenientes e
se a mande á mesa, na mesmaou na seguinte
sessão, antes da approvação da acta.

Art. 59. Na acla, ou no diario onde forem
publicados os trabalhos, nenhum documento
será inserido sem especial permissão do Se­
nado.

Att. 60. As actas serão impressas por ordem
chronologica nos annaes e estes distribtlidos
pelos Senadores.
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TITULO

DA ORDEU DOS TRABALHOS

Art. 61. Ao meio-dia, pelo relogio da sala,
o Presidente (ou seu substituto) occupará o
seu 100'ar na mesa, toc.'trá a camp"linlla, e,
achando ·se presente um terço de Senadores,
abrirá a sessão.

Art. 62, Si até 15 minutos depois não
houver este numero, o Presidente, lido
o expedien te, declarará que não póde haver
sessão e convidara os Senadores presentes a
se occuparem com trabalhos de commissões .

Art. 63. Aberta a sessão sera. lida, posta
em discussão e votada a acta da sessão ante­
rior. Si nenhuma reclamação houver, consi­
derar-se-ha approvada. A votação das ra­
tificações ou emendas precedera a da acta.

,Art. 64. Approvada a acta, seguir-se-ha a
10ltura. do expediente, dos pareceres de com·
~is:>ões, e apresentação de projectos de lei,
lllchcações e requerimentos.

Esta parte da sessão não deverá exceder da
primeira hora, finda a qual se passará á
ordem do dia.

Paragrapllo unico. A requerimento verbal
de qualquer Senador, sam discus5ão, poderá
s~r prorogado o tempo destinado ao expe­
dIente. A prorogação, llorém, não excedera
de m~ia hora,
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Art. 65. Si a esse tempo se verificar que
ainda não ha numero para deliberar, isto é,
metade e mais um, o Presidente convidará o
Senado a proseguir na ordem dos trabalhos,
adiando as votações para quando houver nu­
mero.

Art. 66. Si durante a sessão verificar-se
que deixou· de haver numero para deliberar,
em consequencia da retirada de alguns
Senadores. far-se-ha a chamada para men­
cionar-se na acta os nomes dos que se hou­
verem ausentado.

Art. 67. As sessões serão publicas, quando
não for resolvido o contrario; successivas nos
dias uteis, e durarão quatro horas.

Si a sessão começar depois do meio-dia, du­
rará o tempo necessario para completar
quatro horas de eifectivo trabalho.

Art. 68. As proposições que se acharem
sobre a mesa, e não puderem ser lidas no
mesmo dia, tlcarão para a sessãQ seguinte,
tenl10 preferencia sobre as de novo oifere­
cidas.

Art. 69. A ordem estabelecida nos artigos
precedentes e a que tiver sido dada pelo Pre­
sidente para a discussão do dia, não poderão
ser alteradas sinão nos seguintes casos :

Lo Para a leitura de officio ou documento
sobre materia urgente;

2.° Para urgencia ou adiamento;
3.o Para posse de Senador.
Art. 70. Quando a ordem do dia constar
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de duas ou mais partes com horas especiaes,
esgotada a primeira, passar-se-ha ã. segunda,
me mo an tes da hora designada e assim por
deante.

Art. 71. Preenchido o tempo da sessão ou
esgotando-se antes a ordem do dia, o presi­
dente designará a do dia seguinte, que será
publicada no jornal da casa. E' permittido,
na primeira hypothese, ao Senador que esti­
ver orando, concluir o seu discurso ou adiaI,'
a conclusão para a sessão seguinte, si nisso
convier o Senado.

Art. 72. Antes do Presidente dar a ordem
do dia, poderá qualquer Senador pedir que
se prorogue a sessão, indicando o tempo que
deverá durar a prorogação ; e o Senado deci­
dirá independente de discussão, não podendo
conceder llova prorogação.

Art. 73. Na occasião de ser designada a
ordem do dia qualquer Senador pôde lem­
brar materia que julgue conveniente figurar
nella, e o Presidente, opportunamente, atten­
derá á requisiçiio.

Art. 74. As materias serão dadas para a
ordem do dia segundo a sua antiguidade ou
importancia, a juizo do Presidente.

Art. 75. As sessões secretas serão cele­
bradas no mesmo dia, ou no dia seguinte, por
convocação do Presidente ou a requerimento
escripto de oito Senadores, cujos nomes fi­
carão em sigillo.

Art. 76. Resolvido que a sessão secreta se
faca immediatamente, o Presidente declarará
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suspensa a sessão publica, fazendo sabir da
sala, das tribuuas e das galerias as pessoas
estranhas.

Art. 77. Oprimeiro objecto a re.,olver nesta
sessão é si a materia deve ou não ser assim
tratada; e, conforme se decidir, a sessão conti­
nuara secreta, ou se fara publica.

Ainda no c&so de ser secreta a sessão, o Se­
nado resolvera si o seu objecto e res'lltado
devem consta.r da acta publica; e igualmente,
por simples votação e sem discussão, si os
nomes dos proponentos devem continuar em
sigillo.

TITULO vrr

DAS PROPOSIÇÕES

Art. 78. As proposições porlem consistir
em projectos de lei ou resolução, emendas,
pareceres de commissões, indicações e reque­
rimentos.

Os pareceres, indicações e requerimen tos só
serão discutidos no Senado.

Art. 79. Nenhum prQjecto ou indicação se
admittirá no Senado, si não tiver por fim o
exercicio de alguma de suas attribuições.

Art. 80. Os projectos devem ser escriptos
em termos concisos e claros, divididos em ar­
tigos, numerados e assignados VaI' seus au·
tores,
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Paragrapho unico. Não são admissiveis pro­
jectos referentes a concessão de pensões, re­
mis 5es de divida, licenças, reformas, apo­
sentadorias e jubilações ou melhorias, sem
prévio Nquerimento da parte interessada.

Art. 81. O Senador que quizer orrerecer
11m projecto ou indicaç1io poderá mandal-o ii.
mesa, com ou sem oxposição de motivo, ou
fundamental-o verbal e summariamente, em
occasião opportuna.

A1't. 82. O projecto ficará sobre a mesa
durante tres dias, para ser examinado e subo
mettido a apoiamento,salvo ao autor o direito
de retiraI-o; apoiado por cinco Senatiores, irá.
n. imprimir parJ. entrar na ordem dos tra­
ba lhos. .:;.:;:

O projecto que conliv~r cinco assignaturas
considerar-se·ha logo apoiado.

Art. 83. O" projectos e resoluções vindos
d,. Camara dos Deputados e as emendas por
ella fei tas a projecto ou resol uç'ão do Senado,
depois de Jidos pelo lo Secl'etario, serão 1'e­
mettidos ás commissões competentes, com
cujos pareceres serão impressos em avulso
para a ordem dos tl'abalho .

A1't. 84. O pl'ojecto de lei ou re201 ução
iniciado no Senado, e por 131113 approvado,
será 1'emettido ii. Camara dos Deputados.

Art. 85. O projecto de lei ou resolução,
vindo da outra Camara, approvado pelo Se­
nado sem alterações, será enviado ii. sancção.

Art. 86. Ira tambem á S.lucção o pJ.1(\jecto
~~ l~i O\.l J:'e~oll1rão em~ndaqo qa Oa~ara dos
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Deputados, uma. vez acceitas as emendas pelo
Senado.

Art. 87. Rejeitadas as emendas, voltará. o
projecto á Camara dos Deputados, que, si ap­
provaI-as por dous terços dos votos presentes,
o devolverá ao Senado, que só poderá manter
a rejeição das emendas pela mesma maioria;
neste caso será. o projeoto submettido sem
ellas á sancção.

Art. 88. Quando o projecto iniciado na
Camara dos Deputados voltar ao Senado, por
terem sido alli rejeitadas as emendas deste,
serão consideradas appràvadas as emendas,
que obtiverem dous terços dos votos presentes
e remettidas com o projecto á Gamara ini­
ciadora.

Art. 89. O projecto de lei ou resolução,
iniciado no Senado, não sanccionado e devol­
vido pelo Presidente da Republica, passará
por uma discussão e votação nominal, e con­
siderar-se-ha approvado si obtiver dous
.terços dos sutl'ragios presentes, sendo então
remettido á Gamara dos Deputados.

Art. 90. Quando o projecto de lei ou reso­
lução, não sanccionado, for de iniciativa da
outra Gamara e tiver sido enviado ao Senado,
este, si o approvar pelos mesmos tramites e
maioria indicados, o enviará como lei ao
Poder Executivo para a formalidade da pro­
mulgação.

.Art. 91. Não sendo a lei promulgada
dentro de 48 horas. pelo Presidente da Repu­
Qlica, nos casos dos §§ ZO e 3° do art. 37 da
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Constituição, o Presidente do Senado ou o
Vice-Presidente, si o primeiro não o fizer em
igual prazo, a promulgará, usando da se­
guinte formula:

«F ... Presidente ( ou Vice-Presidente) do
Senado, faço saber aos que a presente virem,
que o Congresso Nacional decreta e promulga
a seguinte lei ou resolução. »

Art. 92. Os projectos rejeItados, ou não
sanccionados, não poderão ser renovados na
mesma sessão legislativa.

Só se consideram não sanccionados os pro­
jectos, para os eifeitos deste artigo, depois
que, devolvidos pelo Presidente da Repu­
blica, não obtiverem a approvação do Con­
gresso por dous terços dos votos.

Art. 93. O projecto iniciado quer no Se­
nado, quer na Camara dos Deputados, que
versar sobre a prorogação das sessões do
Congresso Nacional, con iderar-se-ha como
materia urgente, e será dado para a ordem
do dia. seguinte, observando-se, na discussão,
o que está estabelecido no art. 154. (')

Art. 94. Nas propostas para reforma con­
stitucional observar-se-ha o seguinte:

§ I. o Considerar-se-ha proposta a reforma,
quando, sendo apresentada por uma quarta
parte, pelo menos, dos membros de qualquer

(0) Por deliberação do Senado, tomada em sessão de 8
de outubro de i89i e oonfirmada na de 9 de setembro
de i892, os proiectos a que se refere este artigo teelll
uma só disQussao.
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das Camaras do Congresso Nacional, for
acceita, em tres discussões, por dous terços
dos votosn'uma e n'outra Camara,ou quando
for sol icitada por dous terços dos Estados,
no decurso de um anno, representado cada
Estado pela maiorin. de votos de sua As­
sembléa.

§ 2.° Essa proposta dar-se-ha por appro­
vada, si no anno seguinte o fór, mediante
tres discussões, por maioria de dous terços
de votos nas duas Oamaras do Congresso.

§ 3.° A proposta approvada publicn.r-se-ha
com as assignatnras dos Presidentes e Secre­
tarias das duas Camaras, e incorporar-se-ha
li Constituição como parte integl'ante della.

§ 4. 0 Não podel'ão ser arlmittidos como
objecto de deliberação, no Congresso, pro­
jectos tendentes a abolir a fórma republicaua
federativa, ou a igun.ldade da representação
dos Estarias no Senado.

Art. 95. As PI'oposições ou projectos sujei­
tos a exame das commissões e quaesquer
outros assumptos dependente;; rle parecer,
poderão ser dados para a ordem do dia:

1. 0 A requerimento de qualquer Senador,
sem discussão, si vencer a urgencia la mate­
ria ou deixarem as commissões de apresentar
os pareceres no prazo de 15 dias.

2.° Quando entre a data da apresentação
no Senaéo de proposições, ou emendas da
outra Camara e o, encerramento das sessões
do Cong'resso, não hOuver maior l~teJ;'vallo

(lo ~ue Q tl~ oHg dia@, '"
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Art. 96. Não é permittido reunir em um
só projecto duas ou mais proposições da Ga­
mara dos Deputados, nem nas propostas de
credito incluir novos oreditos iniciados no
SenarIo.

Art. 97. As commissõ3s deverão dar o seu
parecer, no prazo de 15 dias, em termos
explicitas sobre a con veniencia da appr.ovação,
rejeição ou adiamento dos projectos a que se
referirem, exponJo os fundamentos com os
desenvolvimentos necessarios e propondo
Llesde logo ns emendas convenientes. Taes
pareceres serão f1ssignados por todos os mem­
bros da commissã,o, ou ao menos pela maioria,
pam serem tomados em consideração.

Os membros de com missões, que não concor­
darem entre si, poderão as ignar-se venci­
dos, ou com restricÇÕes, ou dar seus votos em .
sepo,l'ado.

Não são admissiveis pareceres que con­
cluam por fórma dubitativa, ou sem emittir
opinião.

Art. 98. Os pareceres, depois de lidos, se­
rão impressos em avulso com os respécti vos
projectos, pnra serem submetlidos conjuncta­
mente n. discussão, salvo si, a requerimento
de alg-um Senador, for dispensada essa im-
pressão. .

Art. 99. Quando as commissões encarre­
gadas do exame de qualquer assumpto con­
cluirem os seus pareceres, apresentando
projectos de lei ou resoluÇ<õ1o, taes pareceres
serão considerados como razões dos di ~os
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projectos, e entrarão com elles em discussão,
dispensadas as formalidades prescriptas para
os demais projectos iniciados no Senado.

Art. 100. Quando os pareceres concluirem
por pedido de informação, de adiamento OQ

que o assumpto seja submettido a outra com­
missão, serão considerados requerimentos e
como taes discutidos e votados.

Art. 101. As indicações sobre qualquer
materia devem ser assignadas pelo autor e
apoiadas, ao menos, por cinco Senadores para
entrarem em discussão.

Art. 102. Si a indicação for dA tal impor­
tancia que o Senado julgue conveniente ir a
uma commissão, ira a que tiver relação com
a materia. O mesmo se fara, independente
de votação, si o requerer o autor.

Tratando-se de indicações sobre reforma do
regimento, serão remettidas a Mesa para in­
terpor parecer.

Art. 103. Os requerimentos deverão ser
apoiados por cinco Senadores, ao menos, para
entrarem na ordem dos trabalhos, e só pode­
rão ser o:fferecidos nas horas e occasiões mar­
cadas pelo regimento.

Art. 104. OE requerimentos são verbaes
ou escriptos.

São verbaes, os' que tiverem por fim
pedir:

Publicação, pela imprensa, das informações
do Governo, representações, petições e
quaesquer documentos, cuja divulgação seja
de interesse publico;
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Divisão da discussão e votação na fórma do
regimento;

Urgencia para apresentação de algum pro­
jecto, indicação e requerimento, ou para que
entrem em discussão ;

Dispensa de impressão e de intersticio da dis­
cussão de qualquer projecto de lei ou resolução;

Dispensa de qualquer logar da Mesa ou de
commissões ;

Prorogação da sessão no caso do art. 72 ;
Levantamento da sessão por motivo de

pezar ou de regosijo publico;
Reclamação da ordem.
São escriptos os requerimentos que tiverem

por fim:
Pedir informações ao Governo Federal ou

dos Estados sobre qualquer assumpto ou re­
messa de documentos officiaes ;

Propór a nomeação de commissão especial
interna ou externa;

Pedir o adiamento da materia em discus­
são, excepto na hypothese do art. 151 ;

Art. 105. A nenhum Senador sera permit­
tido fazer seu o requerimento de outro,
depois de apresentado e retirado.

Querendo reproduzir a materia, usará, em
occasião proprla, da iniciativa que lhe com­
pete.

Art. 106. Os requerimentos e indicações,
que não forem resolvidos na sessão legisla­
tiva em que tiverem sido apresentados, fica­
rão prejudicados, salvo o direito de repro­
ducção.
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Ai't. 107. As emendas são: suppressivas,
additivas ou correctivas; preferem na vota­
ção as primeiras as segundas, e3tas as ter­
ceiras, e na mesma classe as mais amplas.

Equivalem a emendas suppressivas as que
tiverem por fim separar artigos, paragra­
phos ou periodos d'l qualquer proposição.

Art. 108. As emendas serão apoiadas por
cinco ou dez Senadores. pelo menos, conforme
forem otl'eracidas Da 2" ou na 3" discussão.
As das commissões e as que tiverem cinco ou
dez assignaturas, segundo il. discussão, não de·
pendem de apoiamento.

Art. 109. Não podem ser apresentadas em
projectos de interesse individual ou local
emendas que tiverem eífeito geral ou com­
prehenderem pessoa ou cousa di versa.

Art. llU. Não é permittida na discussão
das leis annuas a apresentação de emendas
com o caracter de proposições princi paes,
que devem seguir os tl'amites dos projectos
de lei. São consideradas tlles as emendas que
cream, reformam ou extinguem serviços (;)
repartições publicas, convertem em ordenado
p:lrte ou toda a gratificação estabelecida em
leis especiaes, revogam leis de outra natu­
reza, ou mandam vigorar as já revogadas.

Art. III. As emendas de augmento ou
diminuição de despeza só podem ser oífereci­
das Das respectivas rubricas do orçamento.

Art. 112. A leitura feita pelo autor da
proposição dispensa a do 2° Secretario.

Art. 113. A Mesa far~ imprimir e (li~tr!..
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huir, no principio de cada sessão legislativa,
uma synopse de todas as proposições quer de
uma, quer de outra Camara, e bem assim tle
quaesquer ontros assumptos que estiverem
pendentes de exame e pareceres de cOmmis­
sões do Senado, com declaração das datas em
que lhes tiverem sido remettidos.

Art. 114. Não serão recebidas }Jetições e
representações sem data, assignatul'a e seUo.

As assignaturas ~erão reconhecidas quando
a Mesa julgar necessario.

Art. 115. As petições, memoriaes ou do­
cumentos, dirigidos ao Senado, serão, segundo
sua natureza e depois de anl1unciados em re­
sumo pelo lo Secretario, remettidos as com­
mi sões competen teso

Art. 116. Os memoriaes e documentos serão
acompanhados de extractos, por onde se co­
nheça o sen conteúdo.

Ar!. 117. SiaMesajulgarque amateria
não é da competencia uo Senado, emittira
p:.lrecer, e o apresentará ao Senado.

Al't. 118. ·Não se til.l·a distrilJUição aos Se­
nadores de papeis manuscriptos ou impressos
sem autorização do Presidente.

TITULO VIII

DA DISCUSSÃo

Art. 119. Os projectos delei ou l'esolução ini­
ciados no Senado passarão por tres discussões,



- 32-

Art. 120. Os que vierem da outra Camara
e os apresentados pelas commissões do Se­
nado, só terão duas discussões, correspon­
dentes ii. 2a e á 3".

Art. 121. Os autographos dos projectos,
proposições e documentos relativos, estarão
sobre a mesa, durante a discussão. Incumbe
ao official das flctas recebeI-os e restituil-os a
Secretaria.

Art. 122. A palavra será dada pela ordem
em que fór pedida e alternadamente, de modo
que a um orador que falIe contra siga-se
outro a favor.

Para que isto se observe na inscripção, os
Senadores ao pedirem a palavra devem de­
clarar si é pro ou contra.

Paragrapho unico. Si dous ou mais Sena­
dores pedirem simultaneamente a palavra,
]Jara fallar no mesmo sentido, compete ao
Presidente regular a precedencia.

Art. 123. A primeira discussão de qualquer
projecto pMe ter lagar no dia seguinte ao da
distribuição do seu impresso, ou antes si esta
tiver sido dispensada.

Art. 124. Na la discussão dos projectos,
que será em globo, só se tratará da sua uti­
lidade e constitucionalidade, não sendo per­
mittido adiamento nem emendas. Nesta
discussão cada Senador poderá fallar uma
vez, não devendo exceder de uma hora. O
autor do projecto terá preferencia.

Art. 125. Finda esta discussão será o pro­
jecto votado em globo; si fór approvado, irá



á commissão a que competir pa.ra emittir
parecer.

Art. 126. A 2& discussão dos projectos será,
artigo por artigo, separadamente, com as
emendas que forem offerecidas.

Na discussão do art. lo o orador poderá
fazer a critica de todo o projecto.

Encerrada a discussão de todos os artigos,
emendas e additivos, serão submettidos á vo­
tação, separadamente, artigo por artigo, com
as respectivas emendas.

Paragrapho unico. A votação dos artigos
precederá a das emendas, excepto:

a) si as emendas forem suppressiv1lS dos
artigos;

b) si o Senado, a requerimento verbal de
algum Senador, resolver que a votação da
emenda preceda a do artigo.

Art. 127. Terminada a votação de todos os
artigos e emendas, o Presidente consultará
o Senado si adopta o projecto, assim votado,
para passar 3. 30. discussão, e annunciará a
deliberação que fôr tomada.

Art. 128. Para a 30. discussão o projecto
será enviado á respectiva commissão, com as
emendas approvadas, para redig-il-o conforme
o vencido; esta redacção será Impressa para
a 3& discussão, vindo a redacção com o pri­
mitivo projecto e emendas.

Art. 129. A remessa de que trata o artigo
precedente será dispensada si o projecto não
tiver sido emendado ou si as emendas conti­
verem ligeiras alterações.

B. li
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Néslês C:lElOEl o pl'O,ieotd só podal'a, f1êl' ub..
mettido a3d dlsou são, deoorridos dOl)s dit\sJ
salvo dispensa de intel'sticio.

Art. 130. A 3'" rliscussão versará sobre todo
o projecto, emendas approvadas e sobre as
otrerecidfls nesta r1i::.cussãn.

Art. 131. Nesta discussão, tratanrio-se de
regimento ou de projectos de lei divididos
em titulas, capitulas e artigos que envolvam
materia ditrerente, o Presidente. a bem da
ordem, ou a requerimento de algum Senador,
proporá os termos a observar na discussão,
si em globo, si púr titu los, capitulas e arti­
gos, e o Senado resolverá, sem discussão.

Art. 132. Terminada a 3a discussão, o Pre­
sidente porá a votos em primeil'o logar as
emendas nella o:fferecidas e depois o projecto
com as ai teritç5es feitas; decidindo o Senado
alIll'mativamente, considerar-se-ha u projecto
approvado.

Art. 133. Si as emendas adoptadas em 3,'
disoussão contiverem materia nova, passarão
por mais uma discussão na sessão seguinte,
com 03 artigos a que se referirem.

Nesta discussão não poderão seI' olIerecidas
outeas emendas, sal vo de redacção.

Art. 134. Approvado definitivamenteopro­
jecto, sera. remettido ii. commissão de redacção.

Art. 1:15. Apresentada e lida a redat:ção,
ficara sobre a mesa para ser impre:ôsa no
jornal da casa e discutida na sessão seguinte.
Si for dispensada essa impressão, a discussão
poderá ser immediata.
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sub tltuirGse algum termo da. dloolto, ma& não
um I1rtlgo ou parte delle. ou alterar qualquer
de suas disposiçOes. salvo DI1 !lypotllese do
artig-o seguin te.

Art. 136. Si o projecto f6r increpado de
envolver absurdo, contradicção de artigos on
infracção d;), Con~tituição, o Senado decidirá
previamente estn. questão, por proposta da
Mesa ou de algum Senador.

Decidindo-se afirmativamente, serà o pro­
jecto dado para discussão na sessão seguinte
afim de so11'rer as necessarias emendas, e vol­
tara a commissão para redigil-o de accordo
com o vencido.

Art. 137, Na discussão da redacção, salva
a hypothese do artigo anterior, cada Senador
só poderá fallar uma vez.

Art. 138. Os pareceres, indicações e re­
querimentos passarão por uma discussão uuicr.
em que cada Senador só podera fallar uma
vez, excepto o relator ou autor, que podera
fallar duas vezes. (Art. 100.)

Art, 139. Os requerimentos serão discutidos
e votados na parte da sessão destinada ao
expediente, Essa discussão, esgotada a
hora, continuará nas sessões seguintes, si o
Senado não conceder preferencia para a apre­
sentação de outros requerimentos ou indi­
cações.

Art. 140. Si a ordem do dia fÓ(' trDbalhos
de commissões, a discussão dos requerimentos
proseguira até o fim da sessão.
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Ar!". 141. Os reqúerimentos verbaes serão
vota'dos sem- discussão.

Art. 142. As emendas da Camara dos
Deputados aos projectos do Senado terão uma
só aiscussão, na qual não se poderão fazer
novas emendas.

Art. 143. Quando por falta de numero legal
não se puder.votar qualquer materia que esti­
ver na ordem do dia, depois de discutida, ou
não havendo quem queira discutil-a,o Presi­
dente encerrará a discussão, adiandoa votação.

Art. 144. Na sessão seguinte a ordem do
dia começará pela votação das materias cuja
discussão houver sido encerrada.

As materias, com discussão encerrada, que
não forem resolvidas na sessão legislativa e
ficarem para a seguinte, considerar-Be-hão
adiadas para continuarem a ser discutidas,
nos termos em que se acharem.

Art. 145. O encerramento de uma dis­
cussão não prejudica a das materias que se
seguirem na ordem do dia, até que esta se
ese-0te ; si sobrar tempo, só poderá ser apro­
veItado rara assumpto de expediente.

Art. 46. Iniciada a discussão de uma ma­
teria, não se poderá interromper para tratar
de outra, salvo a.diamento ou questão ele
ordem suscitada a respeito della.

Art. 147. Os adiamentos são por tempo
fixo ou indeterminado.

O adiamento por tempo fixo tem logar :
1.0 Para ser o projecto remettido a alguma

das commissões da casa ;
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2.a Para ser discutido em dia determinado.
O adiamento por tempo indeterminado ou

para a legislatura seguinte, equivale á re·
jeição da materia principal.

Art. 148. Os adiamentos só podem ser pro­
postos p los Senadores, qnando lhes couber a
vez de faUar, ainda que não queiram moti­
vaI-os, e entrarão em discussão sendo apoiados
-por cinco membros.

Art. 149. Quando se requerer o adia­
mento da materia em discussão, ou se susci­
tar sobre eUa questão de ordem, o incidente
sera submettido a votação e se procederá
conforme o vencido.

Não havendo na casa numero para votar-se,
julgar-se-ha prejllriicado o incidente e con­
tinuará a discussão da materia principal.
(A1't. l56.)

Ari. 150. E' vedado, na mesma discu"são.
reproduzir adiamentos, ainda que em termos
ou para fins difTerentes, salvo, antes de
votar-se em 30 discussão o projecto, para ser
este sujeito a exame de alRuma commis ão,
caso em que a discussão proseguirá depois do
pare er.

Art. 151. São votados sem discussão, e a
requerimento verbal, os adiamentos para que
a di cussão fique para outra sessão, não exce­
dendo a oito dias uteis.

Art. 152. Para se dar urgencia é neces­
sario que seja o requerimento approvado,
sem discussão, pela maioria dos membros pre­
sentes.
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o Senador que quizer propor urgencia,
usará da formula: « Peço a palavra para ue·
gocio urgente.»

Art. 153. Urgente para interromper a 01'·
dem do dia só se deve en tender a materia
cujo resultado se tornaria nullo e de nenhum
atreito si deixasse de ser tratada immediata­
mente.

Vencida a urgencia, o Presidente consul­
tará de novo ao Senado si o assumpto é de
natureza tal que, não sendo tratado immodia­
tamente, se tornaria nullo e de nenhum
effeito.

Si o Senado decidir afflrmativamente, en·
trará a ma,teria immetliatamente em d;s·,
cussão, ficando interrompida a ordem do dia
até a sua decisão final; si decidir pela nega­
tiva, será a discussão do assumpto adiada
para a primeira hora da sessão seguinte.

Art. 154. Nas materias sujeitas a duas dis­
cussões, a urgencia dispensal'á o intersticio
da 2" par,t a 3a ; nas sujeitas a tres di cus 'õos
dispensará a Ia e o intersticio da 2a pal'a a 3".

Art. 155. Nos casos de invasão, sedição ou
rebellião poderão as tres discussões ser feitas
no mesmo dia, precedendo approvação do
Senado.

Art. 156. Todas as questões de ordem serão
decididas pelo Presidente, com recnrso para o
Senado, requerido por qualquer de seus
membros. O Presidente poderá. independente
de recurso, submetter ao Senado a decisão dai:!
quesiões. (Art. 149.)
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Art. 157. Em qualquer discussão lloderá a
proposição ser remettida a uma commissão,
por deliberação do Senado.

Art. 158. Sal vas as dispo ições especiaes
de te regimento, cada S'nad..r podera fallar
duas vezes na mesma discussão; o relator de
pal'ecer, que concluIr com projecto ou o autor
deste, poderá fallar mais tlma vez no 6m do
debate.

TITULO IX

DA DISCUSSÃo DOS ACTOS DO PODER EXEOUTIVO
SUJEITOS Á APPROVAÇÃO DO SENADO

Art. 159. As communicações e:JdAreçadas ao
Senado pelo Presidente du. Republica sobre
nomeação de membros do Su pr emo Tribunal
F<-Jderal. do Trlbnoa'! de Contas e Ministros
Di plornatir.os, sel'ão, com 03 papeis que as
acompanllfl,rern, enviadas logo pel" Mesll re­
spectivamente as comlllissões de Justiça., Fi­
nanças e Diplomacia.

Art. 160. Inteirada do assumpto, a com­
mis ão respectiva formulará o seu parecer,
com a UI' gencia passivei, depois de proceder,
quanelo neeessario seja, á inquirições e dili­
gencias, que no caso couberem, cÜ"ncluindo
pela. approvação, ou reprov<Jçfio dils nomea­
ções, ou, qu~ndo convenh~, pela solicitação
ele novos esclareoimentqs ao Poder Ex~cuttvo,
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Art. 161. Nesta ultima hypothese, o parecer
será dado para ordem do dia immediato, vo­
tando-se sem debate sobre a convenieDcia da
requisição indicada; e, si a Camara não deferir
esta, devolver-se-ha o assumpto á commissão,
para e~:pender o seu juizo ácerca das nomea­
ções submettidas ao Senado.

Si a Camara deferir, pedidas ao Presidente
da Republica as informações convenientes,
será a resposta enviada á commissão para
dar emfim o seu parecer ácerca da nomeação
dependente da acquiescencia do Senado.

Art. 162. Apresentado o parecer, será dado
para a ordem dos trabalhos do dia immediato,
salvo adiamento justificado por al"'tim Se­
nado~ e approvado pela casa, preferindo este
a outro qualquer assumpto a cujo respeito se
não vencer urgencia especial.

Art. 163. Esse parecer terá uma só dis­
cussão em sessão secreta.

Art. 164. Quando se articularem accusa­
ções contra o nomeado, fica á discrição da
commissão respectiva ouvil-o antes de for­
mular parecer.

Art. 165. O assumpto tratado em sessão
secreta e as communicações cODfideuciaes do
Poder Executivo serão conservados em si­
gill~, emquanto o Senado não resolver o con­
írarlO.

Art. 166. Da deliberação que adoptar o
Senado, approvando ou não as nomeações, a
Mesa enviará immediatamente communicação
l\0 Presidente da Republica.
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TITULO X

DA VOTAÇÃ.O

Art. 167. A votação pMe ser feita por tres
maneiras : 1", symbolica ; 2", nominal; 3",
por escrutinio secreto.

Art. 168. Em regra terá logar a votação
symbolica ; a nominal só nos casos do art. 37
§ 3° da Constituição ou quando o Senado a
determinar, a requerimento verbal de algum
Senador, sem discussão.

A votação por escru tinio secre to terá logar
nas eleições e nos negocios de in teresse par­
ticular como são: pensões, remissões de di­
vidas, licenças a funccionarios publicos, re­
formas, aposentadorias; jubilações e outras
de igual natureza.

Art. 169. A votação symbolica se praticará
levantando-se os Senadores que ap'prova­
rem e ficando assentados os de opimão con­
traria.

Paragrapho unico. Si o resultado dos votos
fór tão manifesto que, á primeira vista, se
conheça a maioria, o Presidente o publicará;
não sendo elIe manifesto, ou si algum Se­
nador o requerer, os Secretarios contarão os
votos, principiando pelos que se levantaram
e contando em seguida os que ficaram assen­
tados, que para esse fim o Presidente convi­
dará a que se levantem.
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Art. 170. Na votação nominal, o l° Secre­
tario fara a chamada dos Senadores que hou­
verem comparecido a spssão, os quaes respon­
derão - sim - ou - não - a proporção que
forem chamados j os 3° e 4° Secretarias to­
marão nuta dos votos, que serão lidos e o Pre­
sidente publicara o resultado.

Art. 171. Avotação por escrutinio secreto,
tratando-se de eleições, se praticara por meio
de cedulas escriptas, sendo est IS lançadas em
urnas que os continuas correrão por todos os
Senauores. Apre~entadas a Mesa to'IHS as
cedulas,o 10Secretario as contara e publicara
o seu numero j em seguida passara uma por
uma HO Presidente, que lera em voz alta o
seu contelido e a entregara ao 2° Secretario.
Concluida a apuração, o Presidente publicara
o resulta lo.

Art. 172. A votação paI' escrutínio secreto
sobre negocios de interesse particular, se
p'ratü'ara por meio de esphel'us,lançanr1o cada
Sen"ddr em uma UI'Illl. uma espllerH branca,
si o voto fór f,woravel, ou preta si fór con­
trario.

Para este fim recebera do continuo uma
esphera branca e outra preta.

A esphel'a que não mI' utilisada para ex­
primir o voto, sel'a lançada em outra urna e
servira para couferi.r o resultado da vo­
tação.

Dando·se empate repetir-se-ha a votação
na sessão seguinte; ~i repl'oduzir-se o em­
llate, ficara rejei tada a proposição.
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Art. 173. Nenhum Senador presente podera.
excusar-se de votar, salvo si não tiver assis­
tido a dbcussão.

Não podera votar nos assumptos em que
tiver interesse individual, conservando-se,
entretanto, no recinto.

Arl. 174. A votaç.:'io niío se interrompe, a
não ser pela fl~lta de numero legal de Sena­
dores.

Art. 175. Danrio-se empate em uma vo­
ta~10, sera esta repelida nc~ sessão seguinte;
si reproduzir- e o emp,lte, o Presidente deci­
dil'a, usando do seu voto de qu··didade.

Esta disposi<;ão, porém, não compreheude
votação por escrutinio secreto.

TITULO Xl

DO SENADO COMO TR.IBUNAL DE JUSTIÇA

Art. 176. Tendo o Senado de deliberar
como tribunal de justiça para o julgamento
do Presidente da Republica e demais runccio­
narios fe ler;]es, na fórma da Constituição,
será presidido pelo Presidente do ~upremo

Tribunal Fedel'al, e suas seutenças ser1i.o prc­
f<:lridas por dous terços dlls membres pre­
sentes.

Art. 177. Para esse fim, e logo que sejam
enviados os documentos mdispensaveis ao
pl'ocesso, o Presidente do S,nado offlciará ao
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do Supremo Tribunal Federal convidando-o
a assumir, no dia e hora designados, a presi·
dencia do Senado afim de constituir-se em
Tribunal de Justiça.

Art. 178. O processo e julgamento será o
estabelecido na respectiva lei.

TITULO XII

DA CORRESPONDENCIA DO SENADO

Art. 179. O Senado corresponde-se :
1.0 Com o Presidente da Republica por meio

de commissões ou de mensagens assignadas
pelo Presidente do Senado em nome e repre­
sentação deste;

2. o Com a Camara dos Deputados por meio
de commissões ou pai' officios do lo Secretario
dirigidos ao lo Secretario da referida Camara ;

3.o Com os Ministros de Estado, por in ter­
medio de suas commissões em conferencias ou
por escripto, segundo a natureza elos nego­
cios;

4. 0 Com os Governadores dos Estados por
officio do lo Secretario em Dome da Mesa.
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TITULO X11l

DA ECONOMIA INTERNA. DO SENA.DO E SUA.
POLICIA.

Art. 180. A Mesa fará manter a ordem e
o respeito indispensaveis dentro do edificio do
Senado.

Art. 181. E' permittido a qualquer pessoa
vestida decentemente assistir ás sessões, com­
tanto que entre para o edificio sem armas, e
se conserve em silencio.

Art. 182. Quando por afIluencia de especta­
dores não fôr su:fftciente o espaço das gale­
rias, o Presidente poderá franquear a entrada
em outro lagar, donde possam assistir ás
sessões, evitando-se, em todo o caso, que seja
perturbada a marcha dos trabalhos.

Art. 183. Si dentro do edificio do Senado
alguemperturbar a ordem, depois da pri­
meira advertencia, o Presidente mandará
pai-o em custodia; feitas as averiguações ne­
cessarias, scientificarà ao Senado para sol­
tar-se o paciente ou entregal-o á autoridade
competente, com ofIlcio do 10 Secretario, par­
ticipando a occurrencia.

Art. 184. Ao Ministro da Fazenda serão en­
viadas as folhas do subsidio dos Senadores e
as dos vencimentos que competirem aos em­
pregados da Secretaria, afim de serem pagas



t'ê16 Thêr;Oül'O Naolonn.l, ê della I a l'OI'Mttal'à
uma. cópIa ao MlnlBterio do Interior.

Art. \85. O Director da SecretllrlB, sob a
fiscalizAção da Mesa do Senado, servirà de
tbesoureiro das quantias que forem votadas na
lei de orçamento para as despezas ordinarias
e eventuaes da casa, e a somma que receber
do Tbesouro Nacional será recolhida em co­
fre seguro, de que terá uma chave o Director
e outl'a o official da mesma S3cretaria, encar­
regado da contabilidade j ou então a algum
estabelecimento bancaria, si assim o julgar
mais conveniente a Mesa.

Art. lil6. No primeiro trimestre de cada
anno, o dito thesoureiro apresentará a neces­
saria. conta do que recebeu e despendeu, e do
saldo que existir em caixa, afim de ser exa­
minada e approvada em con ferencia da Mesa.

TITULO XIV

DA S E C R E T A R 1 A

ArL 187. A Secretaria do Senado terá um
Director, sete officiaes, sendo um encarregado
do serviço especial .das actas e outro do ar­
chivo. bibliotheca e contabilidade; um por­
teiro e um lljudante para o serviço da ~ala

das se sões j um porteiro e um ajudante para
o seryiço da Secretaria; dez continuas e um
correIO 1



A,t. lS~. O il'eotOl' ê ofJlO[MS tia Sê l'eta.
ri[\, serlto nomeados, dispensados do se1'vloo O
demlttldos pelo Senado, em virtude de pro­
posta da Mesa. Os demais empregados ser5.o
nomeados e demittldos pela Mesa.

Art. 189. 'Um regulamento especial m~rca
as atlribuições de cada um dos empregados
de que +,l'ata este titulo.

Art. 190, Os titulos de nomeação de todos
os empregados, serão lavrados na Secretaria e
a slgnados pelo Presidente e Secretarios.

Art. 191. AS pessoas encarregadas do as­
;eio e limpeza do editlcio não terão titulo de
nomeação, podendo ser chamarIas e de~pedidas

pelo Director. O seu numero será marcado
pelo 10 Secretario, de accordo com as exigen­
cias do serviço.

Art. 192. O l° Secretario, por seu despacho,
não havendo inconveniente, mandará passar
as cel'tidões que forem pedidas ao Senado, de
documentos existentes na Secretaria, a qual
se regulará, quanto aos emolumentos, pelo
e tabelecido em lcÜ.

Art. 193. Revogam-se as disposições em
contrario.

Senado Federal em 20 de agosto de 1892.
- Prtldente José de MOl'aes Ba·rros, vice­
presidente.- Joifo Per/?'O Belrort Viei1'u, l°
secreLlrio. - Gil Dini:; Goulart, 2° secretario.
- Antonio Nicolau Monteh'o Baena, 3° secre­
tario._ Thoma:: Rod1'igtleS ela Cruz, 40 secre·
tario.





REGIMENTO OOMMUM

11. 4





REGIME TO COM rUM

oCongresso Nacional resolve:

CAPITULO I

DAS SESSõES

Art. 1.° As duas Camaras do Congresso
Nacional funccionarão em commum para os
flns seguintes:

1.° Abertura e encerramento das sessões
legislativas (art. 48, n. 9 da Constituição);

2.° li puração da eleição do Presidente e
Vice-Presidente da Republica (art. 47 da
Constituição) ;

3.° Posse do Presidente e Vice-Presidente
da Republica (art. 44 da Constituição).

Art. 2.° Serãu solemnes as sessões de
abertura e encerramento do Congresso e as
de posse do Presidente e Vice-Presidente da
Republica; e ordinarias as sessões desti­
nadas aapuração das eleições destes I
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Art. 3.° As sessões serão feitas na sala do
Senado ou na da Camara dos Deputados,
mediante prévio accordo das respectivas
Mesas.

Art. 4.° As sessões solemnes começal'ão ii.
1 hora da tarde e durarão o tempo neces­
sario á realização dos respectivos actos, e as
ordinarias começarão ao meio-dia e durarão
4 horas, podendo ser prorogadas.

Art. 5.· A' reunião do Congresso em sessão
precederá participação e mutua intelligencia
entre as duas Camaras, na fórma de seus
regimentos.

CAPITULO II

DA MESA DO CONGRESSO

Art. 6.° A Mesa do Congresso se comporá
de um Presidente e quatro Secretarios.

§ I"'Presidirá as sessões o Vice-Presidente
do Senado, que será substituido pelo Presi­
dente e Vice-Presidentes da Camara dos De­
putados.

§ 2.° Servirão de Secretarios os 1°' e 2°' das
duas Camara.s, os quaes tomarão assento á
direita e á esquerda do Presidente, guardada
a sua ordem numerica.

§ 3. o Os Secretarios serão substituidos pelos
respectivos substitutos.
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CAPITULO III

ABERTURA E ENOERRAMENTO DO CONGRESSO

Att. 7.° Nas sessões preparatorias a que
cada uma das Camaras deve proceder annual­
mente, conforme o seu respectivo regimento
intorno, logo que houver o numero de mem­
bros exigido pelo art. 18 da Constituição,
feitas as precisas communicações entre si e
ao Pre'idente da Republica, se marrara odia,
hora e log-ar para a sessão solemne de aber­
tura do Congre o.

Art. 8.° Quando em ambas ou em uma das
Camaras não houver o llumero legal para.
principiarem as se sões no dia marcado pela
Constitwção, un no da convocação extraor­
dinaria, as Camaras o communicarão entre
si e ao Presidente da Republica.

Iguaes communicações se farão logo que o
numero estiver completo. procedendo-se pelo
modo indicado no artigo anterior.

Art. 9.° A' hora marcada para a sessão
de âbertura, occupando seus logares a Mesa,
os Senadores e Deputados, o Presidente de­
clarara aberta a sessão legislativa do Con­
gresso Nacional.

§ 1.0 Aberta a sessão, o 3° e 40 Secre­
tarios receberão á porta da sala o emissario
do Presidente da Republica, o qual, introdu­
zido no recinto, entregará ao Presidente do
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Congresso o autographo da mensagem, re­
tirando-se com as mesmas formalidades.

§ 2.° A mensagem será lida pelo l° Secre­
tario, e, concluida a leitura, o Presidente
encerrara a sessá'), sem permittir que se
trate de qualquer outro assumpto.

Art. 10. A sessão do encerramento será
precedida das diligencias prescriptas nos
arts. 30 e 5° deste regimento.

Nessa sessão, o Presidente, ao encerrar a.
sessão legislativa do Congresso, fará uma
resenha ou exposição verbal ou escripta dos
trabalhos realizados.

CAPITULO IV

POSSE DO PRESIDENTE E VIOE-PRESIDENTE

Art. 11. No dia designado para posse do
Presidente e Vice-Presidente da Republica,
aberta a sessão, o Presidente do Congresso
nomeará duas deputações de seis membros
cada uma para recebeI-os á porta do editicio
e introduzil-os no recinto

§ 1.0 A' entrada do Presidente e Vice-Pre­
sidente da Republica no salão, a Mesa, os
Deputados, Senadores e espectadores estarão
de pé até que aquelles tomem assento á di­
reita do Presidente do Congresso.
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§ 2.° Em seguida o Presirlente do Con­
gre so an nunciará que o Presirlen te e Vice­
Pre idente da Republica vão fuzer a affirma­
Cão solemo determinada pelo aI't. 44 da
Coostituição.

§ 3.° Postos então de pé todos os membros
do Congresso e pessoas pr sentes, o Presidente
e Vice- Presideute da Republica pronunciarão
em voz alta, cada um por sua vez, a seguinte
affirmação :

« Prometlo man1m' e cumpri)' com perfeita
lealdade a Constituiçrlo Ferlm'al, promover o
bem geral da Rept!blica, obscr'l)!1?' as -'tias leis,
StH/ental ·lhe a uniao, a integridade e a inde.
pendencia. »

§ 4.° Da posse se 1avrarâ, termo qne, depois
de lido, sera ~ls~ig-o"do pelos cidadãos empos­
sadoi e pela Mesa do Congresso.

§ 5.° Terminada a solemoida,de da posse,
o Presidente e Vice-Presidente da Republica
se retirarão com as mesmas formalidades
da recepção e o Presidente do Congresso
encerrara. a se são, sem permittir que se
trate de outro assumpto.

Arl. 12. Das sessões solemnes de posse do
Pre idente e Vice-Pre idente da Republica,
e de abertura e encerramento do Congresso,
se lavrarão actas que serão approvadas pela.
Mesa e por ella assignadas.
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CAPITULO V

APURAÇÃO DA ELEIÇÃO DO PRESIDENTE E
VICE-PRESIDENTE

Art. 13. A apuração da eleição para Presi­
dente e Vice-Presidente da Republica sera
feita pelo Congresso, com qualquer numero
de membros presentes (art. 47 § lo da
Constituição).

Art. 14. A apuração será feita pela Mesa,
auxiliada por cinco commissões sorteadas
dentre os membros presentes do Congresso.

§ LOCada commissão constara de seis
membros e elegera dentre elles um Presi­
dente para distribuir e dirigir os trabalbos.

§ 2.0 As actas eleitoraes e de apurações
parciaes feitas nas capitaes dos Estados e no
Districto Federal serao distribuidas ás com­
missões pela fórma seguinte:

A' 1a commissão as actas do Amazonas,
Pará, Maranhão, Piauby, Ceara e Rio Grande
do Norte i'

A' 2a as da Parahyba, Pernambuco, Ala­
gôas, Sergipe e Espirito Santo;

A' 3a as da Babia, Rio de Janeiro e
Districto Federal i

A' 4a as de Minas Gemes, Goyaz e
Matto Grosso i

A' 51' as de S. Paulo, Parana, Santa
Catharina e Rio Grande do Sul.
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§ 3.· Cada commÍssão apresentará á Mesa.
do Congresso, dentro dos cinco dias, um rela­
torio expondo o resultado do exame e da
apuração da eleição de sua respectiva circum­
scripção, propondo as conclusões que julgar
convenientes.

§ 4.· Na apuração serão contempladas as
votações constantes de authenticas eleitoraes,
que não tenham sido presentes e conside­
radas pelas juntas apuradoras.

§ 5.· Não podera fazer parte da commissão
apuradora o representante da respectiva
circumscripção.

Art. 15. A Mesa, a proporção que fôr re­
cebendo os relatorios das commissões, ira
fazenrlo a apuração géral, e concluida esta,
formulara e apresentara ao Congresso o seu
parecer, acompanhado dos relatorios das
commissões.

Paragrapho Ullico. Esse parecer e relatorio
serão publicados antes da discussão, salvo si
o Congresso resolver o contrario.

Art. 16. O parecer da Mesa tera. uma dis­
cussão unica, que não se prolongara além de
duas sessões. Nessa discussão cada orador só
fallara uma vez, não podendo exceder de uma
hora.

Art. 17. Qualquer representante podera
oft'erecer emendas ás conclusões do pare­
cer durante a discussão, bem como apre
senta â. Mesa ou as commissões apuradoras
reclamações ou documentos relativos á
eleição.



- 58-

Art. 18. Emquanto não fôr apresentado o
parecer da Mesa com o resultado da apuração,
a ordem do dia. do Congresso será o trabalho
das commissões atJuradoras.

Art. I g. Verificando o Congresso que os
cidad ãos mais votados obti veram ma ioria
absoluta para Presidente e Vice-Presidente
da RepulJlicGl, o seu Preoidente os proclamará
eleitos.

Art. 20. Si nenhum dos votados houver
alcançado maioria abs, ,luta, o Congresso, em
acto continuo, elegara, por maioria dos vot<'s
presentes, um dentre os dous mais votauos
na eleição directa.

§ 1.0 Essa elei,.ão será feita em dous escru­
tilJios distinctos par>l Presitlente e Vice-Pre­
sidente re~pectivamente, si pela apuração se
houver veritlcado 'lue a eleição directa não
deu maioria absoluta para ambos os cargos.

§ 2.° O escrutinio será secreto e o voto só
poderá ser dado a um dos dous cidadãos mais
votados na eleição directa.

§ 3.° A eleição será feita mediante chama­
da j e cada membro do Congresso, á propor­
ção que fór chamado, depositará sua cedula
na urna féchada, que deve estar sobre a
mesa.

§ 4. ° Antes de abert>1 a urna, pouerá vo­
taI' qualquer membro do Congresso que não
o tenha fei to na o~casião de ser chamado.

§ 5.° Finda a votação, a Mesa abrirá a
urna, contará as cedulas, fará a a:puraç.ão
e publicará o resultado.
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§ 6.° Em caso de empate, considerar-se­
ha eleito o mais velho.

§ 7.° A acta, além de todas as occurrencias
que se derem na eleição, mencionará oS no­
mes dos membro.> do Congresso que hOUVA­

rem votado e o numero dos que deixarem de
o fazer.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Al't. 21. Para regular a ordem dos tra­
balhos, !lttribuições dos membros da Mesa,
discussão, votaçào, regime II e policia da casa,
servirá o R.egimento do Senado em tudo que
não estiver provIdenciado neste.

Art. 22. O Congresso corresponde-se:
1.0 Com o Presidente da R.epuhlica por meio

de commissões ou de mensagens as ignadas
pelo Pl'esidente em nome do Congresso;

2.° Com os Ministros de Estado e com os
Governadores dos Estados por ameias do 1°
Secretario em nome da Mesa.

Art. 23. A Secretaria do Senado func­
cionará como Secretaria do Congresso, e terá
a seu cargo o archivo de todos os papeis e
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dooumentos. Os empregados da secretaria da
Camara dos Deputados auxiliarão os da Se­
cretaria do Senado.

Art. 24. Revogam-se as disposições em con­
trario.

Congresso Nacional, 22 de agosto de 1892.
-Prudente José de Momes Barros.- João Lo­
pes Ferreira Filho.-João Pedro Belfort Vieira.
- Antonioi Azeredo.- Gil Diniz Goulart.­
Antonio Borges de Athayde Junior.- Antonio
Nicoláo Monteiro Baena.- Francisco Paula
de Oliveira Guimarães.- Thomaz Rodrigues
da Cruz. -João Antonio de Avellar.
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REGULAMENTO DA SECRETARIA DO SENADO FEDERAL

CAPITULO I

DO PESSOAL DA SECRETARIA

Al't. ].0 A Secretaria do Senado terá os se­
guintes empregados:

1 Director;
-I- ,7 OJIiciHes, sendo um ~ncarregado do ser.

'VIÇO das actas e outro do archivo,>Qibliotheca,
e contabilidade;

2 Porteiros, um para a Secretaria e outro
para o salão ;

2 Ajudantes de porteiros j
lO Continuas;
1 Correio •

.Paragrapho unico. Serão extinctos, á me.
dlda que forem vagando, o lagar de Porteiro
do salão e o de Ajudante do mesmo porteiro. 1(;, ~J.

J~-~
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OAPITULO II

DAS ATTRIBUICÕES E DEVERES DOS
EMPREGADOS

SECÇÃO I

no nffiECTOR

Art. 2.oO Director é o chefe da Secretaria
e a eUe estão subordinados todos os empre­
gados, que servirão sob seu prudente arbitrio,
sempre que as necessidades do serviço o exi­
girem e outra cousa não fôr ordenada pela
Mesa.

Incumbe-lhe principalmente:
l.0 Mandar fazer a correspondencia omcial

do Senado, segundo as instrucções que receber
do lo Secretario.

2.0 Manter a ordem e regularidade do ser­
viço, f1.scalisando, advertindo, reprehendendo
e suspendendo os empregados na fórma dos
arts. 28. 29, 30 e 31.

3.
0
Mandr3relo~cial c~argadi ser­

viç~ da~ a~t , orga izar, para er pu !cada
e dIstrIbUI no meç de da s sao, a
Synopse d todos s ao umpt s pend Dtes de
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del~'ração~ S~a.dOÉq~es~·'Verem noster os de e trar or m d s tr balhos, com
dec arações do est do e' q e se acham.

4.° Mandar organizar, tambem para sereI!1
publicados e distribuídos na mesma occasião.
quadros de todos os assumptos que foram lidos
e discutidos na ultima sessão, declarando-se
igualmente o estado em que ficaram.

5.° Mandar organizar e apresentar á Mesa,
antes da abertura do Congresso Nacional, o
orçamento das despezas ordinarias e eventuaes
da casa para o futuro exercicio.

6.° Executar os trabalhos que lhe forem
ordenados pelo Presidente e l° Secretario,
ministrando-lhes as informações que exi­
girem.

7,0 Crear e rubricar os livros que forem in­
dispensavem para o expediente e bo.m anda­
mento do serviço.

8.° Conceder licença aos empregados, por
motivo justo, até 15 dias.

9.° Receber do Thesouro Nacional as quan­
tias votadas para as despezas ordinarias e
eventuaes da casa, recolhendo-as em cofre
seguro, de que terá uma chave, e outra o
otflcial encarregado da contabilidade; ou
então a algum estabelecimento bancario, ii
a-ssim julgar mais conveniente I) Mesa.

10.° Mandar organizar, no primeiro tri­
mesbre de cada anno, a conta do que tiver
recebido e despenlUdo, e do saldo existente em
caixa, afim de ser examinada. 'e approvada.
em conferencia. da Mesa.

•• 5

~L;
II II



1l.O-Ter debaixo de sua guarda o inventa­
rio do toda a· mobilia e de todos os objectos
que houver no Senado, afim de que possam
ser responsaveis pela sua conservação a en­
trega os empregados a cujo cuidado estive­
rem confiados.

12.° Encerrar o ponto dos empregados, pon­
do-lhe as competententes notas.

13.° Julgar, ou não, justitlct.das as faltas
dos em pregados.

14. 0 ·Autbenticar os papeis e documentos
que se expedirem pela Seoretaria e &-xigirem
e.sta formalid;tde.

15.° Assignar as certidões, que forem pedi­
das e mandadas pil ssar pelo 1° Secretario, de
documentos existentes na Secretaria, a quai
se regubrá, quanto aos emolumentos, pelo
qU6 a este respeito se acha estabelecido
em lei.

16. o Corresponder-se com todas as reparti­
ções e autoridf1de~, quando fôr a bem do ser­
'Viço, e a correspondencia não deva, por sua
natureza, ser assignada pelo 10 Secretario.

17.° Propor á Mesa quaesguer medidas que
lhe p'arecerem necessarias á boa direcção,
djstrlbuição e economia dos serviços que lhe
c,umpre regular, pI'over e inspeccionar.

18.0 Tomar dos empregados, no acto da
posse, o formal compromisso de bem desem"
penharem seus deveres.

19. o Ordenar as despezas que se tornarem
necessadas, ou que a Mesa· resolver que se
façam, encarregando e omcial da contabili"



dada dê esoriptul'al.as e ter em conveniente
ordem os dooumentos a que se referirem.

20. Cllamar e despedir, quantia entender
conveniente, as pe,soas encarregadas do as­
seio e limpeza do editlcio, cujo numero será
fixado pelo J° SecretariC'.

Art. 3.° No impedimento do Director servirá~J­
..o-offiGial tIne fôp desigtl!tcl6 pela Mesa, e, eftl·
JPwntg Bãg ael:lvel'àeftb~irá -
jlroyjsoriamente g maisa~ o rr)-f!-V~
e~~ ~~
~~I

!
v4-0~U"-~

DOS OFFICIAES A-o âd~-d-tJ-

Art. 4. o Aos officiaes incumbe executar os
trabalhos que lhes forem di~tribuidos pelo
Director, coadjuvarem-se, prestarem in for­
mações reciprocas, e communicarem uns aos
outros o que fOr adequado a perfeita execu-
ção do serviço. /Y ir rp...-

Art. 5.° Ao official, encarregado do serviçq) r~ fV • Q

das actas, compete especialmente: IJ~
1. 0 Assistir a todas as sessões publicas, e ;v'"

redigir as actas de accordo com as notas que
receber do 20 Secretario.

2.° Ter' a seu cargo, e sob sua guarda, os
autographos de todas as propo 'ões que esti­
verem na ordem do dia, com documentos
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qne lhes forem relativos, devendo entregal­
os ao Presidente, nos dias em que se discutlr a
materia, para estarem sobre a mesa, e resti­
tuil-os á Secretaria, afim de ser recolhidos
ao archivo, logo que tiverem uma solução
que os retire da ordem do dia..

3.° Ter sempre presente um impresso ou
cópia de todas as proposições que se discuti­
rem, apontando as datas das discussões, as al­
terações que se fizerem, e a solução que hou­
ver. conservando os impressos, ou cópias,
em boa ordem, e com methodo, até serem re­
colhidos ao archiTo.

4.° Apresentar ao Director, no fim da ses­
são diaria, os apontamentos da acta, para, á
vista. delles fazer-se o espediente, e entre­
gar-lhe a acta, depois de approvada, para
ser archivada.

5.0 Verificar si a acta e o extracto da ses­
são são publicados no jornal da casa-exacta­
mente, ou si contem algum erro, incorrecção'
ou falta, e no segundo caso informar ao Di­
rector para providenciar.

6. o Organizar a Synopse de que trata o
art.~n. 3 .•

Art. 6.° Compete especialmente ao otIlcW
~do do arcbjvo, biglíotbeca e conta­
~de:

1. o Manter na melhor ordem e asseio o ar­
chivo e bibliotheca, classificando e guardando
os autographos, papeis findos, livros, folhe­
tos, impressos e manuscriptos que pertence­
rem ao Senado.
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2.· Ter cat&logos completos de tudo quanto
estiver debaixo da sua guarda.

3.· Ministrar os documentos que forem exi­
gidos pelos Senadores e pelo Director, unicos
que poderão solicitaI-os, e haveI-os a si, com­
tanto que se rosponsabilisem, passando recibo
em um protocolIo, si os levarem do archivo
para fóra.

4.· Escripturar o livro do assentamento dos
empregados da Secretaria, do qual constem
os serviços prestados, bem como as faltas
que commetterem.

5.· Procurar enriquecer a bibliotheca com
as obras que se publicarem, e convier adquirir,
representando ao Director para providenciar
a respeito.

6.· Ter abertas as salas da bibliotheca e do
archivo durante os mezes em que funccionar
o Senado, nos dias uteis, das 10 horas da
manhã até as 3 horas da tarde, ainda que não
haja sessão; e quando houver, por todo o
tempo que elIa durar.

Conservar igualmente abertas as referidas
salas nos domingos e dias de festa nacional
em quetraballlar o Senado e pelo tempo que
durar a sessão.

7.· Ministrar os livros, folhetos, impressos
e manuscriptos que lhe forem pedidos por
qualquer pessoa, afim de serem consultados
dentro da bibliotheca.

Aos Senadores, que quizerem consultar
fóra, da casa, serão estes ministrados, respon-



sabilisando-se os Senadores na forma do n. 3
deste artigo.

Tratftndo-se, porém, de manuscriptos ou
documentos de natureza reservada e Lle livros
raros 011 de edição esgotada, a consulta só
podera ser feita. na casa.

8. o Passar as certidões que forem requeri­
das na fórma do disposto no art. 20 , n. 15 .

•o~ a escri pturação, em li 111'0 para
esse fim rubricado pelo Director, das quantias
recebidots do Thesouro Nacional e das que
forem di"pendidas. orgil.nizando no fim de
cada anno o balanço, que deve ser apresen­
tado em conferencia da Mesa no primeiro trio
mestrA de cada anno, de conformidade com o
que dispõe o Regimento Interno do Senado.

~---.:: Art. 7,0 O olieia.! de que trata esta secção
é responsftvel quaorlo. por culpa ou negli­
nencia sua, se der a pel'da 011 deterioração de
qualquer dos objectos confiados á sua guarda.

SECÇÃO III

DOS PORTEIROS, DOS SEUS AJUDA.NTES, DOS
CONTINUOS E DO CORREIO

Art. 8.0 Ao Porteiro da Secretaria incum­
be especin.lmente:

1. o Cuidar na. segurança da casa, na con­
~ervação do~ moveis Q m<,lis ob~ectos ~ev-
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tencentes ao Senado, e no asseio das suas
salas.

2.° Vigiar o serviço do 'seu ajudante, dos
continuo e do correio, participando ao Dire­
ctor as faltas ou abusos que qualquer des tes
empregados commetter.

3.° Abrir aS por tas da Secretaria duas horas
antes da designada para os seus trabalhos.

4.° Fechar e expedir a correspondencia qU'e
lhe fór entL'egue pelo Director.

5.° Ter em conveniente ordem todos os
livros, folhetos, jornaes e mais objectos que
devam ser distribuidos, quando o ordenar o
Director, escrevendo em cada um delles o
nome do destinatario, afim de evitar que se
extraviem.

Art. g.° Ao Porteiro do salão imcumbe
especialmente:

l.O Providenciar, durante os mezes que se
reunir o Senalto, sobre o servIço da porta,
escadas, salas, tribunaes e galerias do ecliflcio
propriamente do Senado, vecebendo do Dire­
ctOl' as instrucções necessarias e communi:..
caudo ao mesmo qualquer occurrencia que se
der ou as faltas em que incorrerem os em­
pregados que forem designados para servirem
·sob suas ordens.

2.° Achar-se no Senado duas horas antes
de começar os trabal lias da sessão .

3.° PI'ovidenciar no sentido de serem tra­
tadas com urbani,lade as pessoas decente­
mente vestidas. e sem armas, que deseJarem
ílssis* as discussões I
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4.o Da.r pa.rte ao Direotor ou &o lo Seoreta­
rio de qualqner faoto, que deva ser levado ao
conhecimento da Mesa, oecorrido nas salas e
galeria.s sujeitas á sua inspecção.

Art. 10. Aos ajudantes dos porteiros da
Secretaria e do salão incumbe servirem sob as
ordens dos respectivos Porteiros. coadjuvan­
do-os e substituindo sem suas faltas ou impe­
dimentos.

Art. II. Aos continuas incumbe executarem
o serviço que lhes forem determinado pelo
Porteiro sob cujas ordens servirem ou o que
directamente lhes fôr ordenado pela Mesa. ou
pelo Director.

Art. 12. Os continuas são substitutos dos
ajudantes dos porteiros nas sua faltas e impe­
dimentos. e seus auxiliares no desempenho
das obrigações a seu cargo, e1ambem farão as
vezes de correio, quando este estiver impe­
dido, devendo a designação sal' feita pelo Di­
rector.

Art. 13. Incumbe ao correio entregar toda
a correl3pondencia do Senado na Capital e le­
var â. Repartição dos Correios a que tiver de
ir pa.ra [6ra della. E' responsavel pela prom­
pta e deI entrega dos papeis de que fôr encar­
regado. e não el:ltá isento de prestar qualquer
putro serviço ordenado pelo Director.
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OAPITULO III

DA NOMEACÃO, DEMISSÃO E DISPENSA DE
SERVICO DOS EMPREGADOS DA SECRE­

TARIA

Art. 14. O Director e officiaes serã~ no­
meados, demittidos e dispensados do serviço
pelo Senado, em virtude de proposta da Mesa.
Os dema.is empregados serão nomeados e de­
mittidos pela Mesa.

Art. 15. Os titulos de nomeações e dispen­
sas serão lavrados na Secretaria e assignados
pelo Presidente e Secretarios.

OAPITULO IV

DAS LIOENCAS

Art. 16. Os empregados da Secretaria po­
derão obter licença com ordenado por inteiro
até seis mezes e com metade do ordenado por
mais seis mezes.

Ficarão sem e:1:feito as licenças em cnjo
gozo não entrarem os empregados no prazo
de 30 dias. contados da data da çoncessão.
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Art. 17. O tempo de licença prorogada ou
de novo concedida dentro de um anno, con­
tado do dia em que houver terminildo a pri­
meira licença, será junto ao ela antecedente
ou elas antecedentes, afim ele fazer-se o des­
conto de que trata o artigo anterior.

Art. 18. A substituição dos empregados,
éX'.leptuada a do Director, prevista no art. 30,
a dos officiaes que teem serviços especiaes,
que será iadicada pela Mesa e a dos Porteiros
que compete aos respectivos ajudantes, será
determinada pelo Director, quando e como
julg~r mais conveniente ao serviço. I

Art. 19. Ao substituto, do empregado li­
cenciado compete:

1. o A gratificação do substituido, accumula­
da ao vencimento integral do cargo e1Iectivo
do substituto, até completar-se a importan­
cia tota'! rios vencimentos dr) sub tituido.

2.° Todo o vencimento, si exercer intel'ina­
men te bgar vago ou si o substituido nada
perceber.

Ar(}o. Os empreg-ados da, Secretaria, não
poder:1D suhir p!IJ1'a ,fóra do Districto Federal
sem licença do Director, até 15 dias. e por
mais de 15 dias sem licença do Presidente.

No caso de contravenção, perderão todos os
vencimentos correspondente ao tempo em
que estiverem ausentes. podendo ser suspen­
sos ou d~mitthlo~.
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CAPITULO V

DOS DESCONTOS POR FALTAS

Art. 21. Todos os empreg-ados do Senado,
com excepção do Director, deverão assignar
o livro do ponto_

Os que se retirarem sem permissão do Dire­
ctor, antes de finrlo o expediente, ou o que
não comparecerem e não justificurelll a l'alta,
perderão totlo o vencimento; e os que com­
parecerem depois da hora marcada por este
Regulamento perderão sómente a gratifi­
cação.

Art. 22. São causas justificadas:
a) Molestias grave de pessoa da l'fI milia j
b) Nojo;
c) Gala de casa,mento.
Art. 23. O desconto POL' faltas interpo­

ladas corresponderá, somente aos dias em que
se detem; si, porém, ('orem duas ou mais
succeFsivas, o desconto se estenrlerli. aos dias
que, embora domingo ou de festa nacional, se
comprehenderem no pel'iodo dessas f'1!tas.

Art. 24. ão solIrerão desr,onto os empre­
gados que não comparecerem por e:tarem
desempenhando algum serviço da 'ecreta,ria,
autorizado pelo Director ou pela Me a, ou
qualquer outro gratuito e obl'igatprio elI\
virtude de lei.
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CAPITULO VI

DO TEMPO DE SERVIÇO E DAI! PENAS DISCI­
PLINARES

Art. 25. Durante os mezes em que traba­
lhar o Senado, o serviço da Secretaria. come­
çará às 10 ~ horas da manhã em todos os dias
uteis e nos de festa nacional e domingos em
que funccionar esta Gamara ; e s6 terminará
depois de encerradú a sessão e de ter sido
executado o expediente ordenado pelo Dire:­
ctor.

No intervallo, porém, das sessões, o serviço
findará ás 2 ~ horas da tarde.

Art. 26. Terminados os trabalhos das ses­
sões, o Director, competentemente autorizado
pela Mesa, poderá dispensar do compareci­
mento o porteiro do salão e o seu ajudante,
com a obrigação, porém. de apresentarem-se
ao mesmo Director no ultimo dia util de cada
mez, ou quando forem chamados para objecto
de serviço publico.

Art. 27. No mesmo intervallo das sessões,
precedendo igualmente autorização da Mesa,
poderá o Director. si assim o permittir o tra­
lJalho a executar, dividir em duas turmas os
demais empregados que, alternadamente e
por quinzena~, farão o serviço da Secretaria..
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Art. 28. Todos os empregados são respom­
saveis pelas faltas que commetterem no exer~

cicio de suas funcções.
Nos casos de negligencia, desobediencia,

falta de comprimento de deveres ou ausencia
sem causa justificada por oito dias consecuti­
vos, ou por 15 dias interpoladamente durante
um mez, ou em dous seguidos, ficarão sujeitos
as seguintes penas disciplinares:

1." Advertencia;
2.' Reprehensão;
3." Suspensão.
Art. 29. As penas de que trata o artigo

anterior serão indistinctamente applicadas
pela Mesa ou pelo Director. A de suspensão
será applicada por este até oito dias.

Art. 30. O e:ffeito da suspensão é privar o
empregado, pelo tempo que ella durar, da
antiguidade e do ordenado e gratificação.

Art. 31. As penas de advertencia e repre­
hensão poderão ser verbaes ou escriptas, a,
neste ultimo caso, notadas nos assentamentos
dos empregados.

CAPITULO VII

DOS VENCIMENTOS

Art. 32. Os vencimentos dos empregadOi
da Secretaria constarão de ordenado e grati~
ficação, conforme a tabella annexa a este
Regulamento.
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Art. 33. Além dos ordenados ê O'ratlfl·
cações, nentlUma. outra despeza se farr, como
retrii.Juição de servi\!(Js, salvo' si forem estes
extraordinarios e ordenada pela Mesa.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 34. Os actuaes empregados da Secre·
tl1rüt são conservados nos lagares que oc­
cupam, expedindo-se titulas conlirmativos das
nomeações.

Art. 35. As despezas com o expediente da
Secretaria e serviço ordinario do Senado serão
autorizadas pelo lo St:ceretario ; e pela Mesa,
sob proposta do Presidente, todas as outras,
ou sejam rel"ti vas ii. seguraI Iça, asseio e com:·
modidade do edilicio do Senado e ornamento
de suas salas, ou li. acquisição de livros para
a bibliotheca, ou a gratificações de empre­
gados por serviços extraordinarios, ele que
trata o art. 33.

Art. 36. Das penas impostas pelo Director
aos empregados havera recurso para a Mesa.

Art. 37. Havera uma tribuua especial­
mente destinada aos diplomatas e outras ás
senhoras e aos Deputados do Congresso Na"
cional, que quizerem assistir' ás sessões.



Art, 38. Havera igua.lmente no recinto
tribunas resel'vadas aos representantes da 1m·
prensa, os quaes, no primeiro Llia em que Sd
reunir o Sonado, deverão dirigir-se á Mesa
para designar-lhes os logares que devam
occupar durante as sessões.

Art. 39. Revogam-se as disposições em
contrario.

Senado Federal, em 30 de julho de 1891.­
Pntdente J, de Mo,-aes Bar,-os.- João Ped,'o
Bel(ort Viei,·a. - Gil Diniz Goula,'t. - Jocí.o
Soal'es Neiva.- Manoel Bezerl'a de Albu­
q!lel"qtte Juniol' .
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TabeIla ~os vencimentos Que competem aos empregados
da Secretaria do Senado, a Que se refere oart. 32
dime Regulamento

o,..
~ <>..o: o.. PESIO.lL OBDKNADO ;;: TOTAL;li ;;p
:z;

~

'"
1 Director.•......•... 6:000$000 3:000$000 9:oooeooo1 OfIlcial encarre~ado

do serv'ço as
actos ............. 4:S00$000 2:400$000 7:200$000

1 OfIlcial encarre~ado
do arehivo, hi lio-
theca e contabili-
dade .............. 4:800$000 2:400 000 7:200$000

5 OfIlciaes............ 4:000$000 2:000 000 3O:OOO~OOO1 Porteire da Secre-
taria............. 2:200$000 SOO$OOO 3:ooo~1 Dito do Salão ...... 2:000;000 800$000 2:S00~OOO

1 A.judante do porteiro
1:600$000 SOO$OOO 2:400~

da acretar.a .....
l. Dito do Salão ...... 1:500<000 5OOSOOQ 2:000

10 Continuos........... 1:200iOoo SO ~O 20:ooo~0
1 Correio ............. 1:200 000 SOO 000 2:000$000

---
85:600$000

Senndo Federal, em 30 de jU,P.'ho de 1891.- Prude..l'
J. de Moraes Barros - João Pedro Belrort Vieira.- Gil
Diniz Goulart.- João Soares NeillA.- Manoel Bezerra
de Mbuquerqtl. Jtmior.



OONSTITUIÇÃO

DA

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL

R. 6





Nós, os" Representantes do Povo
Brazileiro, reunidos em Congresso
Constituinte, para organi~ar um regi­
men livre e democraticu, estabele­
cemos, decretamos e promulgamos a
seguinte

00 JSTITUIÇÃO
DA

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL

TITULO PRIMEIRO

Da organização federal

Disposições preliminares

Art. 1.0 A Nação Brazileira. adopta como
fôrma de ~overno, sob o regimen represen­
tativo, a R.epublica Federativa proclamada
a 15 de novembro de 1889, e constitue-se, por
união perpetua e indissoluvel d;.s suas anti­
gas provincias, em Bstados Unidos do Brazil.

Art. 2.° Cada uma das antigas provincias
formará um Estado, e o antigo município
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neutro constituirá o Districto Federal, conti­
nuando a ser a capital da União, emquanto
não se der execução ao disposto no artigo
seguinte.

Art. 3." Fica pertencendo á União, no
planalto central da Republica, uma zona de
14.400 kilometros quadrados, que será oppor­
tunamente demu.rcadu., para nella estabele­
cer-se a futura Capital Federal.

Paragrapho unico. Effectuada a mudança
da capital, o actual Districto Federal passara
a constituir um Estado.

Art. 4.° Os Estados podem encorporar-se
entre si, subdividir-se, ou desmembrar-se,
para se annexar a outros, ou formar novos
Estados, mediante acquiescencia das respecti­
vas assembléas legislativas, em duas sessões
annuas successivas, e approvação do Con­
gresso Nacional.

Art. 5.° Incumbe a cada Estado prover, a
expensas proprias, às necessidades <ie seu
governo e administração; a União, porém,
prestará soccorros ao Estado que, em caso de
calamidade publica, os solicitar.

Art. 6.° OGoverno Federal não podera int­
ervir em negocios peculiaresaos Estados,salvo:

1.0 Para repellir invasão estrangeira, ou
de um Estado em outro ;

2.°Para manter a fórma republicana federa­
tiva;

3.° Para restabelecer a ordem e a tranquil­
lidade nos Estados, a requisição dos respecti­
vos governos ;
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4.°Para assegurar a execução das leis e
sentenças federaes.

Art. 7.° E' da competencia exolusiva da
União decretar:

1.0 lmpostos sobre a importação de proce­
dencia estrangeira;

2.° Direitos de entrada, sahida e estada de
navios, sendo livre o commercio de cabo­
tagem á mercadorias nacionaes, bem como
ás estrangeiras que já tenham pago imposto
de importação;

3.° Taxas de sello, salvo a restricção do
art. go, § ]0, n. 1;

4.° Taxas dos correios e telegraphos fede
raes.

§ ]0 Tambem compete privativamente á
União:

I.°A instituição de bancos emissores;
2.° A creação e manutenção de alfan­

degas.
§ 2.° Os impostos decretados pela União

devem ser uniformes para todos os Es­
tados.

§ 3.° As leis da União, os actos e as senten­
ças de suas autoridades serão executados em
todo o paiz por funccionarios federaes, po­
dendo. todavia, a execução das primeiras ser
confiada aos governos dos Estados, mediante
annuencia destes.

Ar1. 8.° E' vedado ao Governo Federal
crear, de qualquer modo, distincções e pre­
ferencias em favor dos portos de uns contra
os de outros Estados.
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Art. 9.° E' da competencia exclusiva do!!
Estados decretar impostos:

1.0 Sobre a exportação de merca'lorias de
SU'l propria producção.

2. ° Sobl'e immoveis ruraes e urbanos;
3.° Sobre transmissão de propriedade j
4.° Sobre indu~trias e profi~sões;

§ 1.0 Tambem compete exclusivamente aos
Estados decretar:

I.° Taxa. de sello quanto aos actos emanados
de seus respectivos governos e negocias de
sua economia ;

2.° Contribuiçõ~s concernentes aos seus
telegoraphos e correios.

§ 2.° E' isenta de impostos, no Estado por
onde se exportar, a producção dos outros Es-
tados. .

§ 3.° Só é licito a um Estado tributar a im­
portaç'ão dl' mercadorias estrangeiras quando
destinarias /la consumo no seu territorio,
revertendo, porém, o producto do imposto
para o The30uro Federal.

§ 4.° Fica salvo aos Estados o direito de
estabelecerem linhas telegraphicas entre os
diversos pontos de seus territorios, e entre
estes e os de outros E,;la'io.) que se nio acha­
rem servidos por linhas federaes, podendo ao
União desaproprial-as, quando fôr de inter­
esse geral.

Art. lO. E' prohibido aos Estados tributar
bens e rendas federaes ou 5~rviços a cargo d~

Upião1 e f~cjprocame~te,
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Art. II. E' vedado aos Estados, como á
União:

I.° Crear impostos de transito pelo terri­
torio de um Esti.luo, ou na. passagem de um
para outro, sobre productos de outros Estados
da Republica., ou estrangeiros. o bem assim
sobre os vehiculos, de terra e agua, que os
transportarem;

2.° Estabelecer, subvencionar, ou emba­
raçar o exercicio de cultos religiosos j

::1.0 Prescrever leis retroactivas.
Art. 12. Além das fontes de receita discri­

minadas nos arts. 7° e 9°, é licito á União,
como aos Estados, cumul::Ltivamente '011 não,
crear outras quae quer, não contravindo o
disposto nos arts. 7", 9° e II, n. I.

Art. 13. O direito da União e dos Estados
de le15islarem sobre viação ferrea e navega~.ãl)
interlOr será regulado por lei federal.

Paragrapho unico. A navegação de cabo·
tagem será feita por navios nacionaes.

Art. 14. As forças de terra e mar são
instituições nacionaes per~anentes, destina­
das a defesa da patl'ia no exterior, e a manu­
tenção das leis no interior.

A forca armada é essencialmente obediente,
dentro dos limites da lei, aos seus superiores
hierarchicos, o obl'igada a sustentar as insti­
tuições constitucionaes.

Art. 15. São orgãos da soberania nacional
o Poder Legislativo, o Executivo e o Judi­
ciario qarf!l9~icos e ifldepe~4~n tes eo tre si,
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SECÇÃO I

DO PODER LEGISLATIVO

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 16. O Poder Legislativo é exercido
pelo Congresso Nacional, com a sancção do
Presidente da Republica. .

§ 1.0 O Congresso Nacional compõe-se de
dous ramos: a Camara dos Deputados e o
Senado.

§ 2. o A eleição para Senadores e Deputados
far-se-ha simultaneamente em todo o paiz.

§ 3. 0 Ninguem póde ser, ao mesmo tempo,
Deputado e Segador. .

Art. 17. OCongresso reunir-se-ha, na Ca­
pitll.lFederal, independentemente de convo­
cação, a 3 de maio de cada anno, si a lei não
designar outro dia, e funccionara Quatro
mezes da data da abertura i podendo ser pro­
rogado, adiado ou convocado extraordinaria­
mente.

§ 1.°Só ao Congresso compete deliberar sobre
a prorogação e adiamento de suas sessões.

§ 2.' Cada legislatura durará tres anuos.



-89-

§ 3. o O Governo do Estado em cuja repre­
sentação se der vaga, por Qualquer C<'1.usa,
inclusive renuncia, manàará immediatamente
proceder a nova eleição.

Art. 18. A Gamara dos Deputados e o Se­
nado trabalharão separadamente e, quando
não se resolver o contrario por maioria de
votos, em sessões publicas. As deliberações
serão tomadas por maioria de votos, achando­
se presente em cada uma das Gamaras a maio­
ria absoluta de seus membros.

Paragrapho unico. A cada uma das Gamaras
compete:

Verificar e reconhecer os poderes ue seus
membros;

Eleger a sua mesa ;
Organizar o seu regimento interno;
Regular o serviço de sua policia interna;
Nomear os empregados de sua secretaria.
Art. 19. Os Deputados e Senadores são in-

violaveis por suas opiniões, palavras e votos
no exercicio do mandato.

Art. 20. Os Deputados e os Senadores
desde que tiverem recebido diploma até á
nova eleição, não poderão seI' presos, nem
processados criminalmente, sem prévia li­
cença de sua Gamara, salvo caso de fiagraocia
em crime inatlaoçavel. Neste caso, levado o
processo até pronuncia exclusiva, a autoridade
processaote remetterá os autos ã. Gamara re­
spectiva, para resolver sobre a procedencia da.
accusação, si o accusado não optar pelo julga.
menta immediato.
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Art. 21. Os membros das duas Camaras. ao
tomar assento. coutrallirão compromisso for­
mal, em sessão publica, de bem cumprir os
seus deveres.

Art. 22. Durante as sessões vencerão os
Senadores e os Deputados um subsidio pe­
cuniario igual. e ajuda de custo, que serão fi­
xados pelo Congresso, no fim de cada legis­
latura, para a seguin te.

Art. 23. Nenhum membro do Congresso,
(lesde que tenha Rido eleito, podera celebrar
contractos com o Poder Executivo, nem delie
receber eommissões ou empregos remune­
rados.

§ 1.0 Exceptuam-se desta probilJição :
1. o As missões dipomaticas j
2. o As commissões ou commandos militares j
3 .o Os cargos de accesso e as promoções le-

gaes.
§ 2.0 Nenbum Deputado ou Senador, porém,

poderá acceitar nomeação para missõe~, com­
missões ou commandos, de que tratam os
us. 1 e 2 do paragrapho antecedente, sem li­
cença da. respectiVlt Camara, quando da accei­
tação resultar privação do exercicio das
funcções legislativas, salvo nos casos de guerrfl
ou naquelles em quea honra ou a integridade
da União se acbarem empenbadas.

Art. 24. O Deputado ou 'eoador não
pMe tambem ser presidente ou fazer parte
de directorias de bancos, companhias ou em·
prezas que gozem dos favores do GQverno f~,

~IIH'!l.l deftl1idos em, ~ei I
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Plu'agrapho unico. A inob.::ervancia dos pre­
ceitos contirios neste artigo e no antecedente
importa perda do liIanf\;J to.

Art. 25. O mandato legislativo é jncompa­
tivel com o exel'cicio de qualquer outra. (un­
cção durante as sessões.

Ad 26. Sào con/lições de elegibilidade
para o Congresso Nacional :

I. o Estar na posse dos direitos de citladão
bruzileiro e ser alistavel como eleitor;

2. o Para. aCamar;], ter mais de quatro
annos de cidadão brazileiro, e para o Senatlo
mais de seis.

Esta disposição não comprehende os cida­
dãos a que se refere o li. 4 do art. 69.

Art. 27. O Congresso declariml, em lei es­
pecial. os casos de incompatibilidade elei­
toral.

CAPITULO II

D.... CAl\fARA DOS DEPUTADOS

Art. 28. A Camara dos Deputados com­
põe-se de repreSe?Ul!ltes rio povo eleitos pelos
EstudolO e pelo Dlstrlcto Federal, meuiante o
sulIragio directo, garantida. a representação
da minoria.

§ 1.· O numero dos Deputados será fixado
por lei em proporção que não excedera de um
por setent;~ mil habitaotes. não devendo ess.~

pumero ser !oferior ~ qualrp por Esta~o.1
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§ 2. o Para este fim maúdará o Governo Fe­
deral proceder, desde ja, ao recenseamento
da população da Republica, o qual será re­
visto decennalmente.

Art. 29. Compete à Camara a iniciativa do
adiamento da sessão legislativa e de todas as
leis dA impostos. das leis de fixação das forças
de terra e mar, da discussão dos projectos
ofi'erecidos pelo Poder Executivo e a declara­
ção da procedencia ou improcedencia da ac­
cusação contra o Presidente da Republica, nos
termos do al't. 53, e contra os Ministros de
Estado nos crimes connexos com os do Presi­
dente da Republica.

CAPITULO III

DO SENADO

Art. 30. O Senado compõe-se de cidadãos
elegiveis nos termos do art. 26 e maiores de
35 annos, em numero de tres Senadores por
Estado e tres pelo Districto Federal, eleitos
pelo mesmo modo por que o forem os Depu­
tados.

Art. 31. O mandato de Senador durara nove
annos, renovandQ-se o Sénado pelo terço
triennalmente. .

Paragrapbo unico. O Senador eleito em sub­
stituição de outro exercera o mandato pelo
tempo que restava ao substituido.
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Art. 32. O Vice·Presidente da Republica
será o Presidente do enado, onde só terá
voto de qualidade, e será substituido, nas au­
sencias e impedimentos, pelo Vice-Presidente
da mesma Camara.

Art. 33. Compete pl'ivativamentu ao Se­
nado julgar o Presidente da Republica e o~

demais funccionarios federaes designados pela
Constituição, nos termos e pela fórma que elIa
prescreve.

§ 1. o OSenado, quando deliberar como tri­
bunal de justiça, será presidido pelo Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal.

§ 2. 0 Não proferirá sentença condemnato­
ria sinão por dous terços dos membros pre­
sentes.

§ 3. 0 Não poderá impor outras penas mais
que a perda. do cargo e a incapacidade rle
exercer qualquer outro, sem prejuizo da
acção da' justiça ordinaria contra o conde­
mnado.

CAPITULO IV

DAS ATTRffiUIÇÕES DO CONGRESSO

Art. 34. Compete privativamente ao Con­
gres o Nacional :

1.o Orçar a recei ta, fixar a despeza federad
annualmente e tomar as contas da receita e
despeza de cada exercicio financeiro ;
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2.0 Autorizar o Poder Executivo a contrahir
emprestimos e a fazer outras oneraçõe. tle
credito; .

3. o Le~islar sobre a divida publica, e osta~

batecer os meios para o seu pagamento;
4.· Regulara arrecadação e a distribuição

das rendas federaes ;
5.· Regular o commercio internacional, bem

como o dos Estados entre si e com o Districto
Federal, alfandegar portos, crear ou suppri­
mil' entrepostos;

6. o Legislar sobre a. navegação dos rios que
banhem ma.is de um Estado, ou se estendam
a territorios estrang-eiros;

7. o Determinar o peso, o valor, a inscri­
pção, o typo e a denominação dai moedas;

8. o Crear bancos de emi 8ão, legislar sobre
ella. e tributai-a;

9. 0 Fixar o padrão dos pesos e medidas;
10. Resolver definitil'amente sobre os li·

mites dos Estados entre si, os do Districlo
Federal, e os do territorio nacional com as
nações limitrophes ;

I\. Autorisar o Governo adeclarar guerra,
si não tiver logar ou mallograr-se o recurso
do arbitramento, e a fazer a paz;

12. R.e~olver definitivamente ::lobre os tra­
t~d(IS e convenções com as nações estrangeiras.

J3. Mudar a capital da União j
J4. Couceder subsidios aos Estados na by­

polhese do art. 50 ;
J5. Legislar sobre o serviço (los correios e

telegraphos federaes i
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16. Adoptal' o regímen conyeniente á se­
gurança das fronteiras j

17. Fixar annualmen te as forças de terrn.
emar;

Il'l. Legi lar sobre a organização do Exerci to
e da Armada;

19. Conceder ou ne6'ar passagem a forças
estrangeiras pelo terrItorio do paiz para ope­
raçãe militares j

20. Mobi.lisar e utilisar a Guarda Nacional
ou milicia civica, nos casos previstos pela
Constituição;

21. Declarar em estado de sitio um ou mais
pontos do territorio nacional, na emergencia
de aggrossão por forças estrangeiras ou de
commoção interna, o approvar ou suspender
o sitio que llOuver sido declarado pelo Poder
Executivo, ou seus agentes responsaveis, na
ausencia do Congresso'

22. Re~ular as condições o o processo da
eleição para os cargos federaes em todo o
raiz;

23. Legislar sobre o direito civil, commer­
cial e criminal da Republica e o processual
da justiça federal j

24. Estabelecer leis uniformes sobre natu­
ralisação ;

25. Crear e supprimir empregos publicas fe­
deraes, fixar-lhes as attribuições, e estipular­
lhes os vencimentos;

26. Organizar ajustiça federal, nos termos
do art. 55 e seguintes da Secção III ;

27. Couceder amnistia;
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28 Oommutar e perdoar as penas impostas,
por crime de responsabilidade, aos funcciona­
rios federaes ;

29. Legislar sobre terras e minas de pro­
priedade da União ;

30. Legislar sobre a organização municipal
do Districto Federal, bem como sobre a po­
licia, o ensino superior e os demais serviços
que na Oapital forem reservados para o go­
verno da União;

31. Submetter á legislação especial os
pontos do territorio da Republica necessariof'
para a fundação de arsenaes, ou outros esta­
belecimentos e instituições de conveniencia
federal;

32. Regular os casos de extradição entre os
Estados;

33. Decretar as leis e resoluções necessa­
rias ao exercicio dos poderes que [Jtlrtencem
á União;

34. Decretar as leis organicas para a ex­
ecução completa da Oonstituição;

35. Prorogar e adiar suas sessões.
Art. 35. Incumbe, outrosim, ao Oongresso,

mas não privativamente:
1.o Velar na guarda da Constituição e das

leis, e providenciar sobre as necessi.dades dE
caracter federal ;

2.0 Animar, no paiz, o desenvolvimento das
lettras, artes, e sciencias, bem como a immi­
gração, a agricultura, a industria e o com­
mercio, sem privilegios que tolham a acção
dos governos locaes ;
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3.· Crear instituições de ensino superior e
secundario nos Estados ;

4.o Prover a instrucção secundaria no Dis­
tricto Federal.

CAPITULO V

DAS LEIS E RESOLUÇÕES

Art. 36. Salvas as excepções do art. 29,
todos os projectos de lei podem ter origem
indistinctamente na Camara, ou no Sena.do,
sob a iniciativa de qualquer dos seus membros.

Art. 37. O projecto de lei, adoptado numa
das Camaras, será submettido á outra; e
esta, si o approvar, envial-o-ha ao Poder
Executivo, que, acquiescendo, o sanccionara
e promulgará.

§ I.· Si, porém, o Presidente da Republica
o julgar inconstitucional, ou contrario aos
interesses da Nação, negará sua sancção den­
tro de dez dias uteis, daquelle em que recebeu
o projecto, devolvendo-o, nesse mesmo prazo,
á Camara onde eUe se houver iniciado, com
os motivos da recusa.

§ 2.· O silencio do Presidente da Repu­
blica no decendio importa a sancção; e, no
ca.so de ser esta negada, quando já estiver
encerrado o Congresso, o Presidente dará pu­
blicidade às suas razOes.

II. 1



§ 3." DevolviLlo o projecto á Ca,mara inl..
ciadora, ahi se sujeitfLra a uma dÍ3cu1;silo e a
votação uominal, considera,ndo-se approvad@,
si obtiver dous terç IS dos sufirag-ios pre­
sentAS. Neste caso, o projecto sera remetlido
á outra Camara, que, si o approvar pel03
mesmos tramites e pela mesma maioria. o
enviara, como lei, ao Pocler Executivo, para
a formalidade da promqlgação.

§ 4.° A sancção e a promulgação e:l:1'ectuam­
se por estas formulas:

l.a « O Congresso Nacionn,l decl'eta, e eu
sancciono a seguinte lei (ou resoll,lção) I>.

2. a (I; O Cong-resso Nacional decreta, e eu
prorilUlgo a seguinte lei (ou resolução) ».

Art. 38. Não sendo a. lei. promulg-arla den­
tI'O de 48 horas pelo Presidente da Republica
nos casos dos §§ 2° e 3° do :J.rt. 37, o Presi­
dente do Senado ou o Vice-Presidente, si o
primeiro não o fizer em igual prazo. a pl'O­
mulgara, usando da seguinte formula: «F.,
Presidente (ou Vice-Presirlente) do Senado,
faço saber ao' que a preseute virem, que o
COIlg-res o Nacional decl'eta e promulga a se­
guinte lei (ou resolução) I).

Art. 39. O pl'ojecto de uma. Canlam, emen­
uado na outra, volvera it primeira, que, si
acceitar as emend;\s, envial-o-ha, modificado
em conformidade ue lias, ao Pocler mxecutivo.

§ l.0 No caso contrario, volvera ii. Camara
revisora, e si as alterações obtiverem dous
terços dos votos dos membl'os presentes, COll­
siderar-5e-hão approvada5, sendo então re~



mettltlas com o projeoto iJ, Cn.marllJ iololadoi'll.,
que só poderll. reproval.as pela mesma malorill,

§ 2.° Rejeitadas deste modo as alteracOes,
o projecto será submettido, sem eUas, á St~n­

cCão.
Art. 40. Os projectos rejeitados, ou não

sll.nccionados, não poderão ser renovados na
mesma ;;essão legislativa.

SECÇÃO II

DO PODER EXECUTIVO

CAPITULO I

!lO PRESIDENTE IJJ DO VICE-PRESIDl;JNTÉ

Art. 41. Exerce o Poder Executivo o Pre"
sidente da Republica dos Estados Unidos do
Brn,zil, como chefe electivo da Nação.

§ I. ° Substitne o Presiden te, no caso de im­
pedimento, e uccede-Ihe, no de falta, o 'dce­
Presidente, eleito simultaneamente 'com elle.

§ 2.° No impedimento, ou falta uo Viae':'
Presidente, serão successivamente chaina:dos
ii. Presidencia o Vice-Presidente do Senado l C1
Presidente da· Cama,ra e o do Supremo Tri~
bunal Federal.
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§ 3.0 São condiçÕes essenciaes para ser eleito
Presidente, ou Vice-Presidente da Republica:

I, o Ser brazileiro nato j
2.0 Estar no exercicil' dos direitos politicos ;
3. o Ser maior ·de trinta e cinco annos.
Art. 42. Si, no caso de vaga, por qualquer

causa da Presidencia ou Vice-Presidencia,
não houverem ainda decorrido dous annos do
periodo presidencial, proceder-se-ha a nova
eleição. .

Art. 43. O Presidente exercerá o cargo
por quatro annos, não podendo ser reeleito
para o periodo presidencial immediato,

§ 1.0 O Vice-Presidente que exercer a pre­
sidencia no ultimo anno do periodo presi­
dencial, não poderá ser eleito Presidente para
o perioelo seguinte.

§ 2" ° O Pre::;idente deixará o exercicio de
SU:il.S funcções, improrogavelmente, uo mesmo
dia em que terminar o seu periodo presi­
dencial, succedendo-lhe logo o recem-eleito.

§ 3.° Si este se achar'impedido, ou faltar,
a substituição far-se-ha nos termos do art. 41
§§I°e2°.
'..§ 4.° O primeiro periodo presidencial ter­
mina.rá a 15 de novembro de IS\}4.

. Art. 44. Ao empo~sar-se do cargo, o Pre­
~'8idente pronunciará, em sessão do Congresso,
. <1U si este não estiver reunido, ante o Supremo
-'Tribunal Federal, esta· alfirmação :

"Prometto manter e cumprir com per­
feita lealdade a Constituição Federal, pro-
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mover o bem geral da Republica, observar as
suas leis, sustentar-lhe a união, a integridade
e a independencia.»

Art. 45. O Presidente e o Vice-Presidente
não podem sahir do territorio nacional, sem
permi ão do Congresso, sob pena de per­
-derem o cargo.

Art. 4fi. O Presidente e o Vice-Presidente
.perceberão subsidio, fixado pelo Congresso no
periodo p,residencial antecedente.

CAPITULO II

!;lA ELEIÇÃO DE PRESIDENTE E VIOE-PRE­
SIDENTE

Art. 47. O Presidente e Vice-Presidente
da Republica serão eleitos por sutl'ragio di­
recto da Nação, e maioria absoluta de votos.

§ I. o A eleição terá logar no dia I de março
do ultimo anno do periodo presidencial, pro­
cedendo-se na Capital Federal e nas ca.pitaes
dos Estados á apuração dos votos r6lcebidos
nas respectivas circumscripções. O Congresso
fará a apuração na sua primeira sessão do
mesmo anno, com qualquer numero de mem­
bros presen te .

§ 2. 0 Si nenhum dos votados houver alcan­
çado maioria absoluta, o Congresso elegerá,
por maioria dos votos presentes, um, dentre
os que tiverem alcançado as duas votações
mais elevadas na eleição directa.
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Em caso de empate, consiclerar-se-ha eleito
o mais velho.

§ 3.° O processo da eleição e da apurnçfio
será regulado por lei ordinaria.

§ 4.° São inele~iveis para os cargos de
Presidente e Vice-Presidente os parentes con­
sanguineos e atlios, nos l° e 2° grãos, do Pre­
sid~nte ou Vice-Presidente, que se achar em
exercicio no momento da eleição, ou que o
tenha. deixado até seis mezes antes.

CAPITULO 1lI

DAS ATTalBurçõEs DO PODER EXECUTIVO

Art. 48. Compete pl'ivutivamenta ao Pre­
sidente da Republica:

1.° Sanccionar, promulgar e fazer publicar
as leis é resoluções elo Congresso j expeelir
decretos, instrucções e regulamentos para a
sua liel execução j

2.° Nomear e demittir livremente os Mi·
nistros de Estado j

3.° Exercer ou designar quem deva exercer
o commaodo supremo das rorças de terra e
mar elos Estados Uoidos do Brazil, quando
forem chamadas ás armas em deresa interna
ou externa da União;

4.° Administrar o Exercito e a Armada e
distribuir as respectivas forças, conrorme as
leis federaes e as necesslel~cles do QovElrna
ti~ciooal i
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5. o Prover os cargos civis e militares de
caracter fetleral, salvas as restricções ex­
pres,a na Constituição;

6. 0 Indultar e cOOlmutar as penas nos cri­
me' sujeitos a juri dicção CeLleral. alvo nos
ca os a que se reCerem o arts. 34 n. 28,
e 52 § 20 ;

7. o Declarar a guerra e fa.zer a paz nos
termos do art. 34 n. II ;

8. 0 Declarar immediatamente a guerra
nos casos de invasão ou aggre são estran­
geira ;

9. o Dar couta anl1ualmen te ela situação elo
paiz ao Congre so aciooal, iDdicando-Ihe as
providencias e I efOl'mas urgentes em men­
sagem, que remettel'á 0.0 secretario do Se­
nado no dia da abertura da sessão legi­
lativa;

10. Convocar o Congresso extraordina­
riamente;

II. Nlllnear os ma,gi trados federaes, me­
di~Lnte propostll do Supremo Tl'ilJUDH I ;

12. NOlllenr os membro do Supremo TI'Í·
hunal Federal e os ministros diplomaticos,
sujeitando a nomeação á approvação do
Senado.

Na allsencia (lo Congresso, designal-os-ha
em commi ãn, até que o ena lo e pronuncie;

13. NOlllear o demai;; membro' do Corpo
Diplomatico e os agentes COllslIl,Lres;

14. Mantel' as relações com os Estados es­
t,angeiros;

15. Declnrar, por si, oq seus agente~ res-
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ponsll.veis, oestado de sitio em q'lalquer ponto
ao territorio nacional, nos casos de aggressão
estrangeira, ou grave commoção intestina
(art. 6° n. 3, al't. 34 n. 21 e art. 80) ;

16. Entabolar negociações internacionaes,
celebrar ajustes, convenções e tratados,
sempre ad referendum do Congresso, e ap­
provar os que os Estados celebrarem na con­
formldarle do art. 65, submettendo-os, quando
cumprir, á autoridade do Congresso.

CAPITULO IV

DOS MINISTROS DE ESTADO

Art. 49. O Presidente da Republica é au­
xiliado pelos Ministros de Estado, agentes de
sua confiança, que lhe subscrevem os actos,
e cada um deltes presidirá a um dos Minis­
terias em que se dividir a administração
federal.

Art. 50. Os Ministros de Estado não po­
derão accumular o exercicio de outro em·
prego ou funcção publica, uem ser eleitos Pre­
sidente ou Vice-Presidente da União, Deputado
ou Senador.

Paragrapho uuico. O Deputado ou Senador,
que acceitar o cargo de Ministro de Estado,
llerderá. o mandato, e proceder-se-ha imme­
diatamente a nova eleição, na qual não p0­
derá Bel' votado.
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Art. 51. Os Ministros de Estado não po­
derão comparecer ás sessões do Congresso, e
só se communicarão com eUe por escripto, ou
pe.soalmente em conferencias com as com­
missões das Camaras.

Os relatorios annuaes dos Ministros serão
dirigidos ao Presidente d,. Republica e dis­
tribuidos por todos os membros do Congresso.

Art. 52. Os Ministros de Estado não são
responsaveis perante o Congresso, ou perante
os Tribunaes, pelos conselhos dados ao Pre­
sidente da Republica.

§ 1. o Respondem, porém, quanto aos seus
actos, pelos crimes qualificados em lei.

§ 2. 0 Nos crimes communs e de responsa­
bilid.ada serão proces ados e julgados pelo
Supremo Tribunal Federal, e nos connexos
com os do Presidente da Republica, pela auto­
ridade competente para o julgamento deste.

CAPITULO I

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE

Art. 53. O Presidente dos Estados Unidos
do Brazil será submettido a processo e a
julgamento, depois que a Camara decla­
rar proced.ente a accusação, perante o Su­
premo Tribunal Federal, nos crimes com­
munsl e, nos de responsabilirfade, perante o
Senano.
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Paragrapbo unico. Decretada a procedencia
da accusação, ficará o Presidente suspenso de
suas funcções.

Art. 54. São crimes de responsabilidade os
actos do Presidente da Republica, que <tUen­
tarem contra:

1.° A existencia politica da União;
2.° A Constitl:iição e a fórma do Governo

Federal;
3. 0 O livre exercicio dos poderes politicos;
4.° O goso e exercicio legal dos direitos po-

liticos, ou individulI.es j
5.° A segurançiL interna do paiz;
6.° A probidade da administração j
7.° A guarda e emprego constitucional dos

dinheiros pulJlicos j
8.° As leis orçamentarias votadas pelo Con­

gres50.
§ 1.° Esses delictos serão deflnidos em lei

especial.
§ 2.° Outl'a lei regulará a accusação, o

processo e o julgamento.
§ 3.° Amhas l~ssa::; leis serão feitas na pri­

meira sessão do primeiro Congresso.

SECÇÃO III

DO PODER JUDICIARIO

Art. 55. O Poder Judiciario da União terá
por orgãos um Supremo Tribunal federal



- 107-

com sMe na Capital da Republica. e tantos
juizes e tribunaes federaes, distribuidos pelo
paiz, quantos o Congresso erear.

Art. !'6. O Supt'emo Tribunal Federal
compor-se-ha de quinze juizes, nomeados na
fÔl'ma do art. 48, n. 12, dentre os cidadãos
tle notavel sabeI' e reputação, elegiveis para
o Senado.

Art. 57. Os juizes federaes são vitalicios e
perderão o cargo uuicamente por sentença.
judicial.

§ I. ° Os seus vencimentos serão determi­
nfl.dos por lei e não poderão s 'r diminuirlos.

§ 2.° O Senado julgará os membros do Su­
premo Tribunal Federa lnos crimes de respon­
sabilidade, e este os juizes federaes inferiores.

Art. 58. Os Tribunaes Federaes elegerão
do seu seio os seus presidentes e organizarão
as respectivas secretat'ias.

§ 1.° A nomeação e demissão dos empre·
gados de secretaria, bem como o provimento
dos olncios de ju~tiç.:1 nas circumscripções ju­
diciarias, compete respectivamente aos presi­
dentes dos tribunaes.

§ 2,0 O Presidente da Republica designará,
dentre os membros do Supremo Tribunal Fe­
deral, o procurador g-eral da Republica, cujas
attribuiçõbs se definirão em lei.

Art. 59. Ao Supremo Tribunal Felleral
compete:

1. Processar e julgar originaria e privati­
vamente:

a) O presidente da Eoepublica pos criP1\l~
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communs e os Ministros de Estado nos casos
de art. 52 ;

b) os ministros diplornaticos, nos crimes
communs e nos de responsabilidade;

c) as causas e confiictos entre a União e os
Estados, ou entre estes uns com os outros;

d) os litigios e as reclamê,ções entre nações
estrangeiras e a União ou os Estados;

6) os confiictos dos juizes ou Tribunaes Fe­
deraes entre si, ou entre estes e os dos Es­
tados, assim como os juizes e os tribunaes de
outro Estado.

II. Julgar, em gráo de reeurso, as questões
resolvidas pelos juizes e Tribunaes Federaes,
assim como as de que tratam o presente ar­
tigo, § lo, e o art. 60.

1II. Rever os processos findos, nos termos
do art. 8I.

§ 1. 0 Das sentenças das j ustiças dos Estados
em ultima instancia haverá recurso para o
Supremo Tribunal Federal:

a) quando se questional' subre a validade
ou applicação de tratados e leis federaes, e a
decisão do tribunal do Estado fôr contra ella ;

b) quando se contestar a validade de leis
ou de actos dos governos dos Estados em face
da Constituição, ou das leis federaes, e a de­
cisão do tribunal do E tado considerar validos
esses actos, ou essas leis impugnadas.

§ 2. 0 Nos casos em que houver de applicar
leis dos Estados, a justiça federal consultará
a jurisprudencia dos tribunaes locaes, e vice­
versa, as justiças dos Estados consultarão a
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jurisprudencia dos Tribunaes Federaes, quando
houverem de interpretar leis da União.

Art. 60. Compete aos juizes ou Tribunaes
Federaes processar e julgar :

a) as causas em que alguma das partes
fundar a acção, ou a defesa, em disposição
da Constituição Federal j

b) todas as causas propostas contra o Go­
verno da União ou Fazenda Nacional, fun­
dadas em disposições da Constituição, leis
e regulamentos do Poder Executivo, ou em
contractos celebrados com o mesmo Go­
verno j

c) as causas provenientes de compensações,
reivindicações, indemnização de prejuizos
ou quaesquer outras, propostas pelo Go­
verno da União contra particulares 'ou vice­
versa;

d) os litigios entre um Estado e cidadãos
de outro, ou entre cidadãos de Estados diver­
sos, deversiflcando as leis destes;

e) os pleitos entre Estados estrangeiros e
cidadãos brazileiros ;

f) as acções movidas por estrangeiros e
fundadas, quer em contractos com o Governo
.da União, quer em convenções ou tratados
da União com outras nações;

g) as questões de direito marítimo e nave­
gação, assim no oceano como nos rios e lagos
do paiz ;
. h) as questões de direito criminal ou civil
mternacional ;

9 os crimes politicos.
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1. o Et vedado ao Congresso eommetter
qualquer jUl'isdicção faderal ás justiças dos
Estados.

§ 2. ° As sen tenças e ordens da magistra­
tma federal são executadas por officiaes judi­
ciarias da União, aos quaes a policia local é
obrigada a prestar auxilio, quando invocado
por eUes.

Art. 61. As decisões dos juizes ou tribunaes
dos Estados, nas materias de sua competen­
cia, porão termo aos processos e ás questões,
salvo quanto a :

l°, habeas-c01'pUS, ou
2°, espolio de estrangeiro, quando a espe­

cie não estiver prevista em convenção, ou
tratado.

Em taes casos, bavera racurso vo1untario
para o Supremo Tribunal Federal.

'Al't. 62. As justiças dos Estados não po­
dem intervir em questões submettidas aos
Tribunaes Fecleraes, nem annullar, alterar,
ou suspender as suas sentenças, ou ordens.
E, reciprocamente, a justiça federal não pôde
intervir em questõ3s submettidas aos Tribu­
naes dos Estados, nem annullar, alterar, ou
suspendpr as decisões nu ordens destes, exce'"
ptu"dos os C'lSúS expressamente declarados
nesta Constituição.
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TITULO II

Dos Estados

Art. 63. Cada Estado reger-se-ha pela.
Constituição e pelas leis que adoptar, respei­
tados os principias constitucionaes da União.

Al't. 64. Pertencem aos Estados as minas
e terras devolutas situadas nos seus respe­
ctivos territorios, cabendo tt União sómente
a porção do territorio que fôr indispensavel
para a defesa das fronteiras, fortificações,
construcÇÕes militares e estradas de ferro
federaes.

Paragrapho unico. Os proprios nacionaes,
que nBO forem necessarios para serviços da
União, passarão ao dominio dos Estados, em
cujo territorio estiverem situados.

Art. 65. E' facultado aos Estados:
1.° Celebrar entre si fljustes e convenções

sem caracter poli tico (art. 48, n. 16);
2.° Em geral todo e qualquer poder. ou di·

reito que lhes não for negado por clausula
expres a ou implicitamente contida nas clau­
sulas expres as d,t CaD tituição.

Art. 66, E' defeso aos Estaelos:
1.° R.ecusar fé aos documentos publicas, de

D,atareza legislativa, administrativa, ou judi­
Ciaria da União, ou de qualquer dos Es­
tados;
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2. 0 Rejeitar a moeda, ou a emissão ban­
caria em circulação por acto do Governo
Federal;

3. o Fazer, ou declarar guerra entre si e
Uiar de represalias ;

4. o Denegar a extradicção de crlmlllOSOS,
reclamados pelas justiças de outros Estados,
ou do Districto Federal, segundo as leis da
União, por que esta materia se reger (art. 34,
n. 32).

Art. 67. Salvas as restriCÇÕes especificadas
na Constituição e nas leis federaes,o Districto
Federal é administrado pelas autoridades mu­
nicipaes.

Paragrapho unico. As despezas de cara­
cter local, na Capital da Republica, incum­
bem exclusivamente á autoridade muni­
cipal.

TITULO III

Do Mnnicipio

Art. 68. Os Estados organizar-se-hão de
fôrma que fique assegurada a autonomia doS
municipios, em tudo quanto respeite ao seu
peculiar interesse.
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TITULO IV

Dos cidadãos brazileiros

SECÇÃO I

DAS QUALIDADES DO CIDADÃO BRAZILEIRO

Art. 69. São cidadãos brazileiros:
I. o Os nascidos no Brazil, ainda que de pae

estrangeiro, não residindo este a serviço de
sua nação ;

2.0 Os filhos de pae brazileiro e os i.llegiti­
mos de mãe brazileira, nascidos em paiz es­
trangeiro, si estabelecerem domicilio na Re­
publica;

3. o Os filhos de pae brazileiro, que estiver
noutro paiz ao serviço da Republica, embora
nella não venham domiciliar-se;

4. o Os estrangeirÇ>s, que, achando-se no
Brazil aos 15 de novembro de 1889, não d~­
clararem, dentro em seis mezes depois de
entrar em vigor a Constituição, o animo de
conservar a nacionalidade de origem;
. 5. 0 Os estrangeiros, que possuirem bens
lmmoveis no Brazil, e forem casados com
brazileiras ou tiverem filhos brazileiros, com­
tanto que residam no Brazil, salvo si mani­
festarem a intenção de não mudar de nacio­
nalidade;

B. 8
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6.· 03 estrangeiros por outro modo natu­
ralisados.

ArL 70. São eleitores os cidadãos maiores
de 21 annos, que se alistar'em na fórma da
lei.

§ 1. 0 Não podem alistar-se eleitores p:lra
as eleiçCies federn.es, ou para as dos Estados;

1. o Os mendigos;
2. 0 Os analphabetos;
3. o AS praças de pret,exceptuados os alum­

110S das escolas militares de ensino superior;
4. o Os religiosos de ordens mooasticas,

companhias, congrel1;açóes, ou communidaJes
de qu llquer denominação, sujeitas a voto de
obediencia, re~ra, ou estatuto, que importe a
renuncia d L!inerdade individual.

§ 2. o São inelegiveis os cidadãos não alis­
taveis.

Art. 71. Os direitos de cidadão brazileiro
só se suspeudem, ou perdem nos casos aqui
particularisarios.

§ I. o SuspenrJ .m-se ;
a) paI' inca paciilarle physica., ou moral;
b) por coudemnação criminal, emquanto

durarem os seus etreitos.
§ 2. o Perdem-se:
a) por naturalisação em paiz 6strang-eiro j
b) por acceit~ção de emprego ou pensão de

g'ovel'oo ustraog-eiro, sem licenç.L do poder
Executivo Federal.

§ 3. o Ufifi, lei federal determinará as con­
di"ões rle reacquisll;Jão dos direitos de cidadão
brazileiro. .
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SECÇÃO II

DECLARACÃO DE DIREITOS

Art. 72. A Constituição assegura a brazi­
leiros e a estrangeil'os residentes no paiz a
inviolabilidade dos direito.:! concernentes á
liberdade, à segurança individual e á proprie­
dade nos termo, seguintes:

§ 1. o Ninguem póde ser obrigado a fazer,
ou deixar ele fazer alguma cousa, sinão em
virtude de lei.

§ 2. o Todos são iguaes peran te a lei.
A Republica não admitte privilegio de nas­

cimento, desconhece fóros de nobreza, e ex­
tingue as ordens honorificas existentes e
todas as suas prerogativas e regalias, bem
como os titulos nobiliarohicos e de conselho.

§ 3. 0 Todos os individuos e confissões reli­
giosas podem exercer publica e livremente o
seu culto, associando·se para esse fim e ad­
quirindo bens, observadas as disposições do
direito commum.

§ 4. o A Republica só reconhece o casa­
mento civil, cuja celebração será gratuita.

§ 5. o Os cerni terios terão caracter secular
e. serão a ministrados pela autoridade muni­
Cipal, ficando livre a todos os cultos religiosos
a pratica dos resr-ectivos ritos em relação aos
seus crentes, desde que não offendam fi, moral
publica e as leis,
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§ 6. o Será lei6'0 o ensino ministrado nos
estabelecimentos publicas.

§ 7. 0 Nenhum culto ou igreja gozara de
subvenção official, nem tera relações de de­
pendencia, ou alliança com o Governo da
União, ou o dos Estados.

§ 8. o A todos é licito associarem-se e re­
unirem-se livremente e sem armas; não po­
dendo intervir a policia, sinão para mi1ntel' a
ordem publica.

§ 9. o E' permittido a quem quer que seja.
representar, mediante petição, aos poderes
publicas, denunciar abusos das autoridades e
promover a responsabilidade ~os culpados.

§ 10. Em tempo de paz, qualquer póde en­
trar no territorio nacional ou delle sahir,
com a sua fortuna e bens, quando e como lhe
convier, independentemente de passaporte.

§ 11. A casa é o asylo inviolavel do indi­
viduo; ninguem póde ahi penetrar, de noute,
sem consentimento do morador, sinão para
acudir a victimas de crimes, ou desastres,
nem de dia, sinão nos casos e pela fórma pre·
scri ptos na lei.

§ 12. Em qualqner assumpto é livre a
manifestação do pensamento pela imprensa,
ou pela tribuna, sem depandencia de censura,
respondendo cada um pelos abusos que com­
metter, nos casos e pela fórma que a lei de­
terminar. Não é permittido o anonymato.

§ 13. A' excepção de flagrante delicto,.a
prisão não poderá executar-se, sinão depOIs
ae pronuncia do indiciado, salvos os casos de·
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terminados em lei, e mediante ordem esc~ipta

da autoridade competente.
§ 14. inguem poderá ser conservado em

prisão sem cuIpa formada, salvas as exce­
pções e pecificadas em lei, nem levado à
prisão, ou nelia detido, si prestar fiança ido­
nea, nos casos em que a lei a admittir.

§ 15. Ninguem sera sentenciado, sinão pela
autoridade competente, em virtude de lei
anterior e na f6rma por elia regulada.

§ 16. Aos ac usado se a segurara na lei a
mais plena t1efesa, com todos os recursos e
meios es enciaes aella, desde a nota de culpa,
entregue em vinte e quatro horas ao preso
e a sigmlda pela autoridade competente, com
os nomes do accusa.dor e das testemunhas.

§ 17. O direito de propriedade mantem-se
em toda a sua plenitude, salva a de apro­
priação por neces idade, ou utilidade publica,
mediante indemnisação prévia.

A minas pertencem aos proprietarios do
solo, salvas as limitações que forem estabe­
lecidas por lei a bem da exploração deste
ramo de industria.

§ 18. E' inviolavel o sigillo da correspon­
dencia.

§ 19. Nenhuma pena passará da pessoa do
delinquente.

§ 20. Fica abolida a pena de galés e a de
banimento judicia1.

§ 21. Fica igualmente abolida a pena de
morte, reservadas as disposições da legislação
militar em tempo de guerra.
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§ 22 Dar-se-ha o habeas-corpus sempre o
individuo soífrer ou se achar em imminente
perigo de soífrer violellcia, ou coação, por
iltel[alidade ou abuso de poder,

§ 23. A' excepção das causas, que, por sua
natureza, pertencem a juizes especiaes, não
haverá fôro prIVlJeg-iado.

§ 24. E' /Sarantido o livre exercicio de
qualquer profissão moral intelIectual e indus­
triaI.

§ 25. Os inventos industriaes pertencorão
aos seus autores, aos quaes ficllrà gar ,ntido
por lei um privilegio temporllrio, ou será
concedido pelo Congresso um premio razoa­
vel, quando haja conveniencia de vulgarisar
o invento.

§ 26. Aos autores de obras litterarias e
artisticas é garantiria o direito exr.lusivo de
reproduzil-as pela imprensa ou pI.r qualquer
outro processo mecanico. Os her,leiros dos
autores gozarão desse direito pelo tem[Jo que
a lei determinar.

§ 27, A lei assegurará tambem a proprie­
dade das marcas de fabrica,

§ 28. Por motivo de cl'ença ·ou de funcçáo
religiosa, nenhum cidadão brazileiro parlerá
ser privado de seus direitos civis e politicos
nem eximir-se do cumprimento de qualquer
dever civico,

§ 29. Os que allegarem moti vo de crença
religiosa com o fim de se isentarem de qual­
quer onus que as leis da Republica imponham
l'Q§ c.~d!i(U~osl ~ Çjfl ql.le accei~llirem COIldeçof!\l'
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çl'les ou titulos nobiliarchicos estrangeiros
perderão tod"s os dirpitos politicos.

§ 30. N~nhum imposto de qualquer ratu­
reza podera ser cobrado sinão em virtude de
uma lei que o autorise.

§ :H. E' mantida a in tituição do Jury.
Art. 73. Os cargos publicos civis, ou mili­

tares, sào accassiveis a todos os brazileiros,
oh ervarlas as conrlições de capacidade espe­
cial, 'luea lei esbltuil',suodo, porém, ved.tdas
as accumulações rell.unenul,s.

Art. 74. AS (.lutentes, os postos e os ('argos
ioallJOviveis são garantidos em t"da a sua.
plenitude.

Arl. 75. A aposentadoria só porlerá ser dada
aos fUllccionarios pllhlicos em case de inva­
lidez no sei' viço ria Nação.

I\rt 76. Os offlchles do Exercito e da Ar­
mada só perdel'ão uas patentes por conriem­
nação em mais de dous Ilnnus de prisão,
pas ada em julgado nos tribunaes compo­
tentes.

Art. 77. Os militares de terra e mar terão
fóro especial nos delictos militares.

§ I. o Este fóro compor-se-ha de um Supre­
D!0 Tribunal Militar, eujos membros serão
vltalicios, e dos conselhos neccessarios para
a fOf'mação da cul pH. o ju 19amento do~ cI'imes.

§ 2, o A organiz·.ção e . tlriDuições do Su­
E,:emo Tribunal Militar serão reguladas por
61,

.A~'t. 78. A especifl-:ação das garantias e
plrel~os e4pressos pa Oonstituição ovo excl~e
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outras gara.ntias e direitos não enumerados,
mas resultantes da rórma de governo que ella
estabelece e dos principios que consigna.

TITULO V

Disposições geraes

Art. 79. O cidadão investido em funcções
de qualquer dos tres poderes federaes não
poderá exercer as de outro.

Art. SO. Poder-se-ha declarar em estado de
sitio qualquer parte do territorio da União
suspendendo-se ahi as garantias constitucio­
naes por tempo determinado, quando a segu­
rança da Republica o exigir, em caso de
aggressão estra.ngeira, ou commoção intestina
( art. 34, n. 21 ).

§ }.O Não se achando reuuido o Congresso,
e correndo a Patria immineRte perigo, exer·
cerà essa attribuição o Poder Executivo Fe­
deral ( art. 4S, n. 15 ).

§ 2. 0 Este, porém, durante o estado de
sitio, restringir-se-ha nas medidas de repres­
são contra as pessoas, a impôr :

1.o A detenção em lagar não destinado aos
réos de crimes communs ; .

2. o Odesterro para Q'1tros sitias do terrI­
torio nacional. .
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§ 3.° Logo que se reunir o Congresso, o
Presidente da Republica lhe relatará moti­
vando-as, as medidas de excepção qUb hou­
verem sido tomadas.

§ 4. 0 As autoridades que tenham ordenado
taes medidas são re ponsaveis pelos abusos
commettidos.

Art. 81. Os processos findos, em materia.
crime, poderão ser revistos, a qualquer tem­
po, em beneficio dos condemnados, pelo Su­
premo Tribunal Federal, para reformar, ou
confirmar a sentença.

§ 1,0 A lei marcará os casos e a fórma de
revisão, que podel'á ser requerida pelo se '­
tenciarlo, por qu,tlquer do povo, ou ea;-officio
pelo Procurador Geral da Republica.

§ 2.° Na revisão não pódem ser aggrava­
das as penas da sentença revista.

§ 3.° As disposições do presente artigo são
extensiv[ls aos processos militares.

Art. 82. Os funccionarios publicos são estri­
ctamente respon aveis pelos abusos e omis­
sões em que incorrerem no exercicio de seus
cargos, a sim como pela indul~encia, ou ne­
gligencia em não responsabllisarem e:IIecti­
vamente os seus subalternos.

Paragrapho unico. O funccionario publico
obl'igar-se-ha por compromis~o formal, no
acto da posse, ao desempenho dos seus deveres
legaes.

Art. 83. Continuam em vigor, emquanto
não revogadas, as leis do antigo regímen,
no que explicita ou implicitamente não fÔr
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contrario ao systema de governo firmado
pela Constituição e aos pl"Íncl[Jios nella CJO­

sagrados.
Art. 84. O Governo da União afiança o

pag mento da divida. publica interna e ex­
terna.

Art. 85. Os officiaes do quadl'o e das clas­
ses annexas ria Armada terão as mesmas
patentes e vantf1gens que os elo Exercito nos
car~os de categoria cOITes\Jonden te.

Ar'L 86. Todo o brazi eir'o é obrigado ao
servh;o militar, em defes t da p"tria e da
Constituição, na fórm I das 1 is federaes.

Ar't. 87. O Exer'cito Federal compor-se-ha
de coutigHnles que os Estados e o Districto
Federal são obl'illados a fDrnecer, consti·
tuidos de confol'l1:lidade com a lei annua de
fixal,:ão de forças.

§ 1.° Uma lei federal determinarà a orga­
nização geral do Exercito, de accordo com o
n. 18 do art. 34-

§ 2.0 A União se encarregará da instrucção
militar dos corpos e armas e da instrucção
militar superior.

§ 3.° Fica abolido o recrutamento militar
forçado.

§ 4.° O Exercito e a Armada compor-se­
h1io pelo voluntariado, sem premio. e em
falt·· deste pelo sorteio, préviamen te orga­
nizado.

Concorrem para o pessoal da Armada a
Escola Naval, as de Aprendizes Marinheiros
fil a mllr~n~a mel'Gante, rp.ediap.t~ ~or~eiQ,
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ArL 88. Os Estados Unidos do Brazil, em
caso algum. se empenharão em guerra de
conquista., directa ou indirecta.mente, por si
ou em ai lia nça com ou tra naçà '.

Art. 89. E' instituido um Tribuna I de Con.
tas ~ara Iiquid"r as coa tas da receita e des­
peza e verilicar a sua legalidade, antes de
serem prestadas ao Congresso.

Os membros deste Tribunal serão nomeados
pelo PI'esidi3nte da RepuLJlica, com approvaçiio
do Senado, e sómenle perderão os seus 10­
gares por sentllOça.

Art. 90. A Constituição poderá ser refor­
mada, por iniciati va do Lloagresso Nacional,
ou das Assemhlélls dos Estario·.

§ 1. o Consiuera.r- e-hi1 proposta a reforma,
quando, ,endo GI pre 'eotada por I1ma qual·ta
pal·te, pelo meuos, dos membr'os de qualqner
das Camaras do ConllTesso Nacionll I, fôr
acceita, em tres discussões, por r101.1S terços
dos votos numa. e noutra Camara" ou quando
fór solicitada por dous ter"os dos Estados, no
decurso de um anuo, representado cada Es­
tado pela maioria de votos de sua. Assembléa.

§ 2. o Essa proposta dar-se-ha por appro­
vadn, si no anno sf'guinte o fôr, mediante
tres discus ões, por maioria de dous terços
dos votos nas duas CamarClS do Congresso.

§ 3. o A proposta approvadn publicar-se-ha
com as assignutura dos Presidentes e Secre­
~rios das duas Camaras, e incorporar-se-ba
a Constituição como parte inte~rante delJa .

. 4, o .no poçlerª,o ~er wmittldos COJUCI op.,
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jecto de deliberação no Congresso, projectos
tendentes a abolir a fórma republicana fede­
:ootiva, ou a igualdade da repre entação dos
Estados no Senado.

Art. 91. 0 Approvada esta Constituição,
será eUa promulgada pela Mesa do Con­
gresso e assignada pelos membros deste.

Disposições transitorias

Art. 1. 0 PromulO'ada esta Constituição, o
Congresso, reunido em assembléa geral, ele­
gera em seguida, por maioria ab olut· de
votos, na primeira votação, e, si nenhum
candidato a obtiver, por maioria relativa na
segunda, o Presidente e o Vice-Presidente
do Estados Unidos do Bl'azil.

§ 1.o Essa eleição sera feita em dous es­
crutinios distinctos para o Presidente e o
Vice-Presidente respectivamente, recebendo­
se e apurando-se em primeiro logar as cedu·
las para Presidente e procedendo-se em se­
guida do mesmo modo para o Vice-Presidente.

§ 2.° O Presidente e o Vice-Presid nte,
eleitos na fórma deste artigo, occuparão a
Presidencia e a Vice-Presidencia da Repu­
blica durante o primeiL'o periodo presidencial.

§ 3.° Para essa eleição não havera incom­
patibilidades.

§ 4.° Concluida eUa, o Congresso dará por
terminada a sua missão constituinte, e, sepa-
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rando-se em Camara e Senado, encetara o
exercicio de suas funcções normaes a 15 de
junho do corrente anno, não podendo em hy­
pothese alguma ser dissolvido.

§ 5. 0 o primeiro anno da primeira legis­
latura, logo nos trabalhos preparatorios, clis­
criminara o Senado o primeiro e segundo
terço de eus membros, cujo mandato ba de
cessar no termo do primeiro e do segundo
triennios. )

§ 6. o Essa discriminação e.ffectuar-se-ha em
tres listas, correspondentes aos tres terços,
graduando-se os Senadores de cada Estado e
os do Districto Federal pela ordem de sua vo­
tação respectiva, de modo que se distribua ao
terço do ultimo triennio o primeiro votado no
Districto Federal e em cada um dos Estados,
e aos dous terços seguintes os outros dous
nomes ná escala dos suft'ragios obtidos.

§ 7. o Em caso de empate. considerar-se-bão
favorecidos os mais velhos, dicidimlo-se por
sorteio, quando a idade fór igual.

Art. 2. o O Estado que até o fim do anno
de 1892 não houver decretado a sua Consti­
tuição, será submettido, por acto do Congre­
sso, á de um dos outl'os, que mais conveniente
a essa adaptação parecer, até que o Estado
sujeito a esse regimen a reforme, pelo pro­
cesso neUa determinado.

Art. 3. o A' proporção que os Estados se
forem organizando. o Governo Federal entre­
gar-Ihes-ha a administração dos serviços,
que pela Constituição lhes competirem, e li-
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quidal'á. a responsabilidade da administração
federal no tocante a esses serviços e ao pa­
gamento do pessoal respectivo.

1\rt. 4.° Emquanto os Esta,tos se occupa·
rem em regularizfLr as despezas, durante o
perlOdo de ol'ganisação dos seus serviços, o
Governo Federal alJrir-lhes-ha para. esse fim
creditas especiaes, segundo as condições es­
tabelecidas por lei.

Art. ó.° Nos Estados que se forem org-a­
nisando, entl'ará em vigor a classificação das
rendas vstabelecidas na Constituição.

Art. 6.° NCls primeiras nomeações para a
magistratura federal e para a dos Estados
serão preferidos os juizes de direito e os de­
sembargadores de mais nota.

Os que não forem admittidos na nova 01'­
ganisação judiciaria, e tiverem mais de 30
annos de exercício, serão aposentados com
todos os seus vencimentos.

Os que ti verem menos de 30 annos de
exercício continuarão a perceber seus orde­
nados, até que sejam aproveitados ou apo­
sentados com ordenado correspondente ao
tempo de exercicio.

As despezas com os magistrados aposen­
tados ou postos em disponibilidade serão pagas
pelo Governo Federal.

Art. 7.° E' concedirla a D. Pedro de Al­
cantara, ex-l mperadllr do Brazil, uma pensão
qne, a Cllntar de 15 de novembro de 1889, goa­
ranta-lhe por todo o tempo de sua vida, sub­
sistencia decente. O Congresso ordinario, em
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sua primeira reunião, fixara o quantuln desta
pensão.

Art 8, o O Governo Federal :ldquirírit
para a Nação a c ,sa em que falleceu o Dr,
Benjamin Constant Boltelho d" Magalhães e
nella mandara collocar uma lapide em home­
nagem á memori,t do gr<tnde patriota - o
Fundador dlt Republica.

Paragrapho UOlCO, A viu va do mesmo Dr.
Benjamiu Coustant tera, em quanto viver, o
usorructo da casa mencionada.

Mandamos, portanto, a totias as autoridarles,
a quem o conhecimento e execução desta Cons­
tituição pertencerem, que a executem e façam
executaI' e observar liel e inteiramente como
nella se contém.

Publique-se e cumpra-se em todo o terri­
torio da Nação.

Sala das sessões do Congresso Nacional
Constituinte, llacitlude do Rio de Janeiro, em
Tinte e quatro ue fevereil'o de mil e oito­
centos e noventa e um, teI'ceiro da Republica.

Prudente José de "'foraes Ban'os, Presidente
do Congres 'o, Senador por S. Pau lo,

Antonio Etl~ebio Gonçalves de Al?1teicla, Vice­
Presidente do Congresso, Deputatlo pelllo
Bahm.

Dr. JocTo da Malta Machado, 10 Secretario,
D~pnt("do pelo Est:\flo de Minas Gel'aes.

Dr. Jose Paes de Carvalho,2° Secretario, Se~
nador pelo Estado ele;> Pará.
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Tenente-coronel João Soat'es Neiva, 3° Secre·
tario, Senador pelo Estado da Parahyba.

Eduardo Mendes Gonçalves, 4° Secretario,
Deputado pelo Estado do Paraná.

Manoel Francisco Machado. Senador pelo
Estado do Ama,zonas.

Joaquim Leovigildo de Souza Coelho. Senador
pelo Amazonas.

Joaquim Jose Paes da Silva Sat'mento, idem.
M anoel Ignacio Belrort Vieira, Deputado pelo

Estado do Amazonas.
Manoel Uchôa Rodrigues, Deputado pelo

Amazonas.
Manoel de Mello C.Barata. Senador pelo Pará.
Antonio Nicoldo Monteiro Baeruz, idem.
Arthur Indio do Bra:;il e Silva, Deputado

idem.
Innocencio Serzedello Corrêa, Deputado pelo

Pará.
Raymundo Nina Ribeiro. idem.
Dr. Jose Fet'reira Cantrio, idem.
Dr. Pedro Leite ClLet'mont, idem.
Dr. Jose Teixeira da Matta Bacellar, idem.
Lauro Sodre, idem.
João Pedro Belrort Vieira, Senador pelo Es­

tado do Maranhão.
Francisco Manoel da Cunha Junior, idem.
Jose Segundino Lopes GomensOt'o, Senador

idem. .
Manoel Bernardino da Costa Rodrigues, De­

putado pelo Estado do Maranhão.
Casimiro Dias Vieira Junior, Deputado pelo

Estado do Maranhão.
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Hen?'ique Alves de Carvalho, Deputado pelo
Maranhão.

Dr. Joaquim AMonio da CJ'u,;, Senador pelo
E·tado do Piauhy,

'l'heodo1'o Alves Poc/IeCO, Sl:1n[1uor pelo Piauhr,
Etiseu ele Sou;a Martins, Senador - Piauhy,
Dr, Al1li'/sio Fialho, Deputado pelo Piallhy,
Dr. Joaquim Nogueim Pa?'al1aguú, Pianhy,
N'elsan de Vasconcellos Almcida, Deputado

pelo Piouhy,
Coronel Fin1?ino Pil'as Fe1'l'ei/'.:!, Deputado

pelo Piaully.
Joakim ele OliveiJ'(l CCttttnda, Senlldor pelo

Ceará.
J11onoelBe;e/Ta ele Albuquarqua JttniOl', idem.
'l'heoeltweto Cm'los de Fm'ia Souto, i,lem.
Alexanrüe Jo e Bal'bosa Lil/la, Doputauo

]lelo Ceara,
Jose Fre:/'e Re;elTil Fontenelle, idem,
Jo,ro Lopes .F'el'l'eil'a Filho, idem,
Just:'niano de Sel'pa, Deputado pelo Ceara.
Dr, J03e Avelino Gtt1'.Qal do Amal'al, idem,
Capitão Jose Bevi/aqua, idem.
Gonçalo de La,qos Fel'lwncles Bastos, iuem.
Manoel Coclho Bastos elo Nascimento, idem.
Jo e Bel'wn'elo ele 1l1eelei)'os, Senador pelo

E tado do Rio Grande do Norte,
Josd Pec/l"O ele Uli,veim Galvão. iJem,
Am'!l'O Cavalcal/ti, idem,
Itlmino Alral'es Affonso (pro vitá civ:'um

pl'oque ttn;I),'?'sâ Roptlbticã). Deputado do Rio
Grllllrle do orte,

fadl'o V,NIQ qç AlbH~ttel'?1C~ jlfçr.ranhú.Q idfllll.
~r ~
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Migue~ Joaquim A~eida Castro, Deputado
do Rio Grande do Norte,

Antonio de Amorim Garcia, idem.
Jose de A~meida Barreto, Senador pela

Parahyba do Norte:
Firmino Gomes da Silveira, Senador pela

Parahyba.
Epitacio da Silva Pessoa, Deputarlo pela

Parabyba ..
Pedro Americo de Figueiredo, idem.
Antonio Joaquim do Couto Cat·taxo, idem.
João Baptista de Sá Andrade, idem.
Primeiro tenente João da Silva Retumba,

idem.
Dr. Jose Hygino Duarte Pereira, Senador

por Pernambuco.
Jose Simeão de Oliveira, idem.
Jose NicoMo Tolentino de Carva~ho, Deputado

por Pernanbuco.
Dr. Francisco de Assis Roza e Silva, idem.
João Barba lho UcMa Cava~canti, Deputado

por Pernambuco.
Antonio Gonçalves Ferreira, Deputado.
Joaquim Jose de A~meida Pernambuco,idem.
Jocro Juvencio Ferreira de Aguiar idem.
Andre Ca~vacanti de Albuquerque, idem.
Raymundo Carneiro de Souza Bandeira,

idem.
Aniba~ Fa~cc1o, Deputado por Pernambuco.
A. A. Pet'eira de Lyra, idem.
Jose Vicente Meira de VasconceUos, idem.
Jotio de Siqueira Cava~canti, idem.
Dr. João Vieira de Araujo, idem.
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Luiz de Andrade, Deputado por Pernam-
buco.

Vicente Antonio do Espirito Santo, idem.
BeZlarmino Carneiro, idem.
Ftoriano Peia;oto, Senador por Alagôas.
Pedro Paulino da Fonseca, Senador por

Alagõas.
Cassiano Candido Tavares Bastos, idem.
Theôphilo Fernandes dos Santos, Deputado

por Alagôas.
Joaquim Pontes de Miranda, idem.
Francisco de PauZa Leite Oiticica. idem.
Gabino Be~ouro, idem.
ManoeZ da SíZva Rosa Junior, Senador por

Sergipe.
Ivo do Prado Montes Pires da Franca,

Deputado po~ Sergipe.
ManoeZ PreciUano de Oliveira VaUadão,

idem.
Dr. FelisbeUo Firmo de Oliveira Freire,

Deputado por Sergipe.
Virgilio C. Dama.io, Senador pela Bahia.
Ruy Barbo.a, idem.
Jose Augusto de F1'eitas, Deputado.
Francisco de PauZa ArgoUo, idem.
Joaquim Ignacio Tosta, idem.
Dr. Jose Joaquim Seabra, Deputado.
Dr. Aristides Cesar SpinoZa Zama, idem.
Dr. Arthur Cesar Rios, idem.
Garcia Dias Pires de CarvaZho e Albuquer­

que, idem.
MarcoUno Moura e AZbuquerque.
Dr. Francisco dos Santos Pereira, idem.
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C~lstodio Josêcle 1JIello, Depulado pola Bohia.
Dr. Francisco ele Pattla Oliveira Gtti1nil­

"iLes, idem,
Aristi,les A. 1I1il/cm, Deputado pel:1. Bahia.
Amphilophio Botelho Frei,'e de Carvalho,

Deputaria.
Fl'ancisco Mm'ia Sodrd Pe,'e:l'a, Deputado,
Dionisio E. de Castro Cerqueim, idem.
Leovigildo do Ypiranga AmOl'im Filgueira.~,

Capitão de mar e guerra Bm'ao dc S. Mar-
cos.

Bm'ao de Villa Viçosa,
Scl.asti<iO Landtltpho ela Rocha Mcdraúo.
Francisco Prisl'o dc Souza Parai o, idem.
Domingos V:centc Gonçalves ele Sow;a, Sena-

dOI' pelo Espirita S wto,
Gil Din::: Goulart.
Jose Cesal'ia de M.imr.da ll{ontcil'o de BillTOS,
José de ~{ello Cat'vaZ/to llIuni~ F?'c:?'C, Depu-

tado pplo Espiriio anta.
Ant.:mio BOl'llas de ilthayda J,mio?', idem,
Dr. Juar) Baptiste! Laper, Senador peJo

Estado do Rio de Janeiro,
B?'a:; Ca?'?UJi,'O N oQuei?'a da Gamll. idem,
Fmnc:sco Victor da Fonceca e S:lva, Depu­

tado pelo Estado do Rio de Janeiro.
Joao Seve?'iano da Fonseca Hermes, Deputado

pelo Est"do do Rio de Janeiro,
Nilo Peçanha, idem.
Dr. Urbano Mm'condes dos Santos Mttchado,
Contra.-Almirante Dion!Jsio Manlur.cs Bal'"-

relo. Deputado pelo .E tado rio Rio de Janeiro,
(JjJrmo de f.;çmo$ NU*J~ farnmelqs, \derp,
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Dr. A ugttsto ele Oliveira Pinto, idem.
Jose Gonçalves Ve"iato de Medeiros, ülem,
Joaquim Jose de Sou::a Breves, Deputado

pelo l~stado do Rio de Janeiro,
Virgilio de 1ndrade Pessoa, idem.
Cm'los Antonio ele Prança Cetrvallw, idem.
João Bap! :sta da .uotta, idem.
Lu:; Carlos FI'des da {?"ttZ, idem.
Alcindo Guanabam. idem.
E"ico Mm'inho da Gama Coelho, idem.
Edttanlo Wandenkolk, Senador pela Capital

Federal.
DI'. Jocio Sevel'iallo da Fonseca, idem.
Joaquim Salelanha Mar-:nho.
Joao Baptist(t Sampaio FelTaz.
Lopes T"ovt70, Deputado.
AI(l"edo E1"Itesto Jacques O"iqHe.
Al'istieles ela -Silveim Lobo, idem.
F, P. MaYl"inh. Deputado.
Dr. 1",'ancisco 1t'ttl'qtt:llt Vi{el'lleck de Almei·

da,
Dom:n,IOS Jesuino ele Albtt~uel"lJtte Jun:ol'.
Thoma; Delphino,
Jose ..htgttsto V inhaes, Deputado.
Ame)'ico Lobo Leite Pel'ei,'a, Senador pelo

Estado de Mio&s Geraes,
Antonio Olymt/to elos Santos Pil'es, Deputado

por Minas.
DI'. Pacifico Gonçall)e ela Silva J.1:Ia CCtl'e­

nhas,
Gabl'icl de Paula Almeida MagalMes De~

putado por Minas.
Jo,to das Cha!Jas Lobato, Deputado por Minas.
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Antonio Jacob da Pai.a;(J,o idem.
Ale:z;andre StoCkler Pinto de Menezes.
Francisco Lui:z da Veiga, Deputo.do por

Minas.
Dr. Jose Candido da 'Costa Sena, Deputado

por Minas Geraes.
Antonio Atfonso Lamounier Godofredo,

idem.
Alvaro A. de Andrade Botelho, idem.
Feliciano Augusto de Oliveim Penna.
Polycarpo Rodrigues Viotti.
Antonio Dutra Nicado, idem.
Francisco Corl'êa Ferreira RabeUo.
Manoel Fulgencio Alves Pereim.
Astolpho Pio da Silva Pinto, Deputado por

Minas.
Aristides de Araujo Maia.
Joaquim Gonçalves Ramos Filho, idem.
Carlos Justiniano das Chagas, idem.
Constantino Luiz Palleta.
Dr. Jo(1o Antonio de Avelar.
Jose Joaquim Fel'reira RabeUo.
Francisco Alvaro Bueno de Paiva, Deputado

por Minas Geraes.
Dr. Jose Carlos Ferreira Pires, idem.
Manoel Ferraz de Campos SaUes, Senador

pelo Estado de S. Paulo.
Francisco Glicerio, Deputado pelo Estado

de S. Paulo.
Manoel de Moraes Barros, idem.
Joaquim Lopes Chaves, idem.
Domingos Corrêa de Moraes.
Dr. Tlwmaz Car'OalJwJ,.
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Joaquim de Souza Mursa.
Rodolpho N. da Rocha Miranda, idem.
Paulino Carlos de Arnlda Botelho, idem.
Angelo Gomes Pinheiro Machado.
Antonio Jose d a Costa Junior.
Francisco de Paula Rodrigues Alves.
Alfredo EUis.
Antonio Moreira da Silva.
Jose Luiz de Almeida Noguei,-a.
Jose Joaquim de Souza, Senador por Goyaz.
Antonio Amaro da Silva Canedo, idem.
Antonio da Silva Paranhos, idem.
Sebastião Fteury Ourado, Deputado por

Goyaz.
José Leopoldo de Bulhões Jardim, Deputado

por Goyaz.
Joaquim Xaviet' Guimarães Natal, idem.
Aquilino do Amaral, Senador por Matto,

Grosso.
Joaquim Duarte Murtinho, idem.
Dr. Antonio Pinheiro Guedes, idem.
Antonio Francisco de AZB,-edo, Deputado

pelo Estado de Matto Grosso_
Caetano Manoel de Faria Albuquerque, De­

putado por Matto Grosso.
Ubaldino do Amaral Fontoura, Senador pelo

Paraná.
José Pereira dos Santos Andrade, Senador

pelo Paraná.
Belarmino Augusto de Mendonça Lobo, De­

putado pelo mesmo Estado,
IifMarciano Augusto Botelho de Magalhes, idem.

Fernando Machado de Simas, idem.
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Antonio Justiniano E:;teves Jltniol", Senador
por Santa Cath,nioa,

Dt', Lui; Delfino dos Santos, Senador por
Saotlt Cathal'ina.

Laul'o Sevcl'iano ltlülter, Deputado por Santa
Catbal'ina.

Cm'los Augusto de Campos, Deputado por
Santa Cathal'ina.

Fitippe Schmidt, Deputado por Santa Ca­
tharina.

Dr, Jose Candido de Lacerda CoutiHho,
Deputado por Santa Catbariua..

Ramil'o FOl'tes de Bal'ceUM, Senador pelo
Estado do Rio Oril.ode do Su I.

Julio A.nacleto l'alciio da Frota.
Jose Gomes PinluJij'o Machado.
Victorino Ribeiro Carneiro 111onteij'o, Depu·

tado pelo Rio Grunde do Sol.
Joaquim Pereil'a da Costet, idem .
.A n!iio Gonçalves de li'cl1'ia, idem.
lotlio de Castilhos, idem.
Antonio Augusto BOI'ges de !t1edeil'os, idem.
Alcicles de Uendonça Lima, idem.
J, F, de Assis Brazil, Deputado pelo Rio

Grnnde do Sul,
Tlwma-;; Thompson Flol'es, Deputado pelo

Rio Gl'ande rle Sul.
Joaqttim Fl'anci,~co ele Abl'eu, idem.
Homero Baptista, idem.
jlt[anoel Ltti; da Rocha Osorio idem.
Alexam].j·e Cassiano elo Nascimento, içlem.
Fel·/'!ctndo Abbott, idem,
DemetdQ Nunes Ribeij'o, idem.
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Antonio "tdo/.p/w da FOl1ioura illelJllucBCtlTeto,
idem .

.1ntonio Gonçalves Chaves, Deputado por
Minas Gerae .

Jose Cesw'io de Faria Alvim, Senudor por
Minas Gelaes.

Jolio Pinlw:ro ela Silva, Deputado por
Minas Geraes.

Fyancisco de Paula Amaral, Deputado por
~Iinas Geme.>.

Dr. 'l'homa:;; Rocln'gues da Cru::, Senador
por Serg-i pe.

Dr, Fl'cdel'ico Augusto Borges, Deputado
pelo Ceará.

Adolplco A(t'(mso da S:ll;a Goydo, Deputado
por S. Paulo,

Domingos Jose da Rocha, Deputado por
Miuas Geraes,

Joüo Ltci:;; ele Campos, Deputado por Minas
Oeraes.

Freclel'Íco Guilherme de Sou~'a Scnal1o.
Senador por Pemumbuco.

Eu, Dr. Joilo da Ma tta Macha.do, 10 Secre­
tario do Cong-resso Na.cional Constituinte sub­
screvo e assigno.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1891. ­
Dr, Joio da liratta 1l1acharlo.





LEI N, 35 DE 26 DE JANEIRO DE 1892

ESTABELECE O PROCESSO

PARA

AS ELEIÇÕES FEDERAES





L1U N, 35 DB 20 DE JANEIRO DE 1892

Est':loelece o processo pari\. as eleições
fAd3raes

o Vice-Presidente na Republica dos Estados
Unido~ rio Brazil: Faço sabeI' que o Con­
gresso Nacionltl decreta e eu ancciol1u lt lei
seguinte:

TITULO I

OAPITULO I

DOS ELEITORES

Art. 1.° São eleitores os cidadãos bl'azi­
leil'os, maiores de 21 an110S, já qualiflcauo;, e
ftlistn,dos conforme lei anteriol' ou que se
alistltrem na fOl'ma de ta lei.

§ 1.0 São cidadãos b"ilzilei,'os :
l° os nascido no Bra7.il, ainela que de pne

estrangeiro, n~o re~itlin(to e;)t~ t\ ôerviço ele
!)!j. Haçi\o i '
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20 OS filhos de pae brazileiro e os illegi.
timos de mãe brazileira nascidos em paiz es­
trangeiro, si estabelecerem domicilio na Re­
publica;

3° os tilhos de pae brazileiro que estiver
em outro paiz ao serviço da Republica, em·
bora nella não venham domiciliar-se;

4° os estrangeiros que, achando-se no Brazil
a 15 de novembro de 1889, não declararam,
dentro de seismezes depoisde ter entrado em
vigor a Constituição, o animo de conservar a
nacionalidacle de origem;

5° os estrangeiros que possuirem bens
immoveis no Brazil e forem casados com
brazileira, ou tiverem filhos brazileiros, com­
tanto que residam lia BrazU, salvo se mani­
festarem a intenção de não mudar de nacio­
nalidade;

6° os estrangeiros por outro modo natura­
lisados.

§ 2.° Os direitos de cidadão brazileiro só
se suspendem ou perdem nos casos aqui par­
ticularisados.

L° Suspendem-se:
a) por incapacidade physica moral;
b) por condemnação criminal, emquanto

durarem os seus e:ffeitos.
2.° Perdem-se:
a) por naturalisação em paiz estrangeiro ;
b) por acceitação de emprego ou pensão

de governo estrangeiro, sem licença do poder
Executivo Federal;

c) por allegação de crença religiQs~ com o
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fim de isentar-se de qualquer onus imposto
por lei aos cidadãos;

d) por acceitação ele condecorações ou ti-
tulos nobiliarchicos estrangeiros.

§ 3.° Não podem alistar-se eleitores:
1° os mendigos;
2° os analphabetos ;
3° as praças de pret, exceptuados os alum­

nos das escolas militares de ensino superior;
4° os religiosos de ordens monastieas, com­

panhias, congregações ou communidades de
qualquer denominação, sujeitas a voto de
obediencia, re~ra ou estatuto que importe a
renuncia da lioerdade individual.

CAPITULO II

DO ALISTAMENTO

Art. 2.° O alistamento dos eleitores será
preparado por commissões, seccionaes, e defi­
nitivamente organisado em cada municipio
por uma commissão munici pai. .

Art. 3.° No dia 5 de abril de cada anno, os
membros do governo municipal (camara, in­
tendencia ou conselho), e os seus immediatos
e!ll votos, em numero igual, procederão á
divisão do municipio em secções, em numero
nunca inferior a quatro, e á eleição de cinco
membros etrectivos e dous supplentes, escolhi­
dos de entre os eleitores do municipio, os quaes
formarão cada uma das commissões encarre­
gadas do alistamento na respectiva secção.
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Na falta de numero igual de immeclialos cm
votos aos membros do governo municipal,
servirão os que existirem, e, na falta n.uso­
luta de immediatos, a di visão do IDuuicipio
em secçCies e a eleição das commis. ões seccio­
naes serão feitas sõmente l)elos membros uo
governo mnnicipal. •

Art. 4.° Dez dias untes do designado no
:1rt. 3° o pl'esidente do governo municipal,
e, nafalta, o substituto legoal, mandal'áaillxar
edital nos logo res mais publicos o reproduzi l-o
na imprensa, si hou vel" con II i lando os mem"
bros do mesmo govel'no e sellS immediatos
em votos, em numero igual, a comparecer,
no dia e hora. declarados nesta. lei, na sala das
sessões do governo municipal p,tl'a o fim de
peocoder á divisão do municipio em sec,õos
e á eleição das commi sõas do alistamento.

Art. 5. 0 Reunidos no referido dia, o' mem·
bras do governo municipal o seus immetliatos,
pl'ocederão á di visão do terl'ito!'io elo muui­
cipio em secções e designarã.o lagar ptU'n. [1

installaçií.o das commissCies, devendo Iodas as
delibel'ações fiel' tomadas POI' maioria relativ,\
de votos, teudo o presideute o voto de quali­
dade em caso de empate.

Art. (j. o Real izada a di visão cla3 secçõe"
proceder-se-ha a eleição das commis õe de
aI istamento, votantlo cada. um dos membros
pressn tes, em list,\ abseta e aS:iignadu, em
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quatro nomes escolhidos de entre os eleitores
do mllnicipio, com forme o alistamento ultima·
men te feito.

§ 1.° 8e,'ão dechrados membl'os etl'ectivos
das commissões o l°, 2°, 30, 5° e 6" mais
votados, e supplentes o 4", 70 e 8°, decidindo
a sorte em ca o de empate.

§ 2.° Concluido o tra.balho de divisão do
municipio e da eleição das commis ões, la­
vrll,['·se-ha uma act:l., que a' i~naJ'ão todos
os presentes, no proprio livro das sessões
ordinarias do governo municipal.

§ 3.° A di vi ão do municipio em secções e a
eleição de que tratam este e os artigos ante­
cedentes se procederão, ainda Que não esteja
completo o numero dos cidadão, convocad03,
comtan to que se achem presen tes pelo menos
cinco.

Na falta deste numel'o, os presentes
con virlarão tan tos eleitore" quantos sejam
preciso;:; para completai-o.

ArL 7.° As commissões de nJistamento se
reunirão no dia 21 de abril, e darão começo a
seus trabalhos.

Art. 8.° Reunidos o membros da com­
missão, procederão a eleição de presidente e
secretario e em seguida fará aquelle publicar
pela imprensa, e, em falta desta, affixar, no
lagar mais publico, um edital, em que de­
clarara que vae ter Iogar o alistamento dos
eleitores, e que são convirlados os cirhtdãos
que se achar m nus courliÇÕes di't lei apre­
sentar-.e perante a commi:;;:;ão ou a enviar

RI 10
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os seus requerimentos devidamente instrui­
dos, dos quaes se dara recibo.

§ I. o Quando o presidente da commissão
deixar, por qualquer motivo, de fazer a
publicação do referido edital, qualquer dos
membros da commissão podera fazel-a e bem
assim os cidadãos que se acharem nas con­
dições legaes poderão, independente da pu­
blicaç[o do edital, apresentar os seus reque­
rimentos desde o dia da installação da com­
missá0.

§ 2. o No caso de falta ou impedimento do
presidente da commissão, sera elle substi­
tuido por aquelle de entre os membros effa­
ctivos que então for eleito. No caso de
empate, a sorte decidirá.

§ 3. 0 Os supplentes eleitos na fórma do
art. 60 servirão só nos casos de impedimento
ou falta dos membros efrectivos.

As substituições se farão independente de
aviso ou communicação dos impedidos, desde
que constar aos substitutos a falta de qualquer
membro efrectivo .

§ 4. 0 Na falta dos supplentes, os membros
da commissão nomearão quem os substitua de
entre os eleitores da secção.

Art. 9. 0 Uma vez installada a commissão,
não podera, salvo caso de força maior e
fazendo as necessarias notificações, mudar
o local dos seus tl'abalhos, que serão execu­
tados em dias successivos, desde as 10 horas
da manhã ás quatro da tarde, durante o
prazo de 30 dias contados do da installação.
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Art. la. A commissão começará pela re­
visão no alistamento anterior, afim de trans­
portar para o novo, independente de requeri­
mento, todos os nomes de eleitores que
residirem na respectiva secção.

Paragrapho unico. Para tal fim requisitará
da autoridade competente cópia authentica do
alistamento existente no municipio e, ex­
trahido delIe os nomes dos eleitores da
secção, enviará uma cópia da lista a sim
formada a cada uma das outras commisslles
seccionaes, afim de evitar-se a inclusão do
mesmo nome em mais de uma secção.

Na. falta de cópia authentica do alistamento,
servirá qualquer cópia manuscripta ou im­
pressa até que possa ser substituida ou au­
thenticada.

Art. 11. AS commissões nomearão escrivão
ad hoc para o lançamento do alistamento,
das actas e de todos os papeis necessarios.

Art. 12. Oalistamento e as actas serão lan­
çados no livro proprio, aberto pelo presidente
do governo muniCIpal e rubricado por este e
pelo primeiro dos immediatos em votos que
tiver tomado parte na eleição das commissões.

Na falta deste livro, servira qualquer outro
aberto pelo presi.dente das commissões e ru­
bricado por este e pelo quinto membro da
mesma commissão.

Art. 13. Sómente no alistamento da secção
em que tiver a sua residencia habitual ou
domicili.o poderá ser incluído o cidadão que
requerer a sua qualificação como eleitor.
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§ 1.0 Para que se considere o cidadão do­
miciliado na secção, é necessario que neHa.
resida pelo menos durante os dous mezes
immediat.1mente anteriores ao dia da quali­
ficação.

§ 2. o Os cidadãos que residirem a menos
tempo que o exigido no paragrapho anterior
serão alistados n:1 secção em que antes re­
sidiam.

§ 3. 0 Os cidadãos que, vindos de paiz es­
trang-eiro, de outro Esta.do ou de outro mu­
nicipio do mesmo Estado, estabelecerem-se na
secção manife;t tndo animo de ahi residir,
serão alistados, qnalquel' que s8ja o tempo
de residencilL n'l, época do ali tament '.

§ 14. A com missão não podera alistar sem
reqllerimento ou por conhecimento proprio,
ainua mesmo que tenha o cidadão notoria­
mente as qualidades de eleitlll'.

Tambem não pudera elilllinar o nome do
cidadão incluido na anterior qualificação.

Art. 15. r\ té o uI timo di~\ do prazo do
art. 9°, a commissão recebera os requeri­
mentos para inclusão no alistamento. Em
cada reqnel'imento não podera figurar mais
que um cidadl1o.

Paragrapho unico. Poderão tambem até
esse dia pedir a sua inclusão, em virtude de
mudança, de domicilio, os cidadãos já alista­
1I0s a mais tempo em outra secção do muni­
cipio.

Art. !fi. Para que possam os cidadãos
ser qualilicado;'l e alistados pela commis-
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"l'ío, e indispení:la. el que pel'l\.ute aIlne
provem:

a) que sabem ler e escrever, servindo de
prova o reconhecimento da lettra e firma do
requerimento; achando-se presente o reque·
ren te, a propria mesa fará esse recon hecimentoj

b) que teem 21 annos de ida di:> ou que os
completam na data da organisação definitiva
do alistamento, servindo de prova a respe­
ctiva certidão ou outro qualquer documento
que prove a maioridade civil.

Art. 17. O cidadão já qualificado que re­
querer a sua inclusão, por mudança de domi­
cilio, devera exhibir o seu titulo de eleitor ou
certidão de haver sido qualificado em outra
secção.

Art. 18. NAnhum requerimento será rece­
bido pela commissão, sem que delIe constem,
de modo expresso, além do nome, idade e
residencia, a profissão, estado e filiação do
ttlistando.

Art. 19. O presidente da commissão fará
lavrar, diariamente, a acta dos tl'abalhos,
mencionando as inclusões e as não inclusões,
que torem sendo decididas, bem como as
faltas de com pal',>cimento, justificadas ou não,
e as substituições dos membros da commissão.

Na ultima acta serão mellcionados, como
informação, os nomes dos eleitores fi.Lllecidos,
dos que tiveram mudado de domicilio, com
declaração do novo domicilio e dos que tive­
rem perdido a capacidade política e os nume­
ras que tinham na qualificação anterior.



-150-

Art. 20. a alistamento. geral será organi.
sado por secções de municipio, collocando-se
os nomes dos eleitores em ordem alphabetica,
numerados successivamente, com a indicação
da idade, estado, profissão e filiação.

Art. 21. Terminado o alistamento, será elle
lançado no livro de que trata o art. 12 e
assignado pela commissão, sendo em seguida
conferido com os documentos que lhe servi­
ram de base e authenticado pelo secretario
da commissão .

Do alistamento fará o presidente extrahir
duas cópias, uma que será publicada pelo
jornal que se imprimir mais proximo da secção
e outra por edital affixado no lagar mais pu­
blico, no prazo de oito dias, e remetterá, na
mesma occasião, ao presidente do governo
municipal os livros do lançamento, do alista­
mento e das actas e todos os documentos que
serviram de base ao alistamento.

§ 1.0 Do edital a que se refere este artigo
constarão igualmente os nomes dos cidadãos
cujos requerimentos não foram deferidos,
assim como a informação de que trata o
art. 19 sobre os que tiverem fallecido, muda·
do de domicilio ou perdido a capacidade po­
litica.

§ 2. o Do officio da remessa dos livros ao
presidente do governo municipal, que será
assignado pela commissão, deverá constar a
publicação do edital e o dia em que teve
lagar.

a presidente da commissão é responaavel
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pela. entréga dos livros do alistamento e actas
ao presidente do governo municipal, assim
como pelas substituições ou alterações dos
nomes dos cidadãos nelIe qualificados.

A.rt. 22. Serão mantidos no alistamento os
eleitores analphabetos, qualificados em vir­
turle da lei n. 3029 de 9 de janeiro de 1881,
salvo si tiverem perdido os direitos politicas
ou delles estiverem suspensos por alguma
das causas especificadas no art. 71 da Consti­
tuição.

CAPITULO III

DA COMMIssÃo MUNICIPAL

Art.23. Em cada municipio da União ha­
verá uma commissão municipal, composta do
presidente do governo municipal, como pre­
sidente, e dos das commissões seccionaes, á
qual competirão as attribuições definidas na
presente lei.

§ I. o Na ausencia ou impedimento do pre­
sidente, será este substituido pelo membro
mais votado do mesmo governo, e, na fal ta
de qualquer dos presidentes das commissões
seccionaes, será este substituido pelo membro
n:ais votado da secção a que pertencer o pre­
Sidente que faltar.

§ 2.0 Na ordem das substituições serão cha­
mados os substitutos legaeS.
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Art. 24. AMtnmlsss1to municipal 'e reuni·
1'1.\ no edif101o do governo muui.ul paI no dia
10 de~, para dar prinoipio aos seus tra·
balhos.

§ 1.° Reunida a commissão municipal, ser­
vindo de secretario o funccionario que esse
cargo exercei' no govel'no municipal ou qual­
quer outro funccionario municipal designado
pelo presidente na falta daquelle, lavrar-se­
lia acta no livro das sesõões ordinarius do
mesmo governo, a qual será assignada por
todos os presentes.

§ 2. ° Si até ao dia da installação da com­
missãú não ti verem as commissões seü .ianaes
remettido todos os livros, o presidente da
commissão municipal os requisit"rá imruedia­
tamente, sem prejuizo das ,mas reuniões ordi­
narias.

§ 3.° Installada a commissão municipal,
fará o presidente, no dia immediato, publicar
pela imprensa, e, na falta, por editaes affixa­
dos em logares mais publicos, a sua reunião,
declarando os fins desta.

§ 4.0 A commissão municipal trabalhará
consecutivamente dUl'ante vinte dias, das 10
horas du. manhã ás quatro da tarde, em ses­
sões publicas, como as commissões seccionaes,
lavrando-se diariamente uma acta em livro
especial, na qual se mencionara. quanto oe·
correr.

Art. 25. A' commissão municipal incumbe:
1. Rever os alistamentos preparados pelas

commissõ3s seccíonaes, devendo excluir 03



cldndiíos que não tenham provado M que l..
dades rie elei tor e eliminar os mencionados
na jnfol'mação de que trata o art. 19, de..de
que haja prova de fa lIecimen to, mndança d€l
domicilio ou perda de capacidade politica.;

II. h.esol ver as reclamações que forem
apresentadas obre as inciu ões indevi,las e
as não inclusões, sendo que estas ó poderão
ser apresen tadas p. lo prej udicado ou por seu
procurador, e aquellas por qualquer eleitor
do municipio, devendo todas ser por e.cripto.

§ 1.° Todas as reclamações despachadas
serão mencionada na acta do dia e publi­
cadas no dia seguinte por edital.

s 2.° Nenhum requerimento apresentado
em uma seccão pod~ra fica.r sem despacho
por mai rle 48 hoens; e de todos o que forem
apreselltados á commi ão o secretario dara
recibo, si a parte o exigir.

§ 3.° DUI'ante o prazo dos seus trabalhos, a
commissão fará a revisão do alistamento om
livro especial para cada secção, e no ultimo
dia ou até a0 15° dia ::mbsequente, fará o 1an­
9<'l.mento geral em livro proprio, aberto, ru­
bricado e encerrado pelo peesidente, guar­
dando-se a ordem llumerica. das secçõe:3 e a
oedem alphabetica e llumerica con3tantes do
laneamento das commis ões seccionaes.

§ 4.° Concluido o lançamento, sera conferido
e assignado pelos membros presente, extra­
hindo-se immediatamento cópia, que devera
Ser publicada dentl'o de oito dias pela im­
prensa, e, na falta, por edital firma.do pelo
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presidente, devendo constar de taes publI­
cações que aos interessados cabe interpor os
recursos legaes. A cópia do alistamento sera
assignada pelo secretario e rubricada pelo
presidente em todas as folhas.

§ 5.° Os livros e papeis das commissões
seccionaes e da commissão municipal ficarão
sob a guarda do governo municipal, e delles
serão dadas as certidões pedidas, indepen­
dente de requeri.mento e de despacho de seu
presidente, sendo licito ao secretario cobrar
por taes certidões os mesmos emolumentos
que cobrarem os escrivães do civil.

§ 6.° Qualquer eleitor poderá ver a acta
diaria dos trabalhos da commissão, para in­
formar-se dos despachos e decisões proferidos.

§ 7.° Do alistamento serão extrahidas duas
cópias e remettidas uma ao g-overnador do
estado e outra ao respecti vo juiz seccional.

No Districto Federal serão remettidas uma
ao ministro do in terior e outra ao respectivo
juiz seccional.

CAPITULO IV

DOS REOURSOS

"

Art. 26. Das decisões da commíssão muni­
cipal, incluindo ou não incluindo cidadão no
alistamento, eliminando ou não, ea;-o(ficio ou
a requerimento de eleitores, haverá sempre
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recurso, sem etreito suspensivo, para uma
junta eleitoral, na ca-pital dos Estados, que se
comporá do juiz secCIonal, de seu substituto
e do procurador seccional.

1. A junta se reunirá na sala das audien­
cias do juiz seccional trinta e cinco dias pre­
cisamente depois daquelle em que se devem
ter installado as commissões municipaes e
trabalhará em dias consecutivos das 10 horas
da manhã ás quatro da tarde pelo tempo
necessario para decisão de todos os recursos
interpostos.

Il. Ao juiz seccional incumbe fazer as
communicações ou requisições e dar as provi­
dencias indispensaveis pD.ra a composição e
installação da junta.

§ 1.0 O recurso poderá ser interposto;
a) pelo cidadão não incl uido ou eliminado;
b) por qualquer eleitor do municipio, DO

caso de inclusão indevida ou de não elimi­
nação.

§ 2.° O recurso por inclusão indevida ou
não eliminação só poderá referir-se a um ci­
dadão, não ficando prejudicada a sua inter­
posição pela apresentação de outro sobre o
mesmo inclividuo.

§ 3.° Todos os recursos deverão ser inter­
postos no prazo de oito dias, contados da pu­
blicação do alistamento geral do municipio,
por petição apre entada ao presidente da
commissão municipal, que dará recibo ao re­
corrente.

§ 4.° Findo o prazo para apresentação dos



recursos, o presidente submetterâ a matar!
de cada um li. dl:llilJeracão dt\, commissilo. a,
si esta, no prazo de mais tres dias, ainda
mantiver a decisão !'ecol'rida. o presidente
enviara o recurso á junta eleitoral, regis­
trando o correio.

§ 5.° A junta eleitoral de recurso é obri­
gada a d cidlr, dentro de dez dias, os recur­
sos que lhe forem entregues pelo cOl'reio.

§ 6,0 lmmediatameute sera devolvido ao
presi ..lente da cornmissão municipal o recibo
do correio, as ignado pelo juiz seccional ou
por outros dos membro da junta, como prova
da entrega dos papeis de recurso; e o presi­
dente o l'emelterá ao recorrente.

§ 7.° Esgotauo o prazo dos dez dias sem
haver a j IInta proferido seutença, entender­
se-ha pI'ovido o recurso; e, tanto neste, como
no caso de proferir sentenç:1, devolvera os
papeis pelo correio á commi são municipal,
afim de se fazerem as precisas alterações no
alistamen to.

§ 8.° No caso de ser negado provimen~o
ao recurso, o presidente da commissão mum­
cipal entl'egará á parte os documentos apre­
sentados.

Art. 27. Quarenta dias depois de publicarIa
o alistamento (ar1. 25, § 4°) pela commis ~o
municip:!l da capital e sessenta dias depOIS
da publicação f. ita pelas dos outros munici­
pios, reunir-se-hão elIas para a conclusão do
alistamento, iucluindo ou excluindo os con­
testados, conforme a sentença da junta, de-
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'Vendo este trabalho terminar no prazo de
cinco dias, findo o quallavrar-se-ha uma acta,
onde se declararão as nlterações feitas, lan­
çando-se as averbações oeres arins, em segui­
mento a cada nome, no I ivro respectivo.

§ I." Concluido por tal rórma o alistamento
e publicado um edItal relativo às alterações
ordenadas nas sentenças, se extrabil'ão tres
cópias de tOllo o alistamento, das quaes uma
sera remettida ao ministro do intel'ior, outra
ao governo do Estado e outra. ao juiz sec­
cional.

§ 2." O ministro do interior mandal'á im­
primir a mesma cópia e remetterá o original
á secretaria da Camara dos Deputados.

3." Concluido o fllistctmento, a commissão
municipal mandnrá immediatameul e tJ'ans­
crever no livro de notas do tabellião a lista
d03 eleitores qualificado', da qual deverá dar
certidão a quem a solicitar.

CAPITULO V

DOS TITULaS DOS ELEITORES

Art. 28. Ao presidente da commissão mu­
nicipal incumbe mandar pl'eparar livros de
talões, conf,.rme o modelo o. I, dos quaes
sorão extrallidos os titulas dos eleitores.

§ 1." Os titulas deverão conter indica\ão
dO Estado, comarca, municipio e secção a
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que pertencer o eleitor, nome, idade, estado,
filiação, profissão e numero de ordem no alis­
tamento.

§ 2.° Depois de assignados os titulas e ru­
bricados os talões pelo presidente da com­
missão municipal serão aqueltes remettidos,
pelo meio mais seguro, aos presidentes das
commissões seccionaes, para que estes façam
a entrega aos eleitores ou aos seus procura­
dores, devendo para isso ser indicado por
edital o lagar onde poderão recebeI-os.

§ 3.° Os titulos deverão estar diariamente
a disposição dos eleitores no mesmo edificio
em que funccionou a commissão seccional,
das 9 horl1s da manhã as 3 da tarde, vinte
dias pelo menos antes de cada eleição. e não
serão entregues sem que o eleitor ou o seu
procurador o assigne, deixando ficar recibo;
sendo admittido a assignar pelo eleitor
que não puder escrever, outro por elte in­
dicado.

§ 4.° No caso de extravio ou erro, 'Joderao
eleitor' requerer outro titulo, que ihe será
dado, com declaração de ser segunda via,
averbando-se aquella nos talões do antigo e
e do novo titulo.

O titulo errado ficara archivado na muni­
cipalidade.

§ 5.° No caso de demora ou recusa de en­
trega dos titulas por parte dos presidentes
das commissões seccionaes, o eleitor poderá
requereI-o ao da commissão municipal, o qual
providenciará de modo a ser entregue imme-
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diatamente podendo expedir por si mesmo
novo titulo.

No caso de demora ou recusa do presidente
da commissão municipal, o eleitor terá re­
curso para :1 junta eleitoral do respectivo
Estado.

TITULO II

DOS ELEGIVEIS E DAS ELEIÇÕES

CAPITULO I

DOS ELEGIVEIS

Art. 29. São condições de elegibilidade
para o Congresso Nacional:

lo estar na posse dos direitos de cidadão
brazileiro e ser alistavel como eleitor;

20 para a Camara dos Deputados, ter mais
de quatro annos de cidadão brazileiro, e, para
o Senado, mais de seis e ser maior de 35
annos de idade.

Esta condição, excepção feita da idade, não
comprehende os estrangeiros que, achando-se
no Brazil a 15 de novembro de 1889, não de­
clararam dentro de seis mezes, depois de
PFomulgada a Constituição, conservar a na­
Clonalidade de origem.
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Art. 30. Não poderão ser votados para se­
nador ou deputado ao Congre:iso Nucionwl:

L Os ministros do Presidente da Republica
e os dil'e~torp.s de suas secretarias e do The­
souro Nacional;

II. Os governadores ou presidentes e os
vice-governadores ou vice-presidentes dos
Estados;

I lI. 03 aj udantes generaes do exercito e
armada;

IV. Os commandan les do districto mili lar
no resper.tivo districto;

V. Os funccionarios militares investidos de
commaudos de forças de terra e mar, de po­
licia e milicia IlOS Elst::l.dos em que os exerce­
rem, equiparado a este o Distl'icto Fedel'al;

VI. AS autoridades policiaes e os omciaes
dos corpos de policia e de 111ilici~, ;

VII. Os membros do Poúer Judiciario Fe·
der~ I;

VIlI. Os magistrados estadoaes, salvo si
estiverem avulsos ou em disponibilidade mais
de 11m nIlno an tes da eleição;

IX. Os funccionarios administrativos fede­
raes ou estadoaes, demissiveis independ nte­
mente de sen lença, nos respectivos E tados.

Paragrapho unico. As incompatibilidades
acima cle~nidl1s, excepto a do n. VIII, vigo·
ram até seis mezes depois de cessadas as fuo­
cções dos reFerirlos funccionarios.

Art. 31. C:onforme o disposto no aJ't. 24 da
Cou~tituição. não pode ser eleito de.putndo ou
se~ador ao Congresso Naciqnnl o cidadão que
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fór presidente ou director de hanco, compa­
nhia ou em \Jreza que goZ<l r f:o vores do go­
verno ferleral, inrlica.duô nos DumarOS abaixo:

l° gar",ntia de JUI" s ou outra ::.ubvenções;
2° privilegio para emlssào de notas ao por­

tador, com lastro em our0 ou lião;
3° Isenção de direitos ou t:lxas federaes ou

reducção delles em leid o I contractos;
40 privilegio d(l zona, ele navegação, con­

tracto de ta ri fas ou conce >ão de t,-rr<l s.
Para"Tapho unico. (I cIdndão que. leito de­

putado on senador, a,'eital' qualquer do' fa­
yores coost<lntes do art!go anteriur, tem pur
e se faelo rennneiado o mandato legi>lativo,
fie I ndo considerado vago o lagar, para se
manúar procedeI' a nova eleição.

Art. 32, São clln/liçõos e~ Bnciaes para ser
presidente ou vice-pl'esiden te da. Republica:

lo "el' bl'azileil'o nato;
, 20 estar na posse e gozo dos direi tos poli­

tICOS;
3° ser maior de 35 annos.
Art. 33. não podem ser votado:; para taes

cargo :
l° os parentes consanguíneos e alins nos

l° e 2° gráos elo pre:liden te e vice-pl e -ielente
que e acllaI'cm em exel'cicio no momento da
eleição ou que tenha, deixado ate seis mezes
antes;

2° os ministros de estado ou os que o tive­
rem sido, ate seis mezes antes da eleição;

3· o vice-presiúente que e:l:er('er a presi­
d.encia no ultirno aPllO do periodo presideu...

!I. ti
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cial para o perludo seguinte e o que estiver
exercendo por occasião da eleição.

Paragrapho unico. Entender-se-ha por ui·
timo anno do período presidencial, para os
eíl'eitos do presente artigo, o em que se der
a vaga que tiver de ser preenchida, contan­
do-se até 90 dias depois da mesm~ vaga.

CAPITULO II

DAS ELEIÇÕES

Art. 34. A eleição ordinaria para os car­
gos de deputado ou senador se procederá em
toda a Republica no dia 30 de outubro do ui·
timo anno da legislatura, e será feita me­
diante o sutrragio directo dos eleitores alis­
tados de conformidade com esta lei.

Paragrapho unico. Nas sessões municipaes
em que, por qualquer circum tancia, se não
tiver procedido a revisão do alistamento, se­
rão admittidos a votar os cidadãos incluidos
no alistamento anterior.

Art. 35. A eleição de senador será feita
por Estado, votando o eleitor em um só nome
para substituir o senado~ cujo mandato hou­
ver terminado.

Paragrapho unico. Si houver mais de uma
vaga, a eleição será feita na mesma occasião,
votando o eleitor separadamente para cada
uma dellas.
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Art. 36. Para a eleição de deputados, os
Estados da União serão divididos em districtos
eleitoraes de tres deputados, equiparando-se
aos Estados, para tal fim, a Capital Federal.

Nesta divisão e attendera ii. população dos
E tado e do Districto Fedel'<ll, de modo que
cada districto tenha, quanto po sivel, popu­
lação iO'ual, re peitando-se a contis-uidade do
territorio e integridade do municiplO.

§ I.· Os Estados que derem cinco deputados
ou menos constituirão um só districto elei­
toral.

§ 2.· Quando o numero de deputados não
fôr perfeitamente divi ivel por tres, para a
formação dos districtos, juntar-se-ha a fracção
ao districto da capital do Estado. Assim, si
um E tado der sete deputados, será dividido
em dous districtos, sendo um de tres e outro
de quatro, tendo por séLle a capital; si o nu­
mero fôr de 10, haverà tres districtos, caben­
do ao da capital.quatro deputados; .quando o'
numero fôr de 17, o districto da capital dará
cinco deputados; e assim successivamente,
adjudiciludo-se as fracções excedentes de tres
ao districto da capital do Estado.

Si o numero de deputados do Districto Fe­
deral não fôr perfeitamente divisivel por
tres, juntar-se-ha a fracção ao districto que
maior numero de eleitores tiver.

§ 3.· Cada eleitor votará em dous terços
do numero do deputados do districto.

§ 4.· Nos districtos de quatro ou cinco de­
putados cada eleitor votará·em tres nomes..
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§ 5.° O Governo organizará e submettera á
approvação do Poder Legislativo a divisão dós
districtos.

§ 6.° Os districtos eleitoraes de cada Estado
serão designados por numeros ordinaes, e
para cabeça de cada um será designado o la­
gar mais central e importante delIe.

Art. 37. A eleição ordinaria do Presidente
e Vice-Presidente da Republica sera fei ta no
dia 1 de março do ultimo anno do periodo
presidencial, por sufrragio directo tia nação e
maioria absoluta dd votos, devendo cada elei­
tor votar em dous nomes, escriptos em ceLlu­
las distinctas, sendo uma para Presidente e
outra para Vice-PI'esldeote.

Paragrapho Llnico. No caso de vaga da pre­
sidencia ou vice-presidencia, não havendo
decorrido dous annos de periodo presidencial,
deverá e./fectuar-se a eleição para preenchi­
mento da vaga. dentro de tl'ez mezes depois
de aberta.

CAPITULO III

DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 38. As eleições serão feitas por sec­
ções de municipio, que não deverão conter
mais de 250 eleitores.

Art. 39. Terminando o alistamento eleito­
r,allW \lHin19 Il-np(l ct~ ~e~il3lÇ\.tural ~erâ, im...
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mediatamente feita pelo presidente da com­
missão municipal a divisão do municipio em
secções convenientes e, numeradas estas, se­
rão logo indicados os edificios em que se pro­
cedera ás eleições, os quaes poderão ser pu­
blicos ou particuln.res, comtanto que estes fi­
quem equipê:Lrados aos publicos durante o pro­
cesso eleitoral.

§ 1.0 A numeração das sessões e designa­
ção dos edificios serão publicados por editaes e
não mais poderão ser alterados até à eleição,
salvo quanto á designação dos ertificios, quan­
do estes não possam mais servir, por força.
maior provada, caso em que se rara nova
designação, que se tornará publica por edital
pela imprensa do logar mais proximo, com
antecedencia, pelo menos, de 8 dias.

§ 2.°Sempre que se tiver de proceder á
eleição no municipio, em virtude desta lei,
o mesmo presidente mandara affixar, com an­
tecedencia ue vinte dias, editaes e publicai-os
pela imprensa, convidando os eleitores a dar
o seu voto, declarando o dia, logar e hora. da
eleição e o numero dos nomes que o eleitor
ueve incluir na sua cednla.

§ 3.° Quando o dito presidente, até cinco
dias antes da eleição, não tiver publicado o
edital com a designação dos edificios, qual­
quer dos membros eleitos para fazer parte
das me3as eleitoraes poderá. fazeI-o, de­
vendo tal designação prevalecer em relação
a qualquer outra que posteriormente Se
faça.
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Art. 40. Em cada secção de municipio hlt­
vera uma mesa eleitoral encarregada do re­
cebimento das cedulas, apuração dos voto e
mais trabalhos inhere,ntes ao processo elei­
toral.

§ 1:° As mesas eleitoraes serão nomeadas
pela mesma rórma que as commi s ões seccio­
naes do alistamento, nos termo do tit. l°;
cap. 2" e se comporão da mesma fórma.

§ 2. ° Vinte dias antes tIe qualquel' eleição,
o presidente do governo municipal, e na sua
falta, qualquer outro membro do mesmo go­
verno, ou o secretario fará a convocação dos
outros membr:os e seus immediatos por meio
de editaes e cartas officiaes, convidando-os a
se reunir.

§ 3.° As mesas eleitoraes assim constituidas
presidirão a todas as eleições para preenchi­
mento de vagas que se derem no periodo da
legislatura.

§ 4.° Terminada a eleição das mesas, o pre­
sidente fará lavrar uma acta no livro das ses,
sões ordinarias do governo municipal, na qual
serão mencionados os nome dos mesa,rios
eleitos, devendo ella ser assignatIa por quan­
tos tomarem parte !la eleição e pelos cidadãos
que o quizerem.

Art. 41. O presidente da commissão muni­
cipal fará em tempo extrahir cópias authenti­
cas do alistamento das secções, segundo a di·
visão feita, para serem remettidas ao presi·
dente das respectivas mesas no dia immediato
"ao da sua eleição.
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!
Paragrapho unico. A remessa dessas copias

será feita pelo correio sob re~istro, ou por
official de justiça, cumprindo aquelle a quem
fóI' entregue accusar o recebimento.

Art. 42. Quando, até oito dias antes da
eleição, o presidente da mesa não tiver rece-
bido a cópia do alistamento referente á sua
secção, poderá qualquer dos membros della re­
quisitaI-a do secretario do governo municipal,
que, sob pena de responsabilidade, satisfará
immediatamente a requisição.

Art. 43. Os membros das mesas eleitoraes
reunir-se-hão no dia da eleição, ás 9 horas da
manhã, no lagar designado, e elegendo, á
pluralidade de votos, os seus presidente e
secretltrio, aquelle designará de entre os de­
mais membros os que devem fazer a chamada
dos eleitore , receber as listas e examinar os
titulos, lavrando o secretario immediatamen­
te a acta em livro proprio, aberto, numerado,
rubricado e encerrado pelo presidente do go­
verno municipal.

A eleição começará e terminará no mesmo
dia.

§ 1.° Proceder-se-ha ,i, eleição sempre que
comparecerem tres membros dos que com­
põem a mesa, sejam estes eífectivós ou sup­
plentes.

Si até á occasião de proceder-se á apuração
não tiverem comparecido mais dous mesarios,
convidará a mesa um ou dous dos eleitores
presentes, afim de occupar o logar ou laga­
res vagos.
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§ 2. o Não se podendo realizar a organisação
da mesn. eleitoral até ás 10 horas do dia, não
terá lagar u eleição.

§ 3. o lnstallatln. a mesa, terá começo a
chall.ada dos eleitores pela ordem em que
estiverem na re pecti va cópia do alista­
mento.

A falta dessa cópia de alistamento, porém,
não impedirit o rcebimento das cedulas dos
eleitores que comparecerem e exhibil'em os
seas titulas rlevid,tmente legalisaJos.

§ 4. o O eleitor não poderá ser tt.dmettido a
votar sem apre entar o seu titulo, lião po­
dendo, em caso algum, exhibldo este, lhe ser
recu ado o voto, nem tomado em suparado,
excepção dos casos previstos no § 13, n. 1
<les te ar ti 0'0 •

No dia ~a eleição, si nenhum dos mesarioS
bouver aiuda recebido a cópia do alistamen to,
a eleição se real izariJ, fazendo-se a chamada
por' ('pld lquel' cópia, que será po teriol'mente
authentic'lna. ou me mo, na falta de cópia.
se pf'O~erlerá á eleição sem chamaria, sendo
admiltidos a votar tol1os os eleitores que se
apresentarem munidos dos seus titulas.

§ 5. o O recinto em que estiver a mesa elei­
toral sera separado do resto da sala por um
gradil. proximo daquel bt, para que seja. possi­
vel aos eleitores presentes ti calisar de fÔl'a
do reein to torlo o IJrocesso eleitora I; deu Iro
do recinto '3 junto aos mesarios estal'ão oS
fisca es do, cn mi idu tos

§ 6. o A eleição será por escrutínio secreto.



- 169-

A urna se conservará fechada a ch~ve, em·
quanto durar a votação.

§ 7.° As cedulas que tiverem nomes em
numero inferior ao l1ue rleverem conter, se­
rão, não obstante, apuradas.

Das que contiverem numero superior, serão
de::presados os nomes excedentes, guartlada
a ordem em que os mesmos estiverem collo­
cados.

§ 8.° Antes da chamada, a urna será aberta
e mo trada ao eleitorado, para que verifique
estar vasia.

§ 9." O eleitor, logo que tenha depositado
na urna sua ce-lula ou cednlas, assignaI'á o
livro de pre3ençu.. aberto. numerado, rubri­
calo e encerrallo pelo presidente do commis­
são municipal:

§ 10. Terminada a chamada. o presidenta
fará lavrar um termo do encerramento em
seguida á ,IS ignatul'u. do ultimo eleitor, no
qual sera declarado o numero dos que hou­
verem votado_

§ II. O eleitor que comparec r depois de
terminuda a ehamada e antes de começar a
lavrar o termo de encerramento no livro de
presença, sera admittido a votar.
_Nessa occasião votarão os mesarios que não

tIverem seus nomes incluidos na lista da
cbaTl}ada. por acharam-se alistados em outra
secçao.

§ 12. Lavr"do o termo ele encerramento no
livro de preseuça, passar-se-hel. á apuração
pelo modo seguinte: aberta a urna pelo pre-
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sidente, contará este as cedulas recebidas, e
depois de annunclar o numero dellas, as
emassará, recolhendo-as logo após, á dita
urna. Em seguida. o escrutador, que assen­
tar-se-ha á direita do presidente, tirará da urna
uma cedula, desdobral-a-ha lendo-?. e passan­
do-a ao presidente, que, depois de lei-a pas­
sal-a-ha ao outro escrutador a sua esquerda,
o qual a lerá em voz alta. sendo pelos outros
mesarios, como secretarios. tomada a apura­
ção, fazendo em voz alta, a adclição dos
votos que tocarem aos nomes que se forem
lendo.

§ 13. Embora não se ache fechada por todos
os lados alguma cedula, será não obstante
apurada.

Tambem será apurada a cedula que não
trouxer rotulo, excepto quando se proceder
conjunctamente a mais de uma eleição, e
cada eleitor votar com mais de uma cedu]a.

I. Serão. apuradas em separado as cedulas
que contiverem alteração por falta, augmento
ou supressão de sobrenome ou appellido do
cidadão votado, ainda que se refira visivel­
mente a individuo determinado.

II. Não serão apuradas as cedulas :
a) quando contiverem nome riscado ou

substituido ;
b) quando procedendo-se a mais de uma

eleição conjunctamente, contiverem declara­
ção contraria a do rotulo.

c) quando se encontrar mais de uma dentro
de um só envolucro, quer sejam escriptas em
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papeis separados, quer uma dellas no proprio
eDvolucro.

A cedulas e envolucro a que se referem os
DS. 1 e 1l deste paragrapllO, devidamente ru­
bricados pelo presidente da mesa. sel'ão re­
mettidos ao poder competente com as res­
pectivas actas:

§ 14. TermiNada a apuração das cedulas. o
presidente fará escrever em resumo o resul­
tado da eleição, designando-se os nomes dos
cidadãos votados e o numero de votos, em
tantos exemplares quantos forem os mesarios
e os fiscaes, os quaes serão rubricados pelos
mesarios e fiscaes, entregando-se um exem­
plar a cada um.

§ 15. O presidente, em seguida, proclamará
o resultado da eleição pela lista de apuração,
procedendo a qualquer verificação, si alguma
reclamação fôr apresentada por mesario, fi&­
calou eleitor, e fará lavrar a acta no livro
proprio, a qual será assignada pelos mesarios,
fiscaes e eleitores que quizerem.

§ 16, Os candidatos que disputarem a elei­
ção poderão nomear cada um o seu fiscaL que
tornara assento na mesa eleitoral, e terá di­
reito de exigir da mesma, concluida a apura­
ção e antes de lavrar-se a acta dos trabalhos,
um bolitim assignado pelos mesarios, conten­
do os nomes dos candidatos, os votos recebi­
dos e o numero de eleitores que comparece­
ram á eleição.

Estes boletins, com as firmas dos mesarios
reconhecidas por notariG -publico, poderão
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ser apresentados na apuração geral da elei­
ção, para substituir a acta.

A nomeação do fiscal será feita em offlcio
dirigido á mesa, e al:lsignado pelos caullidalos
ou seus prrcuradores, devendo ser entregue
no acto da iustallação da mesa.

§ 17. Sempre que um gt'Upo de trinta elei­
tores, pel.. menos, da secção indicar á mesa,
em documento i1ssignado, o nome de qualquer
eleitor para. fisc,ll da eleição, deverá este ser
adll1ittido na mesa, gosando dos direitos con­
feridos aos tlscaes dos candidatos

§ IS. Na acta da eleição deverão ser tran­
scriptos os nomes dos cidadãos votados, com
o numero de votos que obtiver cada um, sendo
escriptos estes em ordem numerica.

Da mesma acta constará :
a) O dia da eleição e a hora em que teve

começo;
b) os nomes dos eleitores que uão compare­

cerem ; •
c) o numero de cedulas apuradas .promis­

cuamente, para cada eleição;
di o numero das recebidas e apuradas em

sepltrado, com declaração dos motivos, os
nomes dos votados e os dos eleitores que
dellas forem portadores;

e) os nomes dos mesarios que não assign3'
rem a acta, declarando·se o motivo;

f) os nomes dos cidadãos que assignarem

• Vide decreto n. 853 de 7 de junho de 1.89,2, (\ pago 186
deste Manual.
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no livro de presença pelos eleitores que o não
pudE\rem fazer;

g) todas as occurrencias que se derem DO
processo da eleição;

§ 19. Qualquer dos mesarios pudera assi·
gnar-se - vencido - Daacta, ciancio os moti vos;
no caso de nã') querer a m!l.ioria da mesa
assig-nal-a. deverão fazei-o os demais me­
sarios e os fiscaes, que convidtLrão para isso
os eleitores que o quizerem.

§20. Cadtt flsC<l1 ter'a o direito de lirar
cópia da acta, subscrevendo-a o preside:.te e
os mesa rios .

Finda a eleição e lavrada a acta, s'erit esta
immediata melJte tl'anscri pta, no li v1'0 dt! nutas
do taIJeliãl) ou outro qlH.L1qu3r serventuario
de jusLiça ou escI'ivào ad hoe nomeado pela
mesa. o quul dal'3 certidão a quem pedir.

a) a transcripção <.la <Icta por escrivã,. ad
I/Oe sera feita em livro especial, abel'to pelo
pre~idente da commiss50 seccional e rubricado
pOI' um dos menlbros da minoria.

b) a distribuição dos tabelliães e serventu­
arios de justiça para servirem nas commissões
seccionaes incumbe ao presidente da com­
missão municipal, o que fara publico por
edital, com antecedencia de dez dias, pelo
menoa;

c), a transcripção da acta devera ser assig­
nada pelos membros da mesa, flscaes e eleito­
res presentes que o quiserem.

§ 21. Qualquer eleitor da secção e bem
assim o~ ~~cael;i pÇld~r~ oífel'ecer prot~st9~



- 174-

por escriptos, relativamente ao processo da
eleição, passanelo-se recibo ao protestante.

Esses protestos serito rubricados pela mesa
que, contra-protestando ou não, appensal-os­
ha á cópia da acta, que sera 1'emetlida ajunta
apuradora.

§ 22. A mesa fara extrahir duas cópias da
acta das assign<1turas dos eleitores no livro
de presença, as quaes, depois de assignadas'
pelos mesarios e concertadas por tabellião ou
qualquer serventuario de justiça ou escrivão
ad llOC, serão enviadas ao secretario da Cama­
ra dos Deputados ou ao do Senado, e ao presi­
dente da junta apuradora.

§ 23. A mesa FuncClonara sob a direcção
do presidente, a quem cumpre, de accordo
com os mesarios, resolver as questões que se
suscitarem; regular a policia no recinto da
assembléa, fazendo retirar os que pertubarem
a ordem, prender os que' commetterem
crime, lavrar o respectivo auto, remettendo
immediatamente com o auto o delinquente á
autoridade competente.

Não serão permittidas aos mesarios discus-
sões prolong-adas. '

§ 24. A substituição dos mesarios que fal­
tarem far-se-ha na fórma prescripta no a1't.
9° e seus paragraphos.

§ 25. A eleição e apuração não eleverão
ser interrompidas sob qualquer pretexto.

§ 26. E' expressamente prohibida apre.
sença de força publica dentro do edificio em
que se proceder á eleição e· em sua,s imm,ediaJ
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ções, sob qualquer fundamento, ainda mesmo
à requisição da mesa, para manter a ordem.

§ 27. Si a mesa não acceitar 03 protestos
de que trata o § 21, poderão e tes ser lavra­
dos no livro de notas do tabellião, dentro de
24 horas após a eleiç.'ío.

§ 28. Os livros e mais papeis concernentes
ii. eleição devem ser remettidos, no pra o de
dez dias, ao presidente do governo municipal,
afim de serem recolhidos ao archivo da mu­
Dicipa.lidade.

CAPITULO IV

DA APURAÇÃO GERAL DAS ELEiÇÕES

Art. 44. Trinta dias depois de finda a elei­
ção, reunido na sala <.las sessõe:; do governo
municipal, nas sMes das circumscri pções
eleitorae' e no Districto Federal, o presidente
do mesmo governo, os cinco membros mais
votac1l's e os cinco imme<.liatos ao menos
votado, proceder-se-ha à apuração geral dos
votos da eleição.

§ 1.0 O di'L, logar e hora para a apuração
serão pelo dito presidente annunciados pAla
imprensa e por edital affixado na porta do
edificio da municipalidade, com antecedencia
de tres dias pelo menos, ~endo convidados
todos os que devem tomar parte neste tra­
balho.

§ 2.° A apuraçãó deverá terminar dentro
de 20 dias da data do começo dos trabalhos,
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e se fará pelas authenticas recibidas e pelas
certidões que fOl'em a pI'esen tados por qUill­
quer eleitor, nesde que nembuma duvida
ofl'drecerem, lavr. Ilda-se, diariarllen te, uma
act... em que se dirá em re~umo o trablllho
feito no dia, dtlsignando-se o total da votação
de cada cidadão,

§ 3.° As sessões da junta apuradora serão
publi.:as e os eleitores que comparecerem e os
liscaes, em qualquer numero, que rorem pe­
rante elllls aJ:lresentildos pelos can[1idato~,

poderão as~ignar aS actas.
§ 4.° iostallada :1 jUlJta, o pl'esident,e fariL

abrir os ol'ILillS I'ecebido , e, manctalldo contar
as authenticHs, de 'ig-naJ'à. um dos membl'Os
paI'iI I,,'oceder á l,·j lUJ'a e di vidil'a paI' lettras
entre os derllais,o uomes dos cidadãos votado.,
para que, com toda a regularidade, se proceda
á apuração, que erá feita em voz alta.

§ 5.° Não se rea lizaodo a reunião da JUDta
no dia ma rcado, o presidente designará o dia
immediilto, fazendo publico por editill, qne
sempre será puLJlicado na imprensa, existindo
esta.

§ 6.° A' junt(\, apuradora cabe sómente
sommar os votos constantes das authenticas,
devendo, todavia, mencionar na act" qualqner
duvida que tenha obre a organisaçii.o de
alguma mes(\, de secção eleito ral, bem como,
expres~amente, os votos obtidos pelos C<;'Uldi­
datos nessa secção.

Outrosim, deverão ser declarados na acta,
ªlém 48 todas as occurrencias, 013 mOfivo
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pelos quaes a junta fôr levada a apurar os
votos tomados em separado pelas mesas sec­
cionaes.

§ 7.° Em caso de duplicata, deverá a junta
apurar sómente os votu dados na eleição que
tiver sido feita no lagar previamente de:>i­
gnado.

§ 8.° Terminada a a puração, serão publi­
cados os nomes dos cidadãos votado ,na ordem
numerica dos Vl to recebido', e lavrada a
actH, em que se menc on"rá, em reSUD'O, todo
o tl'aLalho rIa apuJ'ação, as reI'J'e-eutações,
rechmações on prote tos que forem a pr'esen­
tado pel'anle a junta (lU perante as mesas
seccionaes, com declaração do~ motivos em que
se fu Jld,1 rem ,

§ 9." Da acta gera I da apuração de quaes­
quer eleições serão extrahidas as cópi" neces­
&'1.I'ias, as qu',es, dep"is de a~sig'nadas pela
jun ta apurarlora, erão l'emetlldalS: uma ao
mini tro do illter'iur, tr'ntaudo- '," de eleil,:ão
do DistrICto F 'dera I, ou n govBrnarlor nus
E tauos, uma á secrt'tal'Ía da Camara. ou do
Sena.do, e uma a C<'Lda um dos eleitos, para
lhe ervil' de diploma.

Essas copia' poderão ser impressas, devendo,
todavia, 'er concertadas e assignadas pelos
membl'os ela junta.

§ 10. As cópialS da acta da apuração geral
nas eleiçõl:'s para Pr'e~ielente ou Vice-Presi­
dente da Republica serão remettidas ao go­
vernadol' do Esta.do, mi.nistro do interior
secretal'io da C(I,mara do Deputados,

II. í~
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Art. 45. A pluralidade relativa dôs votos
decidirá da eleição de senadores e deputados;
no caso de empate, considerar-se-ha eleito o
mais velho.

Art. 46. A Camara ou o Senado, sempre que
no exercicio do dil'eito de reconhecimento dos
poderes dos seus membros, annullal' uma
eleição sob qualquer fundamento, resultando
desse acto ficar o candidato diplomado inferior
em numero de votos ao immediato, devera
determinar que se realize Dava eleição.

TITULO III

DISPOSIÇÕES PENAES

Art. 47. Além dos definidos no Codigo
Penal, serão considerados crimes contra o
livre exercicio dos direitos politicas os fac los
mencionados nos artigos seguintes.

Art. 48. Deixar qualquer cidadão, investido
das funcç5es do governo municipal ou cha·
mado a exercer as attribuições definidas na
presente lei, de cumprir restrictamente oS
deveres que lhe são impostos e nos prazoS
prescriptos, sem causa justificada:

Pena:
Suspensão dos direitos politicas por dous a

quatro annos.
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Art. 49. Deixar o cidadão eleito para fazer
parte das commissões do alistamento ou elei­
toraes de satisfazer as determinações da lei
no prazo e tabelecido, quer no tocante ao ser­
viço que lhe é exigido, quer no que diz res­
peito ás garantias que deve dispensar aos
alistaodos ou eleitores, sem motivo justi­
ficado:

Pena:
Suspensão dos direitos politicaS por dous a

quatro annos.
Al't 50. Deixar qualquer dos membros da

mesa eleitoral de rubricar a cópia da acta da
eleição, tiradn. pelo fiscal, quando isso lhe fôr
exigido:

Pena:
De dous fi seis mezes de prisão.
Art. 51. A fraude, de qualquer natureza,

praticada pela meza eleitoral, ou pela junta
apuradora, sera punida com a segurnte

Pena:
De seis mezes a um anno de prisão.
Paragrapho unico. Serão isentos dessa pena

os membros dajunta apuradora ou mesa elei­
toral, que contra a fraude protestarem no
acto.

Art. 52. O cidadão que usar de documento
falso para ser incluido no alistamento:

Pena:
De prisão por dous a quatro mezes .

.Art. 53. O cidadão que, em virtude das
dIsposições da presente lei, fôr condemnado
na, pena de suspensão dos direitos politicas,
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não p'Oderá, emquauto durarem os e;treitos da
pena, votar· nem ser votado em qualquer
eleição do Estado ou municiJ?io.

Art. 54. Os crimes defimdos na presente
lei e os de igual natureza do Codigo Penal
serão de acção publica, cabendo dar a de­
nuncia, nas comarcas das capitaes dos Estados,
ao procurador da Republica ou seccional, pe~

rante ojuiz seccional, e nas demais comaroos,
aos promotores publicas perante a autoridade
judiciaria competente.

§ 1. 0 A denuncia por taes crimes podera
igua lmente ser dada perante as referidas
autoridades por cinco eleitores, em uma só pe.
tição.

§ 2.° A forma do proces:o de taes crimes
será a estabelecida na legislação vigente para
os -crimes de responsabilidade dos empregados
publicas.

§ 3.° A pena sera graduada, attendendo-se
ao valor das cil'cumstu.ncias do delicto.

Art. 55. Será punido com as penas de seis
mezes a um anno de prisão e suspensão de
direitos politicas por tres a seis annos, o me­
sll.rio que subtrahir, accrescentar ou alterar
cedulas eleitoraes, ou lêr nome ou Domes
differentes dos que foram escriptos.

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 56. Os requerimentos e documentos
para os fins eleitoraes serão isentos de se110 e
de qnaesquer direitos, :;;endQ ~ratt1itq o reco·
pllecimflllto dq, ftrm~ I
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Al't. 57. O trn.balho eleitoral prefere n.
outro qualquer serviço publico, sendo consi­
derado feriado o dia das eleições.

Art. 58. As attribuiÇÕes conferidas por esta
lei aos juizes e procuradores seccionaes dos
Estados serão exercidas, no Districto Federal,
pelo juiz seccional, seu substituto e pelo sub­
!>rocurador geral da Republica.

Art. 59. Para o preenchimento das vagas,
actualmente existentes na representação na­
cional, proceder-se.ha ii. eleição depois de
elei tos os membros do governo munici paI, de
accordo com as leis que n03 Estados tenham
sido decretadas, sendo observadas. quanto ao
mais, as di posições da pre ente lei. O gover­
nador do E tado em que tal organisnção se
houver realizado, communical-o-ha á mesa
!la Camara a que pertencer a vaga ou as
vagas, fazendo ao mesmo tempo proceder á
eleição em conformidade desta lei.

§ 1.0 Nos Estados ou municípios em que não
tenha havido eleição pam a constituição do
governo municipal, por occasião de ser exe­
cutada a presente lei, competira aos membros
das ultimas camaras municipaes eleitas o des­
empenho de todas as attribuições que na
mesma vão especificadas.

Para se preencherem as vagas ou impedi­
mentos existentes, poderão ser chamados,
depois dos supplentes dos vereadores, osjuizes
de pal'J da. sMe do municipio e dos distl'ictos
mais visinhos, guardada a sua ordem suc­
cessiva.



- 182-

§ 2.0 Qualquer que seja o numero de vagas
que occorrerem no Congresso Nacional, da
promulgação desta lei em deante, por motivo
de renuncias, perdas de mandatos ou falleci­
mentos, cada uma das camaras, com qualquer
numero, conhecendo dessas occurrencias, pro­
videnciara para que taes vagas se preencham
pelo modo estatuido na presente lei; si,
porém, não estiver reunido o Congresso Na­
cional, a mesa de cada uma das camaras o
fará sem dependencia de intervenção da ca­
mara respectiva.

Art. 60. A eleição para preenchimento de
vagas de deputados durante a actual legÍ/l­
latura far-se-ha por Estado.

Os governadores dos Estados, onde, por
força do § lodo art. 28 da Constituiç~o, exis­
tirem vagas por augmento das respectivas
representações, deverão mandar proceder im­
mediatamente á eleição para o seu preenchi­
mento.

Art. 61. Nas vagas que se derem posterior­
mente na representação nacional, uma vez
comprovadas, o governador do Estado em
que elIas se tenham dado ou, no Districlo Fe­
deral, o ministro do interior, mandarão im­
mediatamente proceder a nova eleição.

Paragrapho unico. Quando a vaga aberta
fôr devida á renuncia de algum representante,
dar-se-ha por comprovada, quando o gover­
nador do Estado ou o mimstro do interior
tiverem della conhecimento offlcial, por com­
municação da mesa da respectiva camn.l'l1., Íl



-183-

qual tenha o representante enviado a sua re­
nuncia.

Art. 62. As mesas da Camara e do Senado
teem competencia para se dirigir aos go­
vernadores dos Estados e mais autoridades
admini -trativas ou judiciarias federaes ou
estaduaes, solicitando qualquer informação
ou documento referente a materia elei­
toral.

Art. 63. Emquanto se não proceder á de­
terminação do numero dos representantes de
cada Estado, de accordo com o recenseamento
da população e em observancia do disposto no
art. 28, §§ l° e 2° da Constituição Federal,
prevalecerá o estatuido no decreto n. 511 de
23 de junho de 1890, combinado com o referido
§ l0 do art. 28 da Constituição.

Art. 64. O presidente do governo muni­
cipal fOl'necerá todos os livros necessarios
pal'a o alistamento e para as eleições, cor­
rendo as despezas, que com eUes e os mais
apl'estos na fórma desta lei fizer, por conta da
União.

Art. 65. As mesas eleitoraes teem compe­
teucia para lavrar auto de flagrante delicto
contra o cidadão que votar, ou tentar fazel-o
com o titulo que não lhe pertença, e para
apprehender °titulo suspeito j devendo livrar­
se solto, independentemente de fiança, o de­
linquente, logo que estiver lavrado o auto,
que será remettido, com as provas do crime,

â. autoridade competente.
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Art. 66. Rev-ogam-5e as disposições em
contrario.

Capit.1 Federal, 26 de janeiro de 1892, 4"
da Repllblícc\.

FLORIANO PEIXOTO.

Jose Hygino Dtta1'te Pel'ei,'a.
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DECRETO N. 853-DE 7 DE JUNHO DE 1892

Declara as faltas verificadas no original do decreto do
Congresso Nacional que foi convertido na lei n. 35 de
26 de janeiro de 1892.

o Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil,attendendo as indicaçOes das
Mesas do Senado e da Camara dos Deputados,
de 1 do corrente mez, as quaes, de commUID
accordo e autorizadas pelas respectivas ca­
maras, examinaram o original impresso do
decreto do Qongresso Nacional que foi conver·
tido na lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892 e
verificaram que, por occasião de ser revisto
o referido original, se deu no § 18 B do art. 43,
um engano empreg-ando·se as palavras - os
nomes - em vez de - o numero - e, no
§ 22 do mesmo artigo a suppressão da COll­
jUllcção - e - nas palavras - duas cópias
da acta das assignaturas -, devendo ser - da
acta e das assignaturas - conforme tudo se
lê na redacção final do projecto adoptado, re­
solve publicar as substituições acima notadas
para conhecimento das autoridades e devida
execução.

Capital federal, 7 de julho de 1892, 40 da
Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Fernando Lobo.
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LEI N. 69 D~ 1 DE AGOSTO DE 1892

Altera as disposições do art. 3 0 da lei n. 35
de 26 de janeiro de 1892

o Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil.

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sancciono a lei seguinte:

Art. 1. 0 Fica elevado a tres o numero de
supplentes de que trata o art. 30 da lei TI. 35
de 26 de janeiro de 1892.

Art. 2. o O :primeiro alistamento eleitoral
será iniciado, lDdependente de regulamento,
no dia 5 de outubro do corrente anno, nos
Estados que ainda não o tiverem feito.

§ 1. 0 A revisão do alistamento será feita
no ultimo anno da segunda legislatura.

§ 2. o A primeira revisão será iniciada a 5
de abril de 1896, ultimo anno da segunda le­
gislatura.

Art. 3. o Revogam-se as disposições em
contrario.

Capital Federal, 1 de agosto de 1892, 40 da
Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Fernando Lobo.





LEI N. 30 DE 8DE JANEIRO DE 1892

Define os crimes de responsabilidade
do Presidente da Republica





o Vice-Presidente da Republica dos Es­
tados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu promulgo a seguinte lei:

Ills crim~ de resDonsabllidade do ~I'ffiidente da ReDublica

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1. o São crimes de responsabilidade
do Presidente da Republica os que esta lei
especifica.

Art. 2. 0 Esses crimes serão punidos coma
perda do cargo somente ou com esta pena e
a incapacidade para exercer qualquer outro,
llDpostas por sentença do Senado, sem pre­
juizo da acção da justiça ordinaria, que
julgarà o delinquente segundo o direito pro­
cessual e criminal commum.

Art. 3. o O Presidente da Republica é
tambem responsavel por cumplicidade nos
crimes de que trata esta lei, quando per­
petrados por outrem.
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CAPITULO I

DOE 'lRIMES CONTRA A EXISTENCIA POLITICA DA
UNIÃC

Art. 4,° Tentar directl1mente e por factos
submetter a União ou alguns do:! Estados que
deUa fazem parte ao dominio estrangeiro, ou
separar tia União qualquer Estado ou porção
do territo "ia nacional.

Art. 5.° Entreter directa ou indirecta­
mente intelllgencia com um governo estraD­
geiro para provocal-o ou instig,tl-'1 a fazer a.
guerra ou a commetter hostilidade COlltl'3 a
Republica; prollJettl1r-lhe l1ssistenc(a e j',tvor,
ou d"J'-lhe qualquer auxilio nos preparativos
ou planos de guerra. r.ontr<l. a Rf'pulJlica.

Art. 6,° Auxilidr alguma nação iDimigfl. a.
ftlzer a guel'ra, ou a commetter hostilidades
contr'L a Republica:

1,0 Fornecendo-lhe gente, armas, dinheiro,
munições ou enlbarcações ;

2,° Communicando-lhe o estado das Corças,
os meios de deceza, recursos ou piaDOS da
Republica ou dos seus alliados;

3.° Da Ddo entrada e auxilio a espiões
mandados a. pesquizar os meios de de reza ou
as operdções da. Republica. ou dos seus
alliado' ;

4,° Favorecendo on facilitando por qual­
quer modo e iI\teqciQna~mente a;s operações
40 jqimigo l
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Art. 7. 0 Entregar de facto ao inimigo
interno ou ex"terno qualquer porção do terri­
tario da Republica, ou que ella tenha occu­
pado, ou quaesquer objectos que lhe per­
tençam ou de que esteja de posse, tendo
meios de defeza ; ou não empregar contra o
inimigo os meios de defeza que poderia ou
deveria empregar.

Art. 8. 0 Revelar negocias politicas ou
militares, que devam ser mantidos secretos,
a bem da defeza, da segurança externa ou
dos interasses da naÇc'io.

Art. g. o Celebrar tratados, aj ustes ou con·
venções que compromettam a honra, a digni
dade ou os in teresses da nação.

Art. 10. Declarar a guerra, salvo os casos
de invasão ou aggres~ão de nação estran­
geira, ou fe\7.er a paz sem autorização de.
Congre~so.

Art. 11. Violar tratados legitimamente
feitos com as nações estrangeiras.

Art. 12. Violar a immunidade dos em­
baixado"es ou ministros estrangeiros.

Art. 13. Commetter actos de hostilidade
para com alguma nação .estrangeira, que
compromettam a neutralidade da Repu­
blica ou exponham a Republica ao perigo de
guerra.

II. 1.3
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CAPITULO II

DOS CRIMES CONTRA A CONSTITUIÇÃO E A
FORMA. DO GOVERNO FEDERAL.

Art. 14. Tentar directamente e por factos:
10, mudar por meios violentos a fórma do

governo federal;
2°, mudar no todo, ou em parte e pelos

mesmos meios, a Constituição Federal ou a
Constituição de alguns dos Estados da, União

CAPITULO 1II

DOS CRIMES CONTRA. O LIVRE EXERClCIO DOS
PODERES POLITICOS.

Art. 15. Oppôr-se directamente por factos
a que o Senado ou a Camara. dos Deputados
se reuna constitucionalmente ; tentar dire­
ctamente e por factos dissolver o Congresso
ou alguma de suas camaras.

Art. 16. Entrar tumultuarÍGtmente no re­
cinto de alguma das Camaras do Congresso j
obrigar a cada uma dellas a exercer ou a
deixar de exerC3r qualquer das suas funcções
constitucionaes, ou a exerceI-as de certo
modo.

Art. 17. Usar de violencia ou de ameaças
contra algum senador ou deputado para
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arredal-o da Camaraa que pertence, ou para
coagil-o no modo de exercer o seu mandato,
ou pelo que tiver dito ou praticado no mesmo
exercicio.

Art. 18. Usar de violencias ou de ameaças
contra os agentes do Poder Executivo para
forçai-os a fazer de maneira illegal um acto
official, ou a deixar de fazer legalmente um
acto official, ou a fazer como official um acto
para que não estejam autorizados.

Art. 19. Oppôr-se directamente e por
factos ao livre exercicio do Poder Judiciaria
da União; impedir ou obstar, por meios
violentos, o eifeito dos actos, mandados ou
sentenças que forem da competencia do
mesmo poder.

Art. 20. Usar de violencias ou ameaças
para constrans-er algum juiz ou jurado a
proferir ou deIXar de proferir algum des­
pacho, sentença, ou voto, ou a fazer ou deixar
de fazer qualquer acto offieia!.

Art. 21. Praticar contra qualquer dos po­
deres dos Estados da União ou contra as admi­
nistrações municipaes, ou contra cidadãos in­
vestidos nas funcções desses poderes ou
administrações os crimes especificados neste
capitulo.

Art. 22. Intervir em negocias peculiares
aos Estados fóra dos casos exceptuados no
art. 6° da Constituição.

Art. 23. Vilipendiar de publico as insti­
t~içõesou algumas das instituições constitu­
clOnaes"
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nÍsposrçõES COll1l11UNS

Art. 24. Conspirar, concertando-se com
uma ou mais pessoas, para a pratica dos cri­
mes especificados nos capitulas l° e 2° e nos
arts. 15 e 16, ainda que o concerto não seja
seguido de algum acto preparatorio.

CAPITULO IV

D03 CRIMES CONTRA o GOZO E EXERClCIO LEGAL
DOS DIREITOS pOLITICaS ou INOIVIDUAES

Art. 25. Impedir, por violencias ou amea­
çag, que o eleitor exerça livremente o seu
direito d,~ voto; comprar votos ou solicitaI-os
usando de promessas ou abusanuo da influ­
encia do cargo.

Art. 26. Impedir, por violencias, ameaças
ou. tumultos, que alguma mesa eleitoral ou
j unta. apuradora exerça livremente as suas
funcções; violar o eSCl'U tinia ou in uti lizar ou
subtrahir livt'os e papeis referentes ao pro­
cesso eleitoral.

Art. 29. 1m pedir que o povo se reuna pa­
cificamente nas praças pui)licas, ou em edifi·
cios particulares para exercer o direito de
represen tal' sobre os negocias publicas; per­
turbar a reunião, bem como dissol vel-a fól'lI
dos casos em que a lei o permitte ou sem as
formalidades que a lei pt'escreve.
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Art. 28, Tolher a liberdade ue imprensa,
impedindo arbitrariamente a publicação ou
circulação de jornaes ou OUtl'OS escriptos im­
pressos, ou attelltando contra os redactores
ou contra os empt'egados ou material das
officinas typog raphicas,

Art 29, ImpediL' ou perturbar illegalmeute
as praticas de culto de qualquer confissão
religiosa.

Art. 30. Privar illegalmente alguma pes­
soa de sua liberdade individual ou obri~ar

dolosa mente alguem a fazer o que a lei não
manda ou a deixar de fazer o que a lei per­
mitte.

Art. 31. Infringir as leis que garantem a
inviolabilida~e do domicilio, o segredo da
correspondencia ou a plenitude do direito de
propriedadp.

Art. 32. Tomar ou autorizar medidas de
repressão durante o estado de sitio, que ex­
cedilm os limites estabelecidos no art. 80 § 2'
da ConstitUição.

CAPITULO V

!los CRThIES CONTRA A SEGURANÇA INTERNA
DO PAIZ

Art. 33. Suspender as garantias constitu­
cionacs, achando-se reunido o Congresso, ou
na auscncia deste, não tendo havido CODl~
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moção interna ou aggressão de nação estran­
geira.

Art. 34. Provocar algum crime, por dis­
cursos proferidos publicamente ou por
escritos affixados ou postos em circulação.

Art. 35. Praticar ou concorrer para que
se pratiquem os crimes especificados no ti­
tulo 2° da 2' pa.rte, capitulos 20, 30, 4° e 5°
do Codigo Criminal.

Art. 36. Não dar as providencias que cou­
berem em suas attribuições para obstar a
execução desses crimes ou daquelles a que se
refere o art. 34 desta lei, tendo conheci­
mento deUes.

CAPITULO VI

DOS CRIMES CONTRA. A. PROBIDADE DA ADMI­
NISTRAÇÃO

Art. 37. Expedir decretos, instrucções, re­
gulamentos ou ordens ou fazer requisições
contrarias ás disposições expressas da Cons­
tituição ou da lei.

Art. 38. Deixar de cumprir as disposições
expressas da Constituição ou da lei.

Art. 39. Não publicar ou retardar dolosa·
mente a publicação das leis e resoluções do
Poder Legislativo.

Art. 40. Tolerar, dissimular ou encobrir
os crimes dos seus subordinados, não proce·
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dendo ou não mandando proceder contra.
eUes.

Art. 41. Recusar as providencias do seu
offlcio, que lhe forem requeridas por parte
ou por autoridade publica ou determinadas
por lei, e nomeadamente as informações, es­
clarecimentos, exhibição de peças ou docu­
mentos que uma outra Camara do Congresso
solicitar, não bavendo segredo.

Art. 42. Usurpar alguma das attribuições
de outro poder.

Art. 43. Usar mal de sua. autoridade, com­
mettendo excessos ou abusos não expecifi­
cados na lei, que tenha produzido damno
provado a algum particular ou ao Estado.

Art. 44. Receber qualquer donativo ou
aceeitar promessas dil'ecta ou indirectamente
para praticar ou deixar de praticar algum
acto do offieio contra ou segundo a lei, bem
como receber qualquer recompensa por ter
praticado ou deixar de praticar algum acto
offlcial.

Art. 45. Deixar-se corromper por 1nfiueu­
cia ou peditorio de outrem para proceder
contra os deveres do cargo.

Art. 46., Subornar ou peitar a outrem
para procecler contra o que deve no desem­
penho de funcções publicas.

Art. 47. Exigir, para cumprir o seu dever
que alguem dê ou prometta, ou induzir al­
guem a dar ou a prometter gratificação,
emolumento ou premio não determinado por
lei, ainda que seJa para a Fazenda Publica.
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Art. 48. Compl'ometter a honra e a digni­
dade do cargo por incontinencia publica e
escandalosa ou pelo vicio de jogos prohibidos
ou de embriaguez repetida, ou portando-se
com inaptidão notaria ou desiuia habitual no
desempenllo de suas funcções.

CAPITULO VII

DOS CRIMES CONTRA A GUARDA E EMPREGO
CONSTITUCIONAL DOS DIN .... EIROS PUBLICOS E
CONTRA AS LEIS ORÇAb'lENTARIAS.

Art. 49. Dissipar OU gerir maios bens da
União:

l°, ordenando despezas não autorizadas por
lei ou contra a fórma ou antes do tempo de­
termiaado por lei;

2°, excedendo ou transportando illegal­
mente as verbas do orçamento;

3°, abrindo creditos sem as formalidades Oll
for[l, dos casos em que as leis os facultam;

4°, celebrando contractos manifest[l,mente
lesivos;

5°, contrabindo emprestimos, emittiodo
apolices, úu e:ffectuando outras operações de
credito sem autorização do poder legislativo;

6°, alienando O!l immoveis nacionaes ou
empenhando rendas publicas sem a mesma
autorização ;

7°, apropriando-se, consuIDindo, ou extra­
'dando, ou consentindo, ou concorrendo para
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que outrem se aproprie, consuma, extravie
dinheiros ou valores pel'tencentes a fazenda
publica,

8°, negligenciando os meios ao seu alcance
para a conservação dos bens moveis ou im­
moveis e arrecadação dos impostos e rendas
da nação.

Art. 50. Não prestar ao Congresso, no
prazo legal, as contas da receita ou despeza
de cada exercicio, devidamente processadas e
docu men tadas.

Art. 51. Não apresentar ao Cono-resso, no
prazo legal, a proposta geral da lei cio or­
çamento formulada e instruida de conformi­
dade com a lei.

Art. 52. Revogam-se as c1isposiçõe3 em
contrario.

Capital Federal, 8 de janeiro de 1892, 4° da
Republica.

FLORIA~O PEIXOTO.

Jose Hygino DLwrte Pereira.





LEI N, 27 DE 7DE JANEIRO DE 1892

Regula o processo e julgamento do
Presidente da Republica a dos
ministros de Estado nos crimes
communs a nos de responsabili­
dade





LEI N. 2'7 DE 7 DE JANEIRO DE 1892

Regula o processo e julgamento do Presi­
dente da Republica e dos ministros de
Estado, nos crimes communs e nos de
responsalJilidade

o Vice-Presidente da Republica dos Esta­
dos Unidos do Brazil :

Faço saber que o Congresso Nu.cional decre­
ta e eu promulgo a lei seguinte:

Do prmsso ejulgamento do Presidente da RepubliCl

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1.0 o Presidente da Republica será
submettido a proce so e a julgamento depois
que a Camara dos Deputados declarar proce­
dente a accusação, perante o Supremo Tri­
bunal Federal nos crimes communs, e, nos de
r"sponsabilidade. peran te o Senado, que,
neste caso, s,rá presidido pelo presidente
daquelle tribunal (art8. 53 e 33 § lo da Cons­
tituiç:'io. )
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CAPITULO I

DA. DENUNCIA E DECRETO DA ACCUSAÇÃO

Art. 2. o E' permittido a todo cidadão de­
nunciar o Presidente da Republica perante a
Camara dos Deputados, pelos crimes communs
ou de responsabilidade.

As commis ões da Camara deverão denun­
ciar os delictos de que tiverem conhecimento
pelo exame de quaesquer negocias; as do
Senado, por intermeclio da Mesa deste, remet­
terão os papeis, em original ou por cópia, a
Camara dos Deputados, para proceder de ao­
corda com os arts. 50 e seguintes.

Art. 3. o O processo de que trata esta lei
só podera ser intentado durante o I?eriodo
presidencial e cessara quando o presIdente,
por qualquer motivo, deixar definitivamente
o exercicio do cargo.

Art. 4. o A' denuncia deverá ser assignada
pelo denunciante e acompanhada dos docu­
mentos que façam acreditar a existencia do
delicto, ou de uma declaração concludente da
impOSSIbilidade de apresentaI-os.

Art. 5. 0 A Camara dos Deputados elegerá
uma commissão de nove membros para exa­
minar a denuncia.

Esta commissão, dentro de oito dias, emit­
tirá parecer sobre si deve ou não a denuncia
ser julgada objecto de deliberação, podendo
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para este fim promover as diligencias que
entender necessarias.

Art. 6.° O parecer, depois de publicado e
distribuido com antecedencia de 48 horas,
pelo menos, sera submettido a uma só dis­
cussão.

Art. 7.° Si a Camara julgar que a denun­
cia é objecto de deliberação, remetterá cópia
dá tudo ao denunciado, para responder por
escripto, no prazo de 15 dias, que poderá ser
prorogado a requerimento do mesmo denun­
ciado.

Art. 8.° Findo este praso, voltarão os pa­
peis, com a re po ta ou sem eUa, a ser exa­
minados pela commissão que, depois de ouvir
as testemunhas de ambas as partes e empre­
gar todos os meios para o esclarecimento da
verdade, interporá o seu parecer sobre a pro­
cedencia ou improcedencia da accusação.

Art. g.° O denunciado podera assistir pes­
soalmente, ou por procurador, a todos os
actos ou diligencias de que trata o artigo
anterior, devendo para isso ser convidado
pela commíssão, e poderá. igualmente contes­
tar as testemunhas, e requerer que eUas
sejam reperguntadas ou acareadas.

Art. 10. O parecer a que se refere o ar1. 8°,
depois de publicado ou distribuido na fórma
do art. 6°, sera submettido a dua~ discussões
com o intervallo de quatro dias, depois do
que a Camara decidira si tem l~ar ou não a
accusação, e decidindo pela aU1rmativa, a
decretará nestes termos :
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4. A Camaré' dos Deputados decreta a ac·
cusação coutra o Pl'esirlente da Republica.
F .. ' e a envia ao Senadv (ou ao Supremo
Tribunal Federal) com todos os documentos
relativos, pa.ra se proceder na fórma da Cons­
tituição o da lei. »

Art. 11. Si o accusado estiver na Capital
Federal, o decreto de accusação, ltssignado
pela mesa da Camara. lhe será immediatu­
mente intimado pelo lo secretario.

No caso de ausencia, o presidente da Camara.
commetterá a intimação ao juiz seccional que
tiver jurisdieção no logar onde se aohar o
accusado.

Al't. 12. Os eifeitos do decreto de accusa·
ção principiam do dia da intimação e são os
seguintes:

l°, ficar o accusado suspenso do exercicio de
suas fllOcções até sen tença fi nal ;

2°, ficar sujeito ii, accu,ação criminal:
3°, susponder-se-Ihe metade do snbsidio ou

perdel-o eiTectivamen te, si não for afinal
absolvido.

Art. 13. A Camara nomeara uma com·
miss~o de tres membros par", produzir a ae­
cusação do Senado.

CAPITULO II

DO PROCESSO, DA ACCUSAÇÃO E DA SENTENÇA

Art. 14. Nos crimes uerespollsabilidade do
Presidente da Republica. são juizes todos os
senadores.
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Exceptuam-se:
l°, OS que tiverem parentesco com o accasa­

do em lmha recta ascendente ou descendente,
ou fór sogro ou genro do mesmo; em linha
collateral, os irmãos, cunhados, emquanto
durar o cunhadio, e os primos co-irmãos ;

2°, os que, como testemunhas do processo,
tiverem deposto de sciencia propria.

Art. 15. Estes impedimentos poderão ser
allegados tanto pelo accusado, seus advoga­
dos, e pela commis ão accusadora, como
pelos senadores que se julgarem impe­
didos.

Art. 16. Recebido no Senado o decreto de
accusação, com o processo enviado pela Ca­
mara dos Deputados e apresentado o libello
pela commissão accusadora, remetterá o pre­
sidente cópia de tudo ao accusado, que na
mesma occasião e nos termos do art. II sera.
notilicat1o para comparecer em dia certo pe­
1'a1l te o Senado.

Paragl'apho unioo. Ao presidente do Su­
premo Tribunal Federal se enviara o proces­
so em original e se communicara o dia desig­
nado para o julgamento.

Art. 17. O accusado comparecera por si
ou seus advogados. depois de haver commu­
nicado:1 commissão accusadora, com 24 horas
de antecerlencia, o rol das testemunhas que
houver de PI'O luzir.

Art. 18. Entre a notificação do compare­
cimento do accusado medeara, pelo menos, O
espaço de oito dias.

". 1\
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Art. 19. No caso de revelia, marcará o pre­
sidente novo dia para o julgamento e nomeara
para a defeza do accusado um advogado, a
quem se íitCultará o exame de todas as peças
da accusação.

Art. 20. No dia aprasado para o julga­
mento, presente o accusado, seus advogados
ou o defensor nomeado á sua revelia e a com­
missão accusadora, o presidente, abrindo a
sessão, mandara ler o processo preparatorio,
o libello e os artigos de defeza ; e em seO'uida
inquirirá as testemunhas, que deverão âepor
publicamente e fóra da presença umas das
outras.

Art. 21. Qualquer membro da commissão
accusadora ou do Senado e bem assim o accu­
sado ou seus advogados poderão exigir que
se façam ás testemunhas as perguntas que
julgarem necessarias.

Paragrapho unico. Acommissão accuaadora
e o accusado ou seus advogados poderão:

lo, contestar e arguir as testemunhas, sem
comtudo interrompei-as;

2°, requerer acareação de testemunhas.
Art. 22. Haverá debate verbal. entre a

commissão accusadora e o accusado ou os seus
advogados, findo o qual, e retiradas as partes
se abrira discussão sobre o objecto da accu­
sação.

Art. 23. Encerrada esta, fará o presidente
um relatorio resumido das provas e funda­
mentos da accusação e da defeza, e pergunta­
rá si o accusado commetteu o crime de que é
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arguido, e si o tribunal o condemna. á perda
do cargo.

Art. 24. Vencendo-se a condemnação nos
termos do artigo precedente, perguntará o
presidente si a pena de perda do cargo deve
ser aggravada com a incapacidade para exer­
cer qualquer outro.

Art. 25. De accordo com a resolução do
Senado, o presidente lavrará no processo a
sentença, a qual deverá ser assignada por
todos os senadores que tiverem sido juizes e
tran cripta na acta da sessão.

Art. 26. Si a sentença fôr absolutoria, elia
produzirá immediatamente a reahilitação do
accusado, que voltará a occupar o seu cargo
e terá direito á metade do subsidio que lhe
fôra suspenso.

No caso de condemnação, entende-se que
o accusado fica destituido do cargo de Presi­
dente da Republica desde o momento em que
a sentença fÔr proferida.

Art. 27. As questões de que tratam os
801'ts. 23 e 24 somente serão vencidas em
favor da accusação, quando, em votação no­
minal, obtiverem dous terços dos votos pre­
sentes.

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 28. No processo, em uma e outra
Camara, escreverá um otIlcial da respectiva
8ecretaria, designado pelo presidente.
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Art. 29. Quando forem precisas testemu­
nhas, a commissão summariamente, ou as
Camaras, as farão notificar e as ordens para
compellil-as serão mandadas executar por
qualq uer magistrado.

Art. 30. A sessão legislativ.a da Camara
ou do Sena.do será prorogada pelo tempo que
for preciso, si, no dia do encerramento, não
se acha.r concluido o processo ou o julgamento
do Presidente da Republica.

Art. 31. Nos crimes communs, o Presidente
da Republica será julgado de accordo com o
titulo 30, capitulo 3" do regimento interno
do Suoremo Tribunal Federal, de 8 de agosto
de 1891.

Art. 32. Os ministros de Estado, nos crimes
communs ou de responsabilidade connexos
com os do Presidente da Republica, serão
processados e jlllgados pela autoridade com­
petente para o julgamento deste, não lhes
podendo o Senado impôl', nos crimes de res­
ponsabilidade, outras penas mais que a perda
do cargo e a incapacidade para exercer qual­
(luer outro, sem projuizo da acção da justiça
ordinaria.

Art. 33. Revogam-se as disposições em
contt';nio.

Capital Federal, 8 ele janeiro de 1892, 40 da
Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Jose Hygino DUal·te Pe1't;ira,



LEI N, 28 DE 8D3 JANE.b'O DE 1892

Eshbelece as incompatibilidadE;ls
entre 03 cargos federaes e es­
tadoaes





LEI N. 28 DE 8DE JANEIRO DE 1892

Esta.belece as incompatibilidades entre os
cargos federaes e estadoaes

o Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. I. o São imcompativeis, desde a in­
vestidura, os cargos federaes e os estadoaes,
salvo em materias de ordem puramente pro­
fissional, scientifica ou technica, que não en­
volvam autoridade administractiva, judiciaria
ou politica na União ou nos Estados. .

Art. 2. 0 Perdera o cargo federal de ordem
politica, judiciaria ou administrativa, que
occupar, o cidadão que aceite funcção ou em­
prego no governo, ou na administração dos
Estlidos.

Art. 3. o O cidadão que tiver exercido o
cargo de governador ou presidente nos Es.
tados antes de seis mezes após o termo dessas
funcções, não poderá ser nomeado para o de
ministro no governo federal.
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Art. 4.o Fican1revogadns as disposiCrles em
contrario.

Capital Federal, 8 de janeiro de 1892, 4° da.
Republica.

FLORIA TO PEIXOTO.



LEI N, 23 DE 30 DE OUTUBRO DE 1891

Reorganisa os serviços da adminis­
tração federal





LEI N. Z3 DE 30 DE OUTUllRO DH 1891

Reorganisa os serviços da administração
federal

o Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sancciono a lei seguinte :

Art. I. o Os serviços da Administração Fe­
deral distribuem-se pelos seguintes l\Hnis­
terios:

Ministerio da Fazenda;
Ministerio da Justiça e Negocias Interiores;
Ministerio da Industria Viação e Obras

Publicas;
Ministerio das Relações Exteriores;
Ministerio da Guerra;
Ministerio da Marinha.
Cada um delles será dirigido por um Mi­

nistro de Estado, de livre nomeação e de­
missão do Presidente da Republica (Consti­
tuição, art. 48, §§ 20 e 49), a quem igualmente
compete prover ás substituições tempora.rias.

Art. 2. 0 E' da competencia privativa do
Ministerio da Fazenda todo o expediente de



serviço concernente á Fazenda IPllblicn" nt
todos os ramos o interesses, especialmente no
que disser respeito:

a) ao Thesouro Federal e as repartiçlle3
flscaes a elIe subordinadas;

b) ao Tribunal de Contas;
e) á divida publica quer interna, quer ex­

terna, e á Caixa-de Amortização;
d) aos bens do dominio federal, salvo quando

especialmente reservados á misteres ou ser­
viços de outros Ministerios ;

e) aos lançamento' de impostos, bem como.
a arrecadação, distribuição e contabilidade
das rendas federaes ;

1) :i. escl'ipturação relativa a pensionistas,
aposentados reform.ldos e empregados de re­
partições extinctas ;

O) á Casa da Moeda, á Impl'ensa Nacional e
ao D iario O(fie ial ;

h) ao orçamento geral da receita e despeza
publica;

i) aos montepios, ás caixas economicas e
montes de soccorro da União;

j) aos bancos de emissão, de depositos e
de contos.

Art. 3. o Outrosim, cabe ao Mioisterlo da
Fazenda:

1.0 Dirigir e uniformizar o serviço da con­
tabi.lidade geral da União, exercendo fisca­
lização sobre todas as repartições, depen­
dentes ou não do mesmo Ministerio, gáe
tenham a seu cargo escripturar receita ou
despeza;
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2.° Centra!lzar e harmonizar, alterando ou
l'e1uzindo, os orçamentos parciaes dos demais
Ministel'ios para. o fim de organizn.r annual­
mente a proposta. <.10 orçamento da União,
que será apresentado à Camara dos Deputados
na época e na fórma prescriptas pela lei da
contn.bilidade publica.

Art. 4.° São da competencia do Mini&terio
da Jnstiça e dos Negocias Interiores:

a) os serviços e negoocios relativo:> ii. admi­
nistração dajustiça local do Districto Federal
e à admlDi~tral,:ão da justiça federal, tanto
neste distl'icto como nos Estados;

b) a policia do Districto Federal, bem como
a administração do Corpo de Bombeiros;

c) a Guarda Nacional DO Districto Federal
e nos Estados ;

cl) tudo que fOr concernente ao desenvol­
vimento das sciencias, lettras e arte , ii. in­
strucção e à educàÇ<lo e ,nus respecti vo:> insti­
tutos DOS limites da competencia cio Governo
FedertLl, e inclnsive a c,üeche e dos indios;

e) os demais serviços que pertencem ao
actun.l Mini~terio do Intel'iol'.

Art. 5.° A secretaria deste Mini tel'io com­
por-se-ha das seguintes directol'ias e de uma
secção de con tabU idade:

1", dos negocias da justiça;
2", dos negocias da in trucção;
3", dos negocias interiore .
Art. 6.° Compete ao Mini teria da Indus­

tria, Viação e Obras Publicas:
a) os serviços qUfil iotere sem ,i.agricultul'a,



- 222-

ao commercio e a quaesquer outras industrias,
bem como aos institutos ou associações que se
destinarem á. instrucção tecb.nica, desenvol­
vimento e aperfeiçoamento desses ramos de
trabalho nacional;

b) a administração da fabrica de ferro de
S. João de Ipanema e de quasquer outras
industrias geridas por conta da União;

c) a garantia de juros a emprezas de vias
ferreas, engenhos centraes ou outras em­
prezas para fins economicos ;

d) a conservação das florestas e a execução
das leis e regulamentos concernentes à. pesca
nos mares territoriaes ;

e) a navegação dos mares e rios no que rÓI'
da competencia do Governo Federal;

f) a administração e custeio das vias-fer­
reas pertencentes à. União, bem como o ser­
viço do pagamento de juros ou de subvenções
a em:{lrezas ou companhias particulares, e a
fiscalIzação respectiva;

g) as obras publicas em geral, inclusive a
dos portos;

h) a direcção da Repartição de Estatistica ;
i) o expediente e o despacho nos processos

relativos a patentes de invenção e marcas de
fabricas e de commercio ;

j) o que fór attinente a caixas economicas,
montes de soccorro, particulares, as socieda­
des anonymas, bancos de credito real ~ quaes­
quer outras instituições de credito que tenham
por fim favorecer a uma classe de pro­
ductores ou a um ramo especial de industria;
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k) o serviço do~ telegraphos e correios.
Art. 7.o Ao Ministerio das Relações Ex­

teriores compete:
a) o expediente e despacho dos negocias e

serviços incumbidos ao actual Ministerio do
Exterior j

b) a colonização;
c) o serviço do nucleos coloniaes.
Paragrapho unico. Crear-se-ha na secre-

taria deste Ministerio uma secção que terá a
seu cargo o serviço indicado no é~rtigo ante­
cedente, lettras b e c.

Art. 8. o Aos Ministerios da Guerra e da
Marinba continuam a tocar os serviços que
actualmente lhes pertencem.

Art. 9. o Os actos do Poder Executivo sob
a fórma de decretos ou regulamentos serão
expedidos com a assignatura do Presidente
da Republica e do Ministro respectivo.

§ ].0 Os demais actos serão despachados e
assignados ou rubricados pelo Ministro que os
expedir, ou, conforme o caso, pelos directores
da respectiva secretaria, de accordo com as
normas regulamentares.

§ 2. o Os avisos não poderão versar sobre
interpretação de lei ou regulamento, cuja
execução' estiver exclusivamente a cargo do
Poder Judiciario.

§ 3. 0 Os ajustes, convenções e tratados ce­
lebrados pelo Presidente da Republica, em
virtude das attribuições que lhe confere o
art. 48, n. 16, da Constituição, serão sujeitos
li. ratificação do Congresso, mediante um pro-
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jecto de lei formulado pelo Poder Executivo,
nos termos do fi rt. 29 da Consti tuição.

Art. 10. Extinguir-se-ha o Tribunal do
Thesouro logo que se achar constituido o Tri­
bunal de Contas, passando as attribuiÇÕes con­
sultivas do tribunal extincto ao Ministro e
directores do Ministerio da Fazenda, na forma
do art. 12, lettra b.

Art. 11. Nos regulamentos e instrucções
que fizer e expedir sobre o serviço <.los varias
1\1inisterios, de accordo com ns suas novas ne­
cessidades e em con formidade com a presente
lei, o Poder Executivo os org-anizará, alte­
rando, quando convier, a distribuição, divisão
e denominação dos serviços actuaes e melho­
rando a classificnção do seu pessoal e fazendo
para isso as translel'encias precisas, comtanto
que dabi resulte, sem prejuizo da boa ordem
dos teabalhos e. elos direitos adquiridf's por
lei, maior facilidade no expediente ou 1'e­
ducç-ão U l despeza.

Pa1'agrapho unico. Aos empregados dos
Ministerios ou repartições extinctas por esta
lei, ficam garantidos todos os seus direitos
adquiridos, e o Governo é obrigado a apro­
veitaI-os nas reorganizações das secretarias
que subsistiram, segundo as conveniencias do
serviço, mas respeitados em toelo caso os seus
vencimentos e categorias.

Os que excederem do quadro respectivo em
cada uma das ditas secretarias. conforme os
regulamentos que se xpedirem, ficarão ad­
r.lidos a qualquer outra até serem aprovei-
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tados, attendendo-se ás suas categorias e
aptidões, nas va,e-as que lorem occorreudo nas
secretarias de E"tado nu em suas repartições
subordinada. preferindo- e, entretanto, (Jara
o provimento dus vagas n ,s secretal'ias em
que houverem de ticar adclidos os que, por
accesso, puderem ser nomeado, attenta a
pratica do ramo especial do serviço a que
pertencia o lagar vago.

AI'L 12. Extingue-se no :Mioisterio da Fa­
zenda:

a) a Secretari,1 lo Thesouro ;
b) o Tribunal do TlJesouro Nacional, logo

que se ache con tituido o Tribunal de Contas.
passan lo a este as attl'ibukães rle julgoilr. ora
commettidas áquelle, ticando a attrilluiçães
meramente cousulti vas JU ndmini ·tl'ativas da
corporacão extiucta ao Ministl'o da Fazenda,
que deepllcilal'it com auciiencia siugular ou
collecti va dos re~pecli vos directol'es;

c) as Th'lSOuI'cH'ias de Fazend<1 e Collecto­
ria', uos Ing'Lres anue Ilou vel' AI f<lndegas,
transferindo-se para estas, Das quaes e
augmentara tlmu. secção ob o titulo de­
Rendas internas, - em qtle e aproveitará o
pessoal daqllellas repartiçõe extinctas por
esta lei, o serviço desstL parte 'Ia rec ita fe­
deral e sua cont'l Iii lidarle gel'<l1 nos Rstados.

§ I. o A' decisões qu , segundo a compe­
tencia e a alçad<l, pel'tenciam ás Thesollrarias,
ora extinctas, passarão ás I'espectivas Alfan­
degas, reO'ulatla a materia de modo conve­
niente. 'lonforme as leis.

R. 15
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§ 2. o O serviço da arrecadação das rendas
internas, nas localidades onde não hajam Al­
fandegas, poderá ser confiado em cada Estado
á repartição ou funccionarios estadoaes, na
fórma do art. 70 da Constituição, ou será feito
por Mesas de rendas ou 3g-encias especiaes do
Governo Federal, directamen te subordinadas
ás respectivas Alfandegas.

Art. 13. Revogam-se as disposições em
contrario.

Capital Federal, 30 de outubro de 1891,3·
da Republica.

NúLNOEL DEODO&O DA FONSEOA.

T. de Alencar Araripe.



LEI N. 85 DE 21 DE SETEMBRO DE 1892

Estabelece a organisação municipal
do Districto Federal





LBl N. 85 DE 21 DE 8ErEMBRO DE 1892

Esta.belece a. organisação municipll do
Districto Federal

oVice-Presidente da Repu1Jlicados Estados
Unidos do Brazil :

Faço sabtlr que o Cougeesso Nacional de­
creta e eu sancciono a lei seguinte:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ArL 1. 0 O Districto Federal, comprehen­
deado o territol'io do antigo Municipio Neu­
tro, tem por sMe a cidade do Rio de Janeiro,
s continúa constituido em municipio.

A gerencia dos seus negocios será encaree­
garia a um conselho deliberativo s a um pre­
feito, de accordo com o que se dispõe nos se­
guintes capitulas.

Art. 2. 0 Além das tf\xas cuja arrecadação
competia. á municipalidade pela le.~islação

anterior, poderá o conselho municipal decre­
tal' todos os impostos que não forem da pri­
vativa competcncía da União.
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CAPITULO II

DO ELEITORADO MUNICIPAL E DAS
INCOMPATIBILIDADES

Art. 3.° São eleitores municipaes todos os
cidadãos brazileiros no gozo de seus direitos
civis e politicos.

Art. 4.° Não poderão ser votados para
membros do governo municipal :

1.° Os que não forem eleitores muni­
cipaes;

2.° Os que não tiverem, pelo menos, seis
mezes de residencia no municipio ;

3.° As autoridades judiciarias, os comman­
dantes de força naval e do districto militar;
os commandantes de força policial, os cbefes,
delegados e subdelegados de policia, que exer­
cerem seus cargos dentro de seis mezes an­
teriores á eleição I

4.°' Os que tiverem litigio com a municipct­
lidade;

5.° Os empreiteiros de obras municipaes;
6.° Os directores, sub-directores, officiaes­

maiores, chefes de secção e quaesquer outros
funccionarios, que dirijam ou administrem
repartições municipaes, federaes ou suas de­
pendeneias ;

7.° Os engenheiros de obras emprehen­
didas no municipio por conta ou em virtude
de contracto com o governo municipal ou
federal;



- 231-

8.° Os membros do governo municipal que
tiverem servido no ultimo anno ;

9.° Os ascendentes ou descendentes. di­
rectos ou collateraes, consanguineos ou affins,
do prefeito do districto, até ao 2° gráo j

10. Os aposentados em cargos munici­
paes ;

II. Os que estiverem directa ou indirecta­
mente interessados em qualquer contracto
oneroso com a municipalidade, por si ou como
fiadores.

Esta incompatibilidade não attinge os pos­
suidores de acções de sociedades anonymas
que tenham contracto com a municipalidade.
salvo si forem gerentes ou fizerem parte da
directoria das mesmas sociedades.

Art. 5.0 Perderão o logar de intendentes:
I.° Os que se mudarem do Districto Fe­

deral ;
2.° Os que perderem os direitos politicos ;
3.° Os que deixarem de comparecer ás

sessões, sem causa justificada, durante 20 dias
consecutivos;
.4.0 Os que acceita.rem cargos nas directo­

rIas e commissões fiscaes de emprezas ou com­
panhias destinadas á exploração de concessões
e favores da municipalidade.

CAPITULO III

DO PODER LEGISLATIVO MUNLUfPAL

Art. 6.° As funcções legislativas serão
exercidas pelo conselho deliberativo.
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Art, 7. 0 O conselho municipal compol'-sé­
ha de tantos membros (intendentes) quantos
forem os districtos munlcip:tes (um por dis­
tricto), e de mais tltntos, que sel'ão os mais
votados em todos os districtos, qunntos cor­
respondam li um por quatro distl'Íctos.

§ 1,0 Para a primeira eleição cada uma das
21 actuaes parochias do Districto Feder'al será
considerad,t um districto municip",l, e, além
dos respectivos iutenrlelltes, ürão parte do
primeil'o conselho municipal os seis cidadãos
mais votados em todos os districtos.

§ 2. o O proce 'so eleitoral para a formação
do pl'imeiro conselho municipal sera o que
fica e tabelecido no art. 60 e seguintes das
disposições transitorias,

Ar't. 8. 0 Sua duração sera de tres a11nos.
Art 9,0 AS sessõe do conselho municipal

serão publica e só porlerão ter logar quando
S3 ach·.r presente mais da metade de seus
membros.

Paragrapho unico. No primeiro dia de ses­
são o con-elho, reunido sob a presidencia do
mais velho de seus membr-os, elegerá um pre­
sidente e um vice -pre iden te para dirigirem
os trabalhos e representarem a corpora­
ção.

Art. 10, As deliberações serão tomndas
pela maioria dos membros prasentes, salvo
no seg'uin te c ISO:

P" ragrilpho unico. Qunndo se tratar de
impostos e despezas qne só poderão ser appro­
vudos por maioria absoluta dos membros que
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compoem o conselho, e pelo méUos em treS
discussões.

Art. 11. O cons .lho funccionará em duas
sessões aonuaes não excedente de 60 dias
cada uma dellas, par'a o fim de deliberar so­
bre os negocios municipaes.

Paragrapho unico. Fóra destas sessões, po­
derá o conselho reunir-se extraordinaria­
mente pOl' convocação do seu presidente ou
do prefeitn, ou a requerimento escripto da
maioria de seus membros. Nestas reuniões
~ó deliberará sobre o aS'uml..lto que tiver mo·
ti vado a convocação.

Art. 12. Cada membro do conselho muni­
cipal percebera os vencimentos de seis contos
de réis annuaes e o presidente do mesmo con­
selho o de oito contos de réis, sendo a terça
parte do vencimento considerada gratificação
1'1'0 letbol'e.

Art. 13. As vagas que occorrerem no con­
selho municipal serii.o immediatamente pre­
enchidas.

Paragl'apho uuico. Só o conselho munici­
pal julgará da vaga, communicauclo-a J10
prefeito para que este mande proceder a
eleição.

Art. 14. Não poderão servir coujuncta­
mente no conselho municipal:

1.o Os ascenden tAS e de 'cendentes, irmãos
cunhados, sogr'o e genro, tio e sobrinho;

2.o Os socios da mesma firma commer­
cial.

Paragrapho unico. Si a eleição designar
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cidadãos nestas condições, tomará assento o
mais velho, considerando-se nuHa a eleição
do outro ou outros.

Art. 15. Ao conselho municipal incumbe:
§ 1.0 Verificar os poderes de seus mem­

bros.
§ 2. ° Organizar o regimento de suas ses­

sões.
§ 3.° Organizar sua secretaria e nomear os

respectivo empregados.
§ 4.° Regular as condições de nomeação,

suspensão, aposentadoria e outras dos empre­
gados de todas as repartições municipaes.

§ 5.° Organizar o serviço de escripturação,
arrecadação, g-uarda o applicação da receita,
assim como da execução e fiscalização das
obras.

§ 6.° Organizar annualmente o orçamento
do municipio, decretando as despezas e mar­
cando as taxas 118cessarias para os serviços
municipaes.

§ 7.° Contrahir emprestimos sobre o credito
do municipio, determinando as condições do
seu levantamento, o tempo, modo e meio de
seu pagamento.

a) A municipalidade não poderá jámais fi­
car a dever, por qualquer titulo, quantias
que não possa amortizar em vinte annos, des­
pendendo no maximo, com juros e amortiza­
ção, a quinta parte da sua renda, calculada
pelo orçamento do anno em que fôr contra­
bido o emprestimo, sob a pena de nullidade
do excesso.
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§ 8. 0 Regular a administração, arrenda­
mento, fôro e aluguel dos bens moveis e im­
moveis municipaes.

a) O conselho municipal só poderá vender
ou trocar bens immoveis do municipio por
acto votado em duas sessões annuaes succes­
siva e por dous terços de votos;

b) As vendas serão feitas em hasta publica,
previamente anuunciadas pela imprensa e por
editaes affixados nos logares mais publicos,
p~r espaço de tempo uão inferior a sessenta
dtas'

c) 'Não poderão concorrer para a acquisição
desses beus os fuuccionarios municipaes, uem
os membros do conselho que houver delibe­
rado sobre a alienação dos mesmos bens;

§ g. o Resolver a desapropriação por utili­
dade municipal, autorizar a propositura e
desistencia ou abandono das acções que inte­
ressam ao municipio, bem como o accordo ou
composição nos casos em que não forem ve­
dados pela lei.

§ 10. Resolver sobre a compra ele immo­
veis, quando exigiclos por utilielaele publica e
sobre a realização ele obras, cuja necessidade
tenha sielo reconhecida.

§ 11. Decretar o codigo de posturas, orga­
nizar o processo elas infracções, podendo im­
por multas Çtté ao maximo de 200 e a pena
de prisão até ciuco dias.

§ 12. Conferir attribuiçãos especiaes ao
prefeito para casos urgentes e imprevistos
na ausencia do conselho.
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13. Legisla!' sobre o tombamento e ca­
dastro do terl'itorio e bens do municipio.

§ 14 Estatuir sobre as condições relativas
ii. h'Lsta publicito

§ 15. Providenciar sobl'e a guarda e con­
servação dos bens munici paes.

§ 16. Estabelecer e regular o serviço da
assistencia publica.

E' licito aos particulares Cl'ear e manter
estabelecimentos de philantropia, apenas su­
jeitos à inspecção olicial no que se referil' fi
mOl'a.lidade, hygiene e estatistica.

~ 17. Estabelecer e regular a instrucção
primaria, profissional e artistica ; estabelecer
custear e subvencionar qualquer instituto de
educação e instrucção que as necessidades do
municipio reclamem.

a) O ensino que o município ministl'ar, ou
para o qual contrihuir com subvenção ou de
qualquer outro modo, sera leigo em todos os
seus gTáos j

b) E' livre aos particulares abl'ir e reger
escolas de qualquer grito ou natureza, su­
jeitas a inspecção official unicamente no
que concerne ii. moralidade, hygiene e esta­
tistica j

§ 18. Crear bibliothecas municipaes e regu­
lar o respecti vo serviço.

§ 19. Regular o servic:o de hygiene muni­
cipal.

§ 20. Crear e regular todos os . erviços
referentes a casas de banhos e lavanderias,
feiras, mercados, theatros, espectaculos pu-
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blicos, extincção de incendios, viação urbana
c fabricas (le qualquer natureza;

§ 21. Prover sobre a in tituição e admi·
nistração dos cemiterios e ~obre o serviço
funerario, senrlo-lhe, porém, vedado conferir
monopolio ou pl'ivile<>io.

§ 22. Regular a policia sanitaria.
§ 23. Regular a abertura e denominação

de ruas, praças, estradas e caminhos e sua
policia, livre transito, alinhamento e embel­
lezamento, ii rlgação, esgotos pluviaes, cal­
çamentos e illuminação.

a) Os edifícios que ameaçarem rui na,
podendo lrazer perigo para a população ou
embaraço ao livl'e transito, serão repa­
rados ou demolidos ú. custa dos propl'ie­
tarios, devidamente intimados, depois de
vistoria;

b) A . servidões municipaes serão conser­
vadas livres e fl'ancas, e (IS obstarulos inter­
postos pelos proprietarios, onde existirem,
ser"ào I'emovidos :'1 custa delles, devidamente
intimados, depois de vistoria.

§ 24. Regular o serviço tle abastecimento
de agua á população, curando dos mananciaes,
fontes, chafarizes, aqueductos, elc.

§ 25. Regular a cooservaç."io e replanta
das mattas B florestas, a guarda e conservação
dns pal'ques, jardins, logradouros publicos e
monumentos.

§ 26. Prover sobre a conservação da matla
marítima, sobre a navegaç::l0 nos rios e lagóas,
sobre a caça e", pesca, sobro o embarque e
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desembarque de pessoas, bagagens e merca­
dorias nos littol'aes do municipio;

§ 27. Regulamen tar o serviço telephonico
e telegraphico de natureza municipal.

§ 28. Animar e desenvolver as industria~

do municipio, introduzir novas com auxilias
indirectos, premios, exposições e outras me­
didas que tenham o mesmo caracter e tendam
para o mesmo fim.

§ 29. Crear e regular montes de soccorro e
montepios.

§ 30. Dividir o territorio municipal em
districtos, que não poderão ter meno de dez
mil, nem mais de quarenta mil habitantes.

§ 31. Reclamar da União bens que perten­
çam ao municipio.

§ 32. Contractar com um ou mais muni­
cipios limitrophes a realização de obras e
serviços rie interesse commum.

§ 33. aepresentar ao Congresso Nacional
e ao Governo Federal contra as infracções da
Constituição federal, bem como contra os
abusos e desmandos das autoridades não mu­
nicipaes e em qualquer outro sentido.

§ 34. Organizar periodicamente a estatis­
tica municipal com as indicações mais precisas
que fór possivel adquirir ácerca da extensão
territorial, população, recursos industriaes e
agricolas, e movimento geral dos serviços
municipaes.

§ 35. Organizar periodicamente a estatis­
tica escolar e a hygienica, comprehendendo
registro demographico, nosographico e de
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movimento endemico e epidemico de molestias
reinantes no municipio.

§ 36. Deliberar sobre a acceitação de doa­
ções, legados, heranças e fidei-commissos e
suas applicações.

§ 37. Provel' sobre o bom geral do muni­
cipio e velar pela fiel execução desta lei
organica e das que promulgar.

Art. 16. Em nenhuma circumstancia e para
nenhum fim poelerá o conselho conferir suas
prerogatívas a qualquer pessoa estranha ou
não ao município.

CAPITULO IV

DO PODER EXEOUTIVO MUNICIPA.L

Art. 17. O poder executivo municipal é
exercido pelo prefeito.

Art. 18. O prefeito serã nomeado pelo pre­
sidente da Republica, com approvação do
Senado Federal, para servir por quatro annos.
O primeiro prefeito servirá até ao dia 31 de
dezembro de 1894.

Art. 19. Ao prefeito compete:
§ l.0 Apresentar pe soalmente, por occasião

da abertura de cada sessão ordinaria, um rela­
torio circumstanciado de todas as occurren­
cias que se tiverem dado no intervallo de uma
sessão a outra, propondo nessa occasião as
medidas que julgar opportunas.
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§ 2. 0 Executar e rc.zer cumprir todas as
deliberações ou ordens do conselho. quando
devidamente promulgadas.

§ 3. o Intervir nos casos de urgencia refe·
rida n(\ art. 15, § 12. convocando logo o con­
selbo, caso este não e teja funccion'1ndo,
para dar-lhe conta do occorrido.

§ 4. 0 Fazer al'l'ecadar as rendas mumCI­
paes por empregados de sua confiança o de
accol'do com o ultimo orçamento approvado
pelo conselho.

§ 5. o Odp.nar as despezas votadas pelo
consp.lho e autorisar o pagamento deltas pelos
cofres municipaes.

As ordens de pagamento deverão sempre
conter a indicação do artigo e paragra pilo do
)rçamf'nto que as autol'isar, e nenhum>!, des­
peza será realizada sem serem presentes os
documentos que a comprovem.

§ ô. o Formular fi proposta do or'cameoto,
que d<:. ve seI' apresen tada ao consel ho no
rlia da abertura da sua ses 'ão ordi naria, e
fornecer todos os dados que l!le forem pe­
didos pelo conselho 011 suas commissões,
para a confecção dos orçamentos parciaes ou
geral.

§ 7. 0 Nomear, suspender, licenciAr on de·
mittir os funccionarios não electivos do mu­
nicipio, exceptuados o. da ecretaria do con·
selho, e observadas as garantias que forem
definidas em lei.

§ 8. o Convocar extraordinariamente o con­
selllO, quando o ju1rrnr cOl]veniente ou quan-
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do assim o reclame por escripto a maioria
dos intendentes.

§ 9.° Prorogar o orçamento em vigor, si
até ao ultimo dia de dezembro não tiver sido
votado novo pelo cnn elho.

Art. 20. O prefeito su penderá a execuç,ío
de qualquer acto elllanado do conselho, op­
pondo·lbe veto, sempre que elle e tiver em
úe accordo com as leis e regulamentos em
vigor no Di tricto Fedeml.

Ne ·te caso suLmetlerá ao cnnhecimento do
Senado Feder,.! o acto uspenso, dando por
e clipto as razõe do veto. O :-enado deciúirá
i o ,ICtO uspenso viola ou não a r:onstituiçâo

e as leis feder'lleti, a im como as leis e regu­
lamento da Illunicipalidalfe.

Art. 21. O pl'efdto devel'á, dentl'o do
prazo improrngavel de cinco dias, oppor por
escripto o seu veto. Não o f..zendo nesse
prnzo, se entendel'à approvado o acto.

O pntzo cnn la-se do li in, em que o prdfei to
ti ver- COIl heci menta Jill,-ia I do ;) cto.

Art. 22. Pi,raa 1 ,mlaçRo .lo Irefeitn ub­
si tir'ão as illco!IJpatiLllidaJe. eSlJeciticadas
no art. 4°.

Paragrn pho unico. Não po:lerá tarobem
ser nomeado preLeito o cidadão que tenha,
com qualqnel' intendente, o grao de paren­
tesco referido no art. 14, § 1°,

Art. 23. O prefeito não podel'ã ser de novo
nomeado para o periodo seguinte ao de sua
admiuistração, nem sel' eJeito para o cargo
de intendente ne mesmo per iodo .

n. 16
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Art. 24. O prefeito não poderá ausenta.l'-se
do municipio por mais de dez dias sem li."
cença do presidente da Republica. No caso
de ausencia, passará o exercicio ao seu sub­
stituto legal e perderá a gratificação.

Art. 2;:'. Durante o primeiL'o triennio per­
cebera o prefeito os vencimentos de 24:000$
annuaes.

Art. 26. Na falta ou impedimento tempo­
rario do prefeito. suas funcções serão exer­
cidas pelo presidente do conselho municipal.
No caso de vaga, o Presidente da Republica
nomeara seu substituto nos termos do art.
18.

Art. 27. O presidente do conselho muni­
cipal, quando su1.Jstituir o prefeito nos seus
impedimentos, tera direito aos vencimentos
ou simplesmente a gratificação do prefeito,
como no caso couber, e durante a substituição
deixará de presidir o conselho.

CAPITULO V

DOS FISCAES E.GUARDAS I1WNICIP.A.ES

Art. 28. São agentes do prefeito nos difl'e­
rentes districtos os fiscaes e guardas munici­
paes.

Art. 29. Cada districto tera um fiscal e
tantos guardas municipaes quantos o conse­
lho julgar necessarios ao bom desempenho do
serviço publico.
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Art. 30. Ao fiscal compete:
§ 1.0 Executar e fazer executar as postu­

ras e deliberações do conselho, sancllionadas
pelo prefeito, observando as instrucções que
por este forem dadas.

§ 2.° Lavrar e remetter á autoridade com­
petente os autos de flagrante contra os in­
fractores das posturas.

§ 3.° InfOl'mar os pedidos de licença para
edificações, abertura de casas de negocio e
exercicio de quaesquer industrias, especta­
culos e divertimentos publicas e outros as­
sumptos de interesse municipal.

§ 4.° Cassar licenças nos casos previstos
pela legislação municipal, com reCUL'SOS para
a autoridade competente.

§ 5.° Ol'ganizar e remetter mensalmente
ao prefeito uma relação dos autos que hou­
ver lavrado.

§ 6.° Informal' trimensalmente ao prefeito,
e sempre que elIe o exigir, sobre o estado
de todos os serviços e necessidades do dis­
tricto.

a) Dessas informações, assim como das re·
lações meosaes de autos de flagrante, ficara
cópia em livro especial, fornecido pela muni·
cipalidade e rubricado pelo prefeito ou por
quem elle designar. Esgotado esse livro,
será recolhido ao archivo municipal;

b) O fiscal não podera recusar a inspecção
deste livro a qualquer municipe.

§ 7.°, Fornecer ás commissões permanentes
as informações que forem requisitadas.
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Art. 31. Os guardas municipaes são au­
xiliareR dos fiscnes o agentes a estes subor·
dinados.

CAPITULO VI

DAS ATTRIBUIÇÕES JUDICIARIAS

Al't. 32. O preparo e julg-amento dos pro­
cessos de infracção de posturas compete ao
juiz dos Ceitas da l'azenda municipal, com os
recursos que no caso couberem.

Paragrapho uLlico. São Cl'eados os lagares
de 1°,2°, e 3° procuradores dos feitos da fa­
zenda municipal. que oillciarão em todas as
causas que interessarem a municipalidade.

Esses funccionarios serão nomeados pela
mesma fórma que o juiz. o preferidos para
as primeiras nomeações os actuaes procura­
dores dos feitos do Districto Federal.

Art. 33. As commullicações e autos sobre
infracção de posturas serão remettidos ao
juizo por iutermedio do prefeito.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAml

Art. 34. Os fuuccionl11'ios municipaes au­
xiliarão a execução das leis e aclos de cr.·
racter facleral, nos termos do arl. 60. § 2° da
ConstH\lição.
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Art. 35. Das deliberações dos poJeres mu·
nicipaes que prejudicarem direitos civis e po­
liticas dos municipes, baverâ. reCUl'SO volun­
tario para as justiças do Distric\o FerIeral
como no caso couber.

Art. 36. Os funccionarios municipaes, in­
clusive o prefeito e os membro:> do conselho,
são responsaveis civil e criminalmente por
l)revaric,lÇ<"i.o, abuso ou omissão no desem­
penho de seus deveres.

§ I, o A t1enuncia ou qu }ixa podera ser dada
pelo prejUllicado ou por qualquer municipe.
~ 2. 0 Independentemente dJ. pena Cl'imi­

nal, ficam os funccionarios sujeitos â. in­
demnizaçã.o pecuuiaria, na fórma do direito
commum.

Art. 37. Como pessoa jut'idica. póde o mu­
nicipio comparecer em juizo, demantlar e ser
demantlatlo na pe. soa do pt'efeito, que se fará
representar pelos procuradores el03 feitos da
fazenda municipal e seus auxiliares.

Art. 38. O conselho e'1iminará do quadro
da divida activa municipal somente as rela­
tivas a impostos e multas que julgar iuco­
I r,lveis, devendo publicar pela imprensa a
elimiuação e seus fuudamentos.

Paragrapllo unico. Considerara incobravel
a diviJa que rÓI' exigivel ha mais de anno,
nas seguiutes condições:

I', quando o devedor houver fallecido som
deixaI' bens;

20 , quantlo o devedor fôr desconhecido j
3", quando o devedor se achar ausente em
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lagar incerto e não sabido por mais de um
anno;

4a , quando o devedor fôr notoriamente in­
digente.

4rt. 39. Os con tractos cujo valor exceder
de um conto de réis serão sempr9 feitos me­
diante coucurrencia pu1)lica, provocada por
editaes publicados pela imprensa.

Art. 40. As obras que não forem execu­
tadas por administração serão feitas por con­
tracto de conformidade com o disposto no ar­
tigo anterior.

Art. 41. Os bens municipaes não são su­
jeitos a execuções por dividas do municipio.

Paragrapho unico. O conselho incluirá nos
orçamentos verba para o pagamento ou amor­
tização das dividas liquidadas.

Art. 42. Só é exigivel como receita o que
estiver especificado no orçamento em vigor .
.Constituem receita extraordinaria os premias
de depositas, as heranças, os legados e as
doações feitas ao municipio ou a quaesquer de
suas instiluições .

Art. 43. Nenhuma despeza será ordenada
sem que para eUa haja verba consignada no
orçam~nto, e nenhum contracto se fará obri­
gando a municipalidade a pagar, em orça­
mentos futuros, prestações maiores do que
comportar a respectiva verba do orçamento
do anno em que fór feito o contracto.

Art. 44. A maxima publicidade será dada
aos actos da munieipalldade que acarretem
encargos para o municipio.



- 247-

Art. 45. O plano geral do orçamento antes
de votado pelo conselho, será publicado du­
rante 10 dias e com antecedencia pelo menos,
de trinta dias, no jornal que tiver contracto
para a publicação do expediente da municipa­
lidade podendo os municipes reclamar as mo­
dificações que mais convenientes lhes pare­
çam para o municipio e para os seus inte­
resses.

Art. 46. Os balanços do exercia encerrado
serão tambem publicados, durante 10 dias,
nos termos do artigo antecedente.

Art. 47, No fim de cada mez será publicado
um balancete da receita e despeza da munici­
palidade.

Art. 48. Quando o· prefeito prorogar o or­
çamento nos termos do art. 19. § 80 e usar
da faculdade do art. 20, darà publicidade,
durante 10 dias, a esse acto, por meio de
editaes publicados na imprensa.

Art. 49. As decisões do conselho só obri­
garão 10 dias depois de publicadas.

Art. 50. Não poderão contractar ou em­
preitar obras, nem aforar immoveis muni­
cipaes, pessoas que tenlJam com o prefeito ou
com qualquer membro do conselho o paren­
tesco indicado no art. 14, § 1.0

Art. 51. Qualquer municipe tem o direito
de pedir informações e certidões dos actos da
municipalidade, as quaes, sob nenhum pre­
texto, lhe poderão ser negadas.

Paragrapho unico. No caso de recusa ou
demora dos empregados ou chefe de repar-
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tição a quem competir dar as informações e
certidões. a parte interessada terá recurso
para o prefeito e para o consel ho.

Art. 52. A municip>l.lidaele, á. custa elos seus
cofres, não autorizara o levantamento de
esta tuas ou monumentos commemorativos.

Art. 53. Nos crimes de responsabilidade o
prefeito será processado e julgado pelo Su­
premo Tribunal Federal, de conformidade
com as leis que di finem e regulam a respon­
sabilidade dos ministros de Estado.

Art. 54. E' exten"ivo a municipalidade o
processo executivo fi cal e o de desapropria­
ção por utilidade publica, em vigor para' o
Governo Ferleral.

Art. 55. O' vencimentos rio prp.feito e dos
membros do conselho so poderão ser alterados
no uI timo anno de exercicio de cada um. As
alterações só vigorarão no periodo seguinte.
. Art. 56. E' garantido o direito de visi tas
domiciliarias, para fins de hygiene e de salu­
bridade publica, às autoridades e funcciona­
rios municipaes encarregados deste ramo ele
serviço. comtanto que na execução do acto se­
jam devidamente observarIas as formalidades
tutelares da lei geral para os casos de que
esta occu par-se.

Art. 57. O conselho. em seus regimentos,
organizará as suas commissões, distribuindo
as competentes obrigações, deveres e ser­
viço de cada uma dellas.
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CAPITULO Vlll

DISPO IÇÕES TRANSITORIAS

Art. 58. Pela presente lei passarão pua o
governo municipal do Distl'icto Federal oS
seguin tes serviços, actualmente à cargo da
União:

a) limpeza da cidade e das praias;
b) as istencia b, infancia, comprebendendo

o Asylo dos Meninos Desvalidos e a casa de
S. José;

c) bygiene municipal;
d) Asy lo ele Mendicidade;
e) Corpo de Bombeiros ;
f) instrucção primaria, seu pesssoal e ma-

terial ;
g) esgoto da cidade;
h) illuminação publica.
Paragrapho unico. Nos serviços de hygiene

comlrettidos á administração municipal do
Districto Federal não se comprebendera:

L O estudo scieu ti fico da natureza e etiolo­
gia das moleslias enc1emicas e epidemicas, e
meios porphilacticos de combatei-as e qU;les~

quer pesquizas hacteriologicHs feitas em labo­
tatorio especial (actual Instituto de Hygiene.)

lI. A execução de quaesquer providencias
de natureza defensiva contra a invasão ele
molestias exoticas ou disseminação das indi..
genas na Capital Federal. empregando..se
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para tal fim todos os meios sanccionados pela
sciencia ou aconselhados pela observação. taas
como rie-0rosa vigilancia sanitaria, assisten­
cia hospItalar. isolamento e desinfecção;

III. Estatistica demographo-sanitaria ;
IV-. Exercicio de medicina e de pharma­

cia;
V. Analyses qualitativas e quantitativas

de substancias importadas, antes de entre­
gues ao commercio.

VI. Serviço sanitario maritimo dos portos.
Art. 59. Para a primeira eleição são im­

cqmpativeis os cidadãos que fizeram parte
das Intendencias depois da promulgação da
Constituição Federal.

Art. 60. A primeira eleição municipal será
feita 40 dias depois de sanccionada a presente
lei. O Governo expedirá para tal fim as or­
dens necessarias.

Art. 61 A eleição se farà em cada fre­
guezia por secções, que não poderão ter me­
nos de 50, nem mais de 250 eleitores.

Art. 62. Em cada secção haverá uma mesa
para o recebimento de cedulas. apuração de
votos e mais trabalhos eleitoraes.

Art. 63. Vinte dias antes do marcado para
a eleição. os pretores dividirão suas respecti­
vas freguezias em secções e designarão os
edificios onde devem fnnccionar as mesas elei·
tornes. nomeando para cada uma dellas cinco
eleitores, dos quaes um expressamente para
presidente.

Paragrapho unico. Essas nomeações e de-
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signações serão communicadas por offi.cio ao
actual Conselho da Intendencia Municipal e a
cada um dos nomeados. devendo tambem ser
publicadas por editaes e pela imprensa, onde
a houver.

Art. 64. A Intendencia Manici pa], tendo
em vista essa communicação remetterá ao
pretol', com a brevidade passiveI. os livros,
urna e mais objectos necessarios à eleição.

Paragrapllo unico. Si a lntendencia não
remmetter os objectos precisos para o acto,
o presidente da mesa eleitoral providenciarà
sobre o que faltur, mandarà por um eleitor,
que servirà de secretario, lavrar os compe­
tentes termos de abertura e encerramento
nos livros, que serão numerados e rubricados
pelo mesmo presidente, devendo tudo constar
da respectiva acta.

Art. 65. Os cidadãos que devem formar as
mesas eleitoraes, não podendo comparecer,
por qualquer motivo. deverão participar o
seu impedimento até as 3 horas da tarde da
vespera da eleição, ao pretor, que providen­
ciará sobre a sua substituição.

Art. 66. No dia da eleição, os membros da
mesa eleitoral que faltarem serão substitui­
dos do seguillte modo:

I', o presidente, pelo cidadão cujo nome se
seguir immediatamente na lista elos nomea­
dos pelo pretor:

2', qualquer outro mesario, por um elei­
tor da ~ecção, a convite do presidente da
mesa.
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ArL 61. Os trabalhog eleitoraes começarão
ás 10 horas da manhã, depoig de reunida a
mesa, que deve ser installaela na vespera,
a igual hora.

§ \. o Si a installação da mesa não se ti ver
eliectuado na vespera, devera e\-o no dia
da eleição até as 9 horas da manhã.

§ 2. o O escrivão do pretor, ou o cidadão
nomeado acl hoc pelo presidente da mesa, Ja­
vrará logo a acta da installação no livro que
tiver de servir paI'!\' a eleição.

Art. 68. A votaçlo deverá ficar terminada
atéás7 horas da noute. A apuração de votos
e a confecção da acta ponerão prolongar-se
o tempo necessario para a conclu ão dos tra­
lJalhos, que não serão inte1'l'ompidos.

Art. 69. A acta dOJ3 trabalhos eleitoraes
seri ('scripta pelo secretario da. mesa, em
seguida i da installação e transcripta em
livro especial por tabellião ou pelo escrivão
do pretor, ou, na falta destes, por qualquer
cidadão, a convite do presidente da mesa.

Art. 70. A mesa fa.ra extrahir duag cópias
dessa acta, bem como das assignaturas dos
eleitores, que tiverem votado, devando todas
ser assignadas pela mesa e concertadas por
tabellião ou pelo escrivão do pretor.

Paragrapho unico. Uma dessas cópias será
remet tida ao pl'etor e outra á secretaria do
governo municipal; esta ullima. será acom­
panhada. de cópia authentica ela acta de instai­
lação da mesa eleitoral.

Art. 7\. Os livros de assignatura dos elei-
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tores e os das actas eleitoraes serão enviados
pelos presidentes d<lS meS3S á secretaria
do governo municipal, juutamellte com as
cópias a que se ['C fere o paragrapho unico do
art. 70.

Art. 72. Todos os livros que tiverem de
servil' na eleição serão rubricados pelo pre­
tor, salvo o caso do paragrapho uuico do
ar1. 64.

Alt. 73. Oito dias depois da eleição. os
prctores dos districtos se reunirão no edificio
da lnlelldencia Municipal, e depois de ele­
gerem de entre si um para presidir o~ tra­
l'alho , llarão começo á apuração geri1.l.

Art.74. Os trabalhos dcverão priucipiar
ás 10 horas da manhã; findos elles, luv:'ar­
se-ha. uma acta circumslnnciada, que contenha
os nomes de todo.;; os cidadãos votados em
cada fl'eguezia, JJela ordem numerica de vo­
tação e em segui a os dús seis candidatos que
tiverem obtido maior numero de votos em
todos os districtos.

Paragrapho unico. Essa acta ser;1 enviada
ao Tribunal Civil e Criminal, onde ficará ar­
chivada; della se extrahirit uma cópia para
ser remettida á secretaria do governo muni­
cipal.

Ar1. 75. A cada um dos 27 intendentes
eleitos dirigirá o pretor presidente um officio,
communicando-lhe o resultado da apuração
lla parte que disser respeito.

Art. 76. Opreto[' que não puder comparecer
aos trabalhos da apuração fará a devida com-
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municação ao presidente, remettendo-lhe as
actas do seu districto.

Art. 77. A apuração só se fará achando.se
reunidos mais de metade dos pretores do
Districto Federal.

Art. 78. Os membros do governo muuicipal
eleitos se reunirão no edifIlcio da lntendencia
Municipal vinte dias depois da eleição para
para darem começo as sessões preparatorias,
elegendo um presidente interino.

Art. 79. A posse terá lagar logo que este­
jam reconhecidos dous terços pelo menos dos
intendentes eleitos e será dada pelo actual
Conselho de lntendencia Municipal.

Art. 80. O pl'imeiro triennio tal'minal'à em
7 de janeiro de 1895, qualquer que seja o
dia da posse.

Art. 81. As vagas que occorrerem no pri­
meiro con elho municipal, si dependerem de
intendentes de districto, serão suppridas por
votllção no districto i. si de in tendente, dos
mais votados nos a.istrictos, pelos cidadãos
que se seguirem a estes na ordem de maior
sufl.'ragio .

Art. 82. Ficam em pleno vi(5or para a pri­
meira eleição municipal as dISpo ições da lei
n. 3209 de 9 de janeit'o de 1881, refl.'erentes
à eleiçtio em geral e á pa?'te penal em todos os
pontos que não tiverem sido alterados pela
presente lei.

Art. 83, As eleições sub equentes serão
feitas por lei especial, que o Congresso de­
cretará.
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Art. 84. Ficam revogadas as disposições em
contrario.

Capital Federal, em 20 de setembro de
1892, 4° da Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Fernando Lobo.
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Indicamos que se substitua a la parte do , _
art. 110 do R gilllento do Senado pela se- '
guint di posição: I _ AÚ/._~,no

Será permitt1tla, na discussão das leis an- ~7jY~Co--Lo~-'
nuas, a apre cntação de emendas com ca-
racter de proposiçõe3 principaes, contanto ~ ~ cL.~ _ l

que tenham por tim reduzir ou supprimir
despezas publicas e sejam propostas ou acc i-
tas pias Commi sões que elaborarem os
respectivos projectos.

Fóra destes ca os, não serão admittidas
emeadas com aquelle caracter de proposições
principaes.

Sala das Commissões, 7 de novembrr de
IS96.-João Pedl'o, pre idente.-BerJ1,aj·dino

) de Campos.-Leile e Oiticica.-Ramú·oBar.•
, celtos. -Jod:o Barbalho. - Justo Cher mont .-

J. Joaquim de So~t::'a. -Sevel'ino Viei1'a.
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